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SARDI, Jaime Antonio. Filhos da Terra - uma saga yaulistana .. 

Estudo de c4so·sobre invasâo de terreno urbano. Sâo Paul~ 

EAESP/FGV, 1987, páginas, (Dissertação de Mestrado apre­

sentada ao curso de PÓs-Graduação da EAESP/FGV - Área de 

Concentração: Administração e Planejamento Urbano). 

Resumo: Reconstitui e avalia o Movimento por Moradia Fi-

lhos da Terra que em.1984, inicialmente com 1000 fam!lia~ 

invadiu uma gleba de terras de propriedade particular na 

Zona Norte da cidade de São Paulo. Res~ata os detalhes e 
.;:> 

os desdobramentos da invasão coletiva. Tece consideraç6es 

acerca da presença da Igreja, de Partidos Politicos, da 

reação governamental, da precariedade dos canais de repr~ 

sentação popular, do model6 organizacional e da democra­

cia int~rna ao m~vimento. Discute as potencialidades do 

movimento, suas limitaç6es e o seu poss!vel alcance ltistó 

rico na consolidação de uma nova ordem social. 

Hipótese principal: As ocupaç6es coletivas, maciças e or 

ganizadas de terrenos urbanos, em razão da sua estrat~gia 

ousada e desafiadora., num contexto de caos habitacional--...._, 
. . ;_. . ~ . . ~ 

press1onam com veemenc1a os poderes publlcos obr1gando-os 

a democratizar-se, a reconhecer a mis~ria e a repensar a 

leg~timidade do regime de propriedade privada. 
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INTRODUÇÃO 



INTIWDUÇÃO 

. -O objeto da presente monografia sao as 1nvasoes co-

letivas de terrenos urbanos. Pretendemos conhecer um pouco 

mais desta problem~tica atrav~s do estudo de caso do Movimen 

to por Moradia Filhos da Terra. 

Nossa hip6tese principal ~ que as ocupaçoes coleti-

vas, maciças e organizadas de terrenos urbanos, em razão de 

sua estraté:;ia ousada e desafiadora, num contexto de caos ha 

bitacional, pressionam com veem~ncia os pod~res pGblico~ o-

brigando-os a democratizar-se, a reconhecer a mis~ria e are 

pensar a legitimidade do re~ime de propriedade orivada. 

Na cidade de São Paulo, no primeiro semestre de 1987, 

trinta mil famílias invadiram terrenos urbanos com o(prop6s! 

.to de ali erguer o barraco de moradia. O nGmero de invas~es 

t~m crescido desde o início da d~cada de 80. Em 1987 .est~a 

cifra assustou o Governo do Estado de São Paulo e causou pe~ 

plexidade em v~rios setores da sociedade. A. invasão é consi-

derada um flagrante desr~speito ~ lei da propriedade privada 

vigente. 

Setores conservadores chegaram a temer que a ordem 

social pudesse vir a ser subvertida. Reclamaram r1gor por 

parte dos 6rgãos governamentais encarregados de garantir a 

ordem pGblica. Exigiram de pronto a punição dos respons~veis 

e pediram a imediata restauração da autoridade pGblica, a 

qual consideravam ameaçada. !' ,,t 

Setores mais progl"essistas torceram pelo suces:so das 

' invas6es realizadas nos terrenos vazios ainda restantes,/~na 
I"~ .. '' 

met:r6pole. 
'\ 

Acendeu-se grande pol~mica em torno da questão. De 

um lado as correntes favor~veis e de outro as contr~:rias. As 

primeiras fundamentavam a argumentação em torno da quantida-



de de terrenos ociosos, sem qualquer aproveitamento social, 

largados ~ especulaç~o~ existentes na cidade, enquanto cent~ 

nas de milhares de famÍlias viviam ao relento. As correntes 

contr~rias falavam em respeito~ ordem, ~lei, a ameaça de 

"baderna" que potencialmente se instalaria num contexto de 

desobedi~ncia civil. Acrescentava-se que os Movimentos nada 

tinham de populal'"', que representavam "massa de manobra 11 para 

agrupamentos radicais interessados no chamado ''quanto p1or 

melhor". 

Tal debate se mant~m aceso e se encontra longe de 

alguma conclus~o. S~o in~meras as indagaç6es que persistem . 

O tema ~ da mais alta relevância, nao só pelo número de famí 

lias envblvidas nas invas6es como tamb~m pelo fato de que 

os Movimentos de Ocupaç~o costumam pressionar com 
~ . 

veemencla 

o poder pÚblico, questionando-lhe a lesitimidade e desafian-

.do-lhe os aparatos legais. Invadir terreno, num regime de 

' propriedade privada, ~ colocar em xeque toda organizaçâo so-

cial montada n6 modo capitalista de produç~o. 

At~ o início da d~cada de 80, conhecia-se tr~s al-

ternativas de moradia_para aqueles que nâo tinham condiç6es 

de habitar satisfatoriamente. Eram os cortiços, as favelas e 

os loteamentos clandestinos. Hoje uma quarta alternativa se 

coloca - ~ a alternativa da invasâo. 

Sabemos que na cidade de São Paulo existe·uma abso-

luta escassez de moradias para as chamadas classes populare~ 

só que hem todos os grupos sociais com dific ldades para en­

contrar moradia recorrem ~ pr~tida de invasâo coletiva., Nâo 

existe uma relaçâo direta e mecânica entre identificaç~o da 

car~ncia e mobilização coletiva. H~ diversas vari~veii inter 

ve~ientes na deflagraç~o de uma luta coletiva por moPa.Clia. 

Mesmo internamente, a geraç~o e organizaç~o dos movimentos 

assumem características muito peculiares de um para outro. A 

luta pode se arranjar de v~rias maneiras, inriorporando ele-

! 
1 I 



.LU 

mentes muito diferenciados de movimento a movimento. 

As dificuldades que encontramos para tecer general! 

zaçoes acerca das diversas ocupações coletivas havidas em São 

Paulo nos Gltimos anos, forjaram uma opçao por estudo de ca­

so. Desta forma, delimitamos nosso estudo sobre o Movimento 

por Moradia Filhos da Terra. 

O estudo de caso tem sempre a vantagem de apreender 

as micro-relaçÕes, o cotidiano e o papel da cultura no desen 

rolar do processo polftico, coisa que os instrumentos teóri-

cos de car~ter globalizante nao conseguem fazer. 

Há elementos de contato entre os movimentos de ocu-

paçao, não resta dGvida, mas nao será nosso propósito neste 

estudo de caso. 

Procuramos integrar dois modos distintos de análise 

O primeiro de c~nho mais sociolÓgico e polftico, que procura 

ver o significado do movimento na sociedade como um todo. E 

outro de cunho antropolÓgico que se preocupa com o signific~ 

do do movimento para aqueles que dele participam. Portanto, o 

primeiro.modo pode ser considerado como sendo uma análise ''de 

fora" e o segund.o "de -dentro" do movimento. 

Em uma pri~eira etapa procuraremos levantar o histó 

rlco do Movimento; resgatando-lhe o cotidiano e procurando 

responder ~s seguintes principais indagações: 

- o que levou os Filhos da Terra a abandonar a passividade , 

afirmar seu direito ~ ~oradia e assumir uma postura de re-

sist~ncia ativa, organizada, reivindicante, ousada, desa-

fiadora? 

-quais elementos contribuíram para aglutinar as famfliasdos 

Filhos da Terra com id~nticos problemas de moradia? Qual o 

seu perfil? 

- quais foram as respostas que os agentes p~blicos deram? 

- como surg:Lu a idéia de ocupaçao, em que contexto? Era' •.~sta 
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a ~nica alternativa possfvel naquele momento? 

- como se operacionalizou a construç5o das casas? A 4emarca­

ç5o dos lotes? O planejamento das ruas? 

- quais foram os interlocutores dos agentes p~blicos e dos 

Filhos da Terra? Qual o teor das negociaç6es? 

- houve participação de assessorias externas ligadas a Parti 

dos Polfticos, entidades religiosas, classistas, etc.? 

- qual a repercussão na sociedade e quais as correntes de 

opinião favoráveis ou não ao movimento? 

- a questãó da democracia interna. 

Em uma segunda etapa procuraremos avaliar os resul­

tados, em termos de ganhos, que movimentos do mesmo tipo dos 

Filhos da Terra podem ter ou não. Se fizermos um balanço pa­

ra os resultados logrados pelos movimentos que ocuparam ter­

renos ,nos ~ltimos anos, o que ~e nos apresentaria ao final? 

.Quais os ganhos implÍcitos e explÍcitos? 

Será que tais movimentos, por se darem na esfera da 

reprodução da força de trabalho, não acabam contribuÍndo pa­

ra a manutenção do status quo? Em outras ~alavras, será que 

nao se busca o pedaço_urbano da moradia para continuar ven­

dendo, a preços vis, a força de trabalho? E-ainda reproduzin 

do novos trabalhadores? 

O fato de que os movimentos ocupam-se da conquista 

de serviços especÍficos - por exemplo, água, casa, luz, esg~ 

to - não significaria que jamais chegarão a infl~enciar na 

consolidação de uma nova· ordem de relaç6es sociais, com base 

na democracia, igualdade e autogestão? 

Internamente,, será que a vivência do movimento pelos 

sujeitos não traz algum enriquecimento pessoal de, por exem­

plo, intensificar sua poli tização? Será que os er.volvidos não 

ampliam, ·como resultado da experiência no movimento, sua so­

ciabilidade, capacitando-se a formular quest6es novas? 
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Partimos do pressuposto de que o Movimento Social 

urbano por Moradia Filhos da Terra - mesmo limitado ~ reivin 

dicaç5es b~sicas de reproduçâo da força de trabalho - conse­

guiu produzir efeitos politicos de alcance histórico. Foi ca 

paz de: 

(a) Internamente estimular a politizaçâo e promover o senti-

. do de participação entre os membros envolvidos. Realçar a 

importância e capacidade de só assumir pessoalmente os 

atos e as decisões que implicam na construçâo da vida e 

do prÓprio destino. 

(b) Junto aos Poderes PGblicos gerar comportamentos ambiva­

lentes e contraditórios ao colocar em xeque, com argume~ 

tos irrespond!veis, pelo desafio e pela ousadia, o siste 

ma institucional~e~on6mico vigente. Isto gera respostas 

qualitativamente transformadas no seio do Estado. 

(c) Junto ~ sociedade criar correntes favor~veis de opiniâo. 

Coloca na ordem do dia a discussâo sobre as mazelas e de 

sigualdades sociais promovidas pelo sistema econ6mico ca 

pitalista conce~trador que se encontra amparado pelos a-

paratos legais do Estado. Uma experi~ncia modelar 

outros agrupamentos sociais. 

para 

A maioria dos dados refePentes ao relato histórico 

sobre os Filhos da Terra foram obtidos atrav~s de depo~men -

tos, entrevistas e conversas com as pessoas que se envolve­

ram diretamente com o Movimento - sobretudo membros da Comis 

sao Organizadora. 

O arquivo do Centro de Defesa dos Direitos Humanos 
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de Vila Paulistana contendo atas, agendas, fotografias e fo-

lhetos tamb~m se constituiu em importante e valiosa 

de consulta. 

fonte 

Outros dados foram colhidos da imprensa escrita. En 

tre 12/03/84 e 29/03/84, o Movimento recebeu tratamento di~-

rJ.o pol"' parte dos ppincipais jornais (Folha de São Paulo, Jo~ 

nal da Tarde, O Estado de São Paulo, Folha da Tarde, Jornal 

do BPasil, Di~rio PopulaP, O Globo, Di~rio Popular da Tarde, 

O São Paulo (arquidiocesano). 

Para melhor captar os detalhes da constituição do 

Movimento, da geração da luta, bem como o cotidiano a partir 

da ocupação - construção das casas, negociações com os Pode­

res PÚblicos, relações com entidades externas, demarcação e 

distribuição dos lotes, o esp!rito de resist~ncia, etc. - OE 

tei por apresentar' um ~elato em forma de di~rio, ~nica que 

se me apresentou vi~vel dada a complexid~de e dado o emara-

, nhado de relaçÕes envolvidas. Tendo tamb~m a vantagem deres 

gatar os aspectos psico-sociais dos sujeitos. 

Por ser fen6meno recente, a ocupação coletiva de 

terrenos urbanos ou invas~o de terras, ainda não foi bbjeto 

de reflexão teórica ma1s aprofundada. Tentativas neste senti 

do ainda se encontram em fase inicial. Um quadro teórico-ex­

pl~cativo àinda est~ por ser construido. 

Com relação aos Movimentos Sociais, vistos de uma 

maneira global, h~ excelentes trabalhos. Para efeitos de nos 

sa dissertação, aDroveitamos as reflexões e escPitos de Cas­

tells, Jacobi e Maria GlÓPia Gohn. 

No seu livx'o - "Cidade, Democracia e Socialismo 11 

Castells, a partir de estudos concretos minuciosos sobre mo­

vi~entos sociais da realidade da Espanha, enfoca o potencial 

de transformação social presente nos Movimentos. Considera·­

se "escola. de luta, de organização e de consciência de grupos 

·-
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Na sua tese de doutor·c·>cmento - "Políticas PÍb1icas 

de ~a~eamento B&sico e Sa~de e Reivindicações Sociais no Mu-

nicípio de S~o Paulo - 1974-1984'' - FFCH-USP - Jacobi siste-

matiza as principais reflexões em torno de Movimentos Soei -

als Reivindicatórios até então produzidas; discute o papel 

dos agentes externos aos movimentos e avalia os seus limites 

e as suas potencialidades. 

NA esfera da habitação , M~ria GlÓria Gohn~ em sua 

tese de livre-docência- "Lutas po:rmoradia popular em São 

Paulo'' - FAU-USP - faz um extenso levantamento históricd das 

principais estratégias desenvolvidas pelas camadas populares 

na luta por moradia, desde o início do século, coincj_dindo 

com a industrialização. Um capítulo ~ reservado aos Filhos da 
I 

Terra. 

Ds três trabalhos foram os que mais me auxiliaram , 

servindo de gula para o estudo e o levantamento histórico dos 

Filhos da Terr>a. 

O conte~do da dissertação distribui-se da seguinte 

forma: 

Capítulo I - ~uestão da: habitação e o contexto paulis-

tano 

Enfoca-se a cr3nica crise de moradias na cidade de 

São Paulo, onde 70% dos habitantes moram de forma - . precarla. 

São apresentados dados numéricos ~ luz de tentativas teóricffi 

de esclarecimento do problema. Consideramos o problema da mo 

radia como :resultado estrutural do modo de organização social 
I 

capitalista. 
'1 

Capítulo II - Invasão de ·Terre~lO~ - Novo fené)meno urbano 

·Além das favelas, dos cortiços e dos - 1oteamentos 

clandestinos, surgiu, nos ~ltimos anos, uma forma 'alternati-



va de moradia para as populaç6es de baixo poder ~quisitivo -

a ocupaç~o coletiva de ~reas na cidade. Consiste no desafio 

e na violaç~o ~ lei da propriedade privada vi~ente. 

Somente no ano de 1987, cerca de 100 mil ~essoas,s~ 

ntentR no primeiro semestre, se~undo dados da Arquidiocese de 

São Paulo, recorreram a esta estratégia para conseguir o seu 

espaço urbano. 

Capitulo III - Estudo de Caso - Filhos da Terra 

III.1. Organização do Movimento - Abril de 1983 a fevereiro 

de 198'-+. 

III.2. Invas~o, auto-construç~o e posse- Fevereiro e março 

de 1984. 

III.3; A consolidaç~o de um novo bairro - Jardi~ Filhos· da 

Terra. 

Capitulo IV - Elementos Dara interpretaç~o do Movimento 

(A) A "surdez" das autoridades e a precariedade dos: canais de 

representáç~o - a tens~o institucional. 

(B) A DerceDção das carências- aglutinação e mobilizaç~odos 
- •• I 

"excluÍdos" - tomada de consciência. 

(C) O papel dos agentes externos - Igreja Cat6lica, Militan-

tes e Parlamentares de Partidos PolÍticos. 

(D) A presença contradit6ria da Prefeitura Municipa~ e do Go 

verno do Estado de São Paulo nas negociaç6es. 

(E) A Estrutura Organizacional do MMFT - Características. 

(F) A quest~o da Democracia Interna - Unidade e Igualdade. 

Capítulo V - Avaliação do~ressupostos 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra logrou su-

cesso na consecuçao do seu objetivo principal - ~oradia para 

f .. ~ . 1 . d M . t M l- d . f . as amlJ_las _lga as a.o ovJ.men .o. das a._ em .1.sso, se 1zer-

mos um balanço, levando-se em consideração os seguintes iten~ 
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ser~ ooss!vel afirmar que houv~ qanhos de alcance hisi6rico 

capazes de contribuir para a consolidaç~o de uma nova ordem 

soci.a.J.? 

(a) politizaç~o dos membros envolvidos. 

(b) transformaç5es qualitativas das respostas dadas 

pelo Estado. 

(c) repercuss~o junto ~ sociedade. 

Capí~ulo VI -·conclus5es 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TEMA 

(a) Descrença total de minha parte em relaç~o ao sistema de 

poderes constituídos no Brasil. Advindas deste regime p~ 

lÍtico e econBmico, nâ6h~ que se ter expectativas quan-

to à melhoria das condiç5es de vida da maioria da popul~ 

çâo trabalhadora brasileira. Aposto positivamente nos 

grupos populares que decidem levar·at6 ~s ~ltimas conse­

qu~ncias a l~ta pelos seus pr6prios objetivos. Quando se 

vive.um regime de gangsterismo declarado, de espoliacâo, 

de apropriaçâo inescrupulosa por parte do imperialismo 

majoritariamente oriundo do capital financeiro norte-am~ 

ricano, n~o ter sentido discutir legalidades, obedi~ncia 

civil, respeito ao livre jógo de mercado e outras ironi-

as mais. 

(b) Crença nas organizaç5es populares de massa, de combatesi~ 

tem~tico, mesmo setorial, ~ estrutura econ6mica perversa 

(c) Proximidade com o objeto de estudo. Acompanhei de perto 

a luta dos Filhos da Terra. 

(d) Crença de que os Movimentos Sociais, mesmo restritos 

reivindicaç5es específicas e setorizadas, podem gerarde~ 

dobramentos na estrutura politica global da socied~de. 

\ 
\ 



(e) Relev~ncia e atualidade do tema. As invas6es coletivas 

sao um fen5meno registrado na d~cada de oitenta e envol­

vem dezenas de milhares de fam!lias somente na cidade de 

São Paulo. Atrav~s de lutas como a dos Filhos da Terra 

podemos ter uma leitura da construção do espaço urbanona 

capital paulistana. As invas6es constituem-se num impor­

tante capitulo da hist6ria da cidade. 
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CAPÍTULO I 

A QUESTÃO DA MORADIA E O CONTEXTO PAULISTANO 

A quest~o da moradia ~ antes de tudo a da sua crise 

Para ENGELS
1 

a crise da moradia é uma instituiç~o necessária 

da 16gica de funcionamento da organizaç~o social capitalist~ 

Uma sociedade n~o pode existir sem crise de moradia, 

quando a grande massa dos trabalhadores s6 dispõe ex 

clusivamente de seu sal~rio, quer dizer, da soma dos 

meios indispensáveis à sua subsistência e à sua re­
f ', 

produç~o: quando as novas melhorias mec~nicas reti-

ramo trabalho dás massas de oper~rios;quando cr1ses 

industriais violentas e cÍclicas determinam, por um 

lado, a existência de um verdadeiro eX~rcito de ' re·­_.. 

serva de desempregados e, por outro lado, j·.ogam mome~ 

taneamente na rua a grande massa dos trabalhadores; 

quando estes e~t~o amontoados nas grandes cidades e 

isto, num ritmo mais r~pido do que o da construç~ode 

moradias nas circunst~ncias atuais e que, por mais 

ignÓbeis que sejam os pardieiros, sempre se encontram 

locatários para eles; quando, enfim, o propriet~rio 

~ 
de uma casa, na sua qualidade de capitalista, tem nao 

s6 o direito) mas também, em certa medida, graças a 

concorrência~ o dever de obter de sua casa, sem escr~ 

pulos, os al~guéis mais altos. Neste tipo de socieda­

de, a crise _da moradia n~o é um acaso, é uma institui 

1-ENGELS, F. -La guestion du 1ogement ( 18 7 2) -Ed. 
Paris, 1957, pag. 49. 

.. "-. 

(' . "­oOClales; 



çao - . necessarJ.a; ela nao pode sel'"' eliminada, bem como 

suas repercuss5es sobre a sa~de, etc., a nâo ser que 

a ordem social por inteiro, de onde ela decorre, 

transforme-se completamente. 

Com efeito, de forma nenhuma ousarfamos afirmar que 

a cr1se da moradia na cidade de Sâo Paulo~ meramente cir-

cunstancial. f sim, um fen5meno profundamente arraigado na 

din~mica estrutural urbana capitalista. Segundo dados publi-

cados pela Folha de Sâo Paulo de oito de junho de 1986, há 

pelo menos 7,5 milh5es de habitantes morando de forma preca-

Favelados - 650 mil pessoas em 135 mil barracos 1 

Encort:i;çados - 3,4 milhÕes - "empilhados em 592 mil como 

dos que abrigam em média sete pessoas cada um"; 

Moradores de loteamento clandestinos - 3,5 milhÕes. 

Tais n~meros indicam que dos onze milhÕes de habi-

tantes da cidade de São Paulo, quase 70% vivem mal ou em s1-

tuaçâo irregular. 

- . . 1 2 . Para Flav1o V1l aça Professor de Planejamento Ur-

bano na FAU-USP, as raz5es estruturais que impedem o modo ca 

pitalista de produçâo' de oferecer habitação docente a todos 

·os membros da sociedade são as seguintes: 

- a primeira razão reside no fato de que a habitação es-

t~ vinculada ~ terra, ao solo. Isso impede qu~ seja produzi­

da em poucas localizaç5es centralizadas e depois distribui-

das aos consumidores. A vinculação territorial dificulta a __ _........ _____ . __ 
1 ""J d d bJ · - P r · d M · ... · d s- P. -~'-a ata a pu .. 1caçao a _ re .. eJ.tura _o unJ.cJ.pJ.o e .. ao . au 

lo admitia oficialmente que o n~mero de favelados era d~ 
hum milhão. 

2~VILLACA, Flávio-O que todo cidadão precisa saber sobre HA­
BITAÇÃO, Cadernos de Educaçâo Polftica, Edito~~ Global, n?· 
16, págs. 16 e 17 - São Paulo. 1986. 
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produç~o em larga escala para o mercado, ainda mais quando se 

vive o modo capitalista de produção em que ~ vital a produ-

çao de mercadorias. 

- a segunda razão ~ a propriedade privada do solo 

onera significativamente o preço do produto habitação. 

afasta os pobres para as piores ~reas da cidade que lhe 
. ., . 

ma1s acess1ve1s. 

que 

Isto 

-sao 

- a terceira razão relaciona-se com o longo perÍodo ne -

cessário para se produzir e consumir uma habitação; a rota-

ção excessivamente longa do capital investido. O período, e~ 

pressa pela fÓrmula Dinheiro-Mercadoria-Dinheiro (D-M-D.'), ~ 

. dado pelo lapso de tempo que separa o investimento de um ca-

pital-dinheiro em meios de produção do consumo da mercadoria 

produzida por esse capital-dinheiro. Envolve portanto o tem­

po gasto na construção e também o tempo gasto no consumo to-

tal da casa. 

- a quarta razao tem a ver, segundo Villaça, com o papel 

da habitação nos custos de reprodução da força de trabalho . 

Quanto menos da riqueza da sociedade for d~stinada para ves­

tir, alimentar e abrigar o trabalhador, tánto maior será a 

parcela dessa riqueza que sobrar~ para entrar no circuito da 

acumulação gerando lucros. Quando mais alto for o chamadocus 

to da reprodu~ão dá fo~~á de t~ábalho, maior terá que ser o 

salário do trabalhador. 

A vinculação obrigatória da casa ao solo traz consi 

go, nas sociedades em que se instituiu a propriedade privad~ 
r ' . 

a especulação imobili~ria, um dos fatores a contribuir para 

a pen~ria das moradias. A terra urbana detém um valor que d~ 

pende da sua localização e das melhorias dos serviços p~bli-

cos -redes de água, luz, esgoto, telefone, asfilto, t~ans ~ 

porte, hospital, escola etc. A localização privilegia ce~tas 

áreas socialmente valorizadas e desejadas por sua funcionali 



.. 

dade. E os investimentos pGblicos em serv1ços sâo imediata­

mente incorporados ao valor da terra elevando-lhe diretamen-

te o preço de venda~ Ao investir, o setor pGblico estimulo a 

especulação e em decorrência a apropriação privada. Incenti­

va a permanência de áreas ociosas à espera da chegada de me­

lhorias que trazem consigo a valorização imobiliária. 

Os altos preços dos terrenos, por sua vez, vâo afas 

tar as populações de baixo poder aquisitivo para a periferia 

cada vez mais distante. Na distância exata que a sua 

lhes permite o acesso. 

renda 

Pedro JACOBI, Professor de Planejamento Urban6 da 

EAESP/FGV1 , chama este fenômeno de periferização das classes 

populares: 

"O processo de expansao urbana da cidade de São Paulo, 

onde grandes espaços sao retidos visando a valorizaçâo 

da terra, tem gerado uma crescente periferização das 

classes populares. Na medida em que o processo de dis­

tribuição de benefícios é desigual e segregado. vastas 

áreas que já receberam benfeitorias públicas permane­

cem socialmente ociosas enquanto simultaneamente, da-

dos os constantes aumentos no preço da terra, se torna 

cada vez mais restritiva para a m.;1ioria da população a 

apropriaçâo de um terreno urbano". 

Além de gerar intensa especulação imobiliária eafas 

tar as classes populares para a periferia, este modelo capi­

talista de apropriação do espaço urbano produz uma configur~ 

ção espacial extremamente segr·egada e rarefeita na qual as 

distâncias ficam cada vez maiores. As linhas de ônibus devem 

1~JACOBI, Pedro-"Exclusão Urbana e·Lutas pelo Direito à Mora 
dia'', .in: Revista Espaço & Debates, n9 7, pág. 54. 
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constantemente ser estendidas) aumentando consideravelmente 

o tempo gasto em viagens. Os custos de urbanização sob em es 

calada; h~ que levar redes de ~gua e asfalto, por exemplo, a 

dist~ncias cada vez maiores. 

Com efeito, a mancha urbana da Região Metropolitana 

possui, atualmente mais de 1500 quilômetros quadrados, nove 

veies ~ constatada em 1930. Somente na d~cada de 70 ela se 

1 expandiu em 470 quilÔmetros quadrados 

Somente na cidade de São Paulo, a terra ociosa atin 

ge ma1s de 24.250 hectares, e que representa aproximadamente 

45% da terra total existente. (Folha de São Paulo, 10/06/81) 

A necessidade que o capitalismo tem de rebaixar os 

custos de reprodução da força de trabalho ~ outro elemento 

dentro do qu~dro de crise estrutural da moradia. 

A chamada dilapidação da força de trabalho, rebai-

xando as condições de moradia e de vida urbana em geral, têm 

sido praticadas com relativa facilidade no Brasil. Para Flá-

v1o Villaça: 

" ... havendo trabalhadores sobrando e sendo precário o 

seu nfvel de organi~ação polftica, a burguesia pode 

conseguir aumentar o nfvel de exploração da força de 

trabalho atrav~s de vários estratagemas. Um deles ( ... ), 

~ atr~v~s da redução das condições da vida urbana e 

de moradia. Acontecia coisa semelhante na escravatura. 

Em princfpio não interessava ao senhor explorar de tal 

forma o escravo a ponto de levá-lo ~ morte, embora is­

so pudesse ser socialmente aceito. Por~m, havendo es­

cravo sobrando, podia ser interessante na lÓgica do se 

nhor, 1evar ~morte, por exemplo, os mais velhos, que 

1-KOWARIC, LÚcio-"Expansão Metropolitana e suas Contradições 
em São Paulo-In:Cadernos do CEÃS - n9 102 - pág.15 - Salva 
dor, 19 8 6. 



por menos que consumissem, ainda gàstavam mals do 

que produziam. 

No Brasil, como nos pa!ses do Terceiro Mundo 

em geral, tem havido, por razões históricas ( ... ) 

uma grande "s<;>bra" de trabalhadores, especialmente 

der1tr'o os de baixa qualificação. Essa sobre é o que 

se costuma chamar de exército de reserva, cujo de-

senvolvimento o capitalismo procura estimular atra­

vés de vários estratagemas, um dos quais é a migr~ 

çao. Esse exército de reserva serve a um duplo obj~ 

tivo burguês: em primeir'o lugar permite um rebaixa-

mento (absoluto ou relativo) do padrão de vida do 

trabalh~dor, a redução (absoluta ou relativa) de 

.... '' 1 seu salarlo . 

Enquanto o valor dos salários dos trabalhadores se 

·reduziu a cerca de um terço entre 1959 e 1984, o preço do 

metro quadrado de terreno chegou a triplicar
2 

As possi~ili 

dades' para aquisição de um pedaço de chão por parte dos tr~ 

balhadores vem sendo decrescentes. A Tabela 1 mostra a que­

da vertiginosa da remuneração dos trabalhadores através do 

tempo necessário para aquisição da ração essencial. 

1-VILLAÇA, Flávio-O que todo cidadão precisa saber sobre HA 
BITAÇÃO. Série Cadernos de Educação Pol!tica, Ed. Global~ 
n9 16, pág. 17. São Paulo, 1986. 

2- KOWARIC, LÚcio-"Expansão Metropolitana e suas Contradi­
çÕes em São Paulo-tn:Cadernos do CEAS - n9 102 - pág. 15 
Salvador, 1986. 
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Anos fndice 

TEMPO NECESSÁRIO 1959 100,00 
PARA A COMPRA DA 

1960 125,22 
RAÇÃO ESSENCIAL 

1961 110,47 (MÉDIAS ANUAIS) 
1962 145,66 

··. \ 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1965 
1966 
.1967 
1968 
1969 
1970 
:971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 

1963 151,09 
v~ ;--.6fàs ~ ·r",~. ~n.in11tos 1964 F. 
81 horas e 30 m;; ,;::·•;; 1965 135,62 
71 horas e 54 rntnutos 

1966 167,80 Dieese/Cogep 94 horas e 48 minutos 
98 horas e 20 minutos 1967 161,74 
88 horas e 16 minutos 1968 156,08 1984 

109 horas e 15 minutos 1969 169,60 
105 horas e 16 minutos 1970 ' 161,60 1 O 1 horas e 3 5 minutos 
110 horas e 23 minutos 1971 171,75 
105 horas e 13 minutos 1972 183,05 
111 horas e 4 7 minutos 1973 225,97 
119 horas e 08 minutos 1974 251,27 
147 horas e 04 minutos 1975 229,96 163 horas e 32 minutos 
149 horas e 40 minutos 1976 241,97 
157 horas e 29 minutos 1977 217,90 
14 i horas e 49 minutos 1978 211,45 
137 horas e 37. minutos 1979 235,00 
153 horas e 04 minutos 1980 242,04 15 7 horas e 31· minutos 
149 horas e 40 minutos 1981 229,97 
13 1 horas e 30 minutos 1982 201,72 
17 2 horas e 1 O minutos 1983 271,06 

1984 298,06 

O Plan6 Habitacional do Municfpio de São Paulo, de 

agosto de 1983, ti"az uma tabela de disti"ibuição da renda fa 

miliar pai"a as populaç5es !"esidentes em cortiços e favelas. 

E, segundo an~lise de rendimentos e gastoi familiares rela­

tados no mesmo Plano, a população carente de renda inferior 

~ 2 sal~~ios mfnimos (65% dos favelados e 27,8% dos encorti 

çados) não demonstra condiç5es mfnimas de aquisição de uma 

1 moradia .. 

l-Citado por ALBUQUERQUE, M.C.C. de-Habitação Popular': .Ava­
liaçio e Propostas de refoi"mulação do SFH. In:Rev. Estu­
dos Econ6micos - São Paulo, jan-ab!".86. p~g. 80. 
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HENDA FAMILIAR EM FAVELAS E COH IIÇOS -SÃO PAULO 

Faixa de 
Ronda (S.M.I 

o - 1 

1 - 2 

2 - 3 

3 - 5 

5 - 7 

Favclildos 

%dos 
Residentes 

19 

46 
21 

12,5 

1,5 

Faixa de 
Renda (S.M.) 

o - 2 

o- 4 

4 -. 7 
7 - + 

Encortiç;odos 

%dos 
Residentes 

27,8 

41,0 

22,2 

9,0 

/.0 

-------
Fonte· SEMPLA/SEHAB/FABES Plano Habitacional do Municlpio de São Paulo- Agosto, 1983 

Outro elemento a contribuir para a enorme defasa -

gem entre construção e necessidades de moradia é o longo 

tempo necess&rio para a maturação do investimento. Em rela-

ção às.demais mercadorias, a casa demora muito para ser 

produzida e também para ser consumida. Para a maioria das 

mercadorias o investidor recebe rapidamente a quantia apli-

cada mais o excedente, o seu lucro. O ciclo de rotação do 

capital, ou seja, o retorno do valor inicial para quem in­

veste em moradia é extremamente lento. 

É portanto ~ma atividade desinteressante do ponto 

de vista da lucratividade. Quanto mais lenta a rotação, me-

nos vezes o capital ser~ reinvestido e menos ele crescer~. 

Para tentar superar esta dificuldade, o capitalis-

mo desenvolvido criou mecanismos de financiamento. Trata-se 

de um artifício intermedi~rio entre a produção e o consumo. 

Permite adiantar o capital inicialmente investido. 

Marx assinalou este processo: 

"Nos estágios menos desenvolvidos da produção capita­

lista não se realizam, por métodos capitalistas, os 

empreendimentos que exigem longos perÍodos de traba­

lho, portanto grande disp~ndio de capital por longo 

prazo ... Por exemplo, na construção de casas, o part! 
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cular para quem se constr6i a casa, faz pagamentos 

parcelados ao construtor ... Mas na era capitalista 

desenvolvida, quando capitais imensos se concentram 

rias m~os de alguns e surge o capitalista associado 

ao lado do capitalista singular, expandindo-se ao 

mesmo tempo o sistema de cr~dito se excepcionalmen­

te constrói um empresário capitalista por encomenda 

individual de particulares"1 . 

Marx fala apenas do longo perÍodo de produção da 

mercadoria, mas o mesmo se aplica a mercadorias que aprese~ 

tam longo perÍodo de consumo. Para a moradia, ambos perío-

dos sao longos. 

No Brasil, a casa-mercadoria so encontra demanda 

solvável entre as famÍlias d~ maior poder aquisitivo. A~~ 

de parcela da população, pertencente às chamadas classes p~ 

pulares, se encontra sistematicamente excluÍda deste merca-

do~ Conforme dados que apresentamos anteriormente, referen­

tes a 1986, cerca de 70% da população da cidade de São Pau­

lo (7,5.milhÕes de um total de onze) encontra-se nesta situ 

açao. Isto ~' impossibilitada de adquirir sua casa pelos m~ 

todos convencionais de mercado. 

Os cortiços, as favelas, os loteamentos clandesti­

nos e os terrenos invadidos acabam sendo os Únicos espaços 

urbanos permitidos para estes 7,5 milhÕes de habitantes da 

cidade de São Paulo. 

.Os investimentos pÚblicos no setor habitação 
..;. 

sao 

absolutamente irrisórios diante da grandeza da demanda.Al~m 

do que, obedecem à lÓgica da auto-sustentação financeira das 

agências pÚblicas, permitindo acesso à moradia somente -as 

1-MARX, Karl - O CAPITAL - Capítulo XII - 29 livro-Civ.Bras. 
RJ'. 
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famÍlias cuja renda ~ relativamente est~vel e cujo patamar 

sempre fica acima dos três salários mÍnimos. 

Vamos tratar brevemente de cada uma das modalida -

dés prec~rias de moradia em São Paulo - cortiços, loteamen-

tos clandestinos, favelas e invasão de terrenos. Para tanto 

b 1 t . d . 1 aseamo-nos em exce ente ar 1go e autor1a de Pedro JACOBI : 

A - Cortiços 

Ligada aos primórdios do processo de industrialização i 

niciado no final do século passado, o cortiço é a modalida­

de de habitação popular mais 'antiga em São Paulo. Caracteri 

za-se pela· subdivisão de uma edificação etn v~rios 'cômodos 

que são alugados a diferentes famÍlias. Implica num supera-

proveitamento do espaço. Via de regra as instalações sanit~ 

rias são de uso comum. 

Em 1986, os encortiçados eram aproximadamente 3,4 mi­

lhÕes de pessoas, cerca de 30% da população da cidade. Mora 

5 mil - . 2 vam em 92 comodos com med1a de sete pessoas em cada um . 

Os encortiçados têm aumentado porque é cada vez ma1or o 

n~mero de pessoas, que por não poder arca~ com o preço dos 

aluguéis de pequenas.casas e apartamentos, trocam-nos por 

cortiços. 

Mais de 80% das velhas residências ou casaroes da -are a 

~entral da cidade foram transformados em cortiços. Também 

nas áreas intermediárias entre o centro e a periferia come-

çaram a aparecer os cortiços. 

O cortiço é um negÓcio altamente lucrativo para quém o 

explora. Seus locadores inescrupulosamente exigem três me-

1-JACOBI, P.R.-Exclusão Urbana e Lutas pelo Direito à Mora­
. dia. In: Espaço & Debates. São Paulo, 1982-n9_ 7, p~g. 7 e 

seguintes. 

2 -FOLHA DE SÃO PAULO- "Em São Paulo, 7, 5 milhÕes moram de for 
ma prec~ria"-08/06/86 - Reportagem de Cláudio Oliveira. 



ses de depósito adiantado e nao o devolvem quando o inquili 

no deixa o c5modo. 

Para JACOBI, os cortiços "são verdadeiros espaços de de 

"-- generescência urbana". 

B - Loteamentos clandestinos 

Segundo dados levantados pela Folha de São Paulo (08L06 

/86), há 3,5 milhÕes de pessoas morando em loteamento clan­

destinos na cidade de São Paulo. É uma forma irregular e 

precária de moradia na medida em que o morador não detém a 

posse definitiva e legal do terreno que ocupa. 

Calcula-se existir por volta de 3.500 loteamentos clan­

destinos que ocupam uma área de 34 mil hectares dos 60 mil 

hectares de área urbana. (FSP-13/01/80) Isto significa 50% 

do espaço da cidade. Há processos pendentes no Poder Judie! 

ária à espera de solução definitiva, há mais de 20 anos. 

Pode haver várias razoes para que um loteamento não se 

enquadre à legislação urbanistica e seja considerado clan­

destino: 

- desobediência de posturas que dispõem sobre arruamen­

tos, reserva de área livre, ·tamanho minimo do lote, etc. 

- Grilagem. Imobiliárias que loteiam glebas sem efetiva 

mente serem proprietárias, vendendo o que não lhes pertenc~ 

O comprador só toma conhecimento de que foi ludibriado 

pelo empreendedor de loteamentos quando tenta conseguir a 

escritura definitiva junto ao cartório. 

Na medida em que as posturas municipais impõem condiçÕES' 

mais rigorosas à aprovaçao de loteamentos, a burla à lei au 

menta. Enquanto o loteador trabalha com a expectativá de lu 

cro máximo a curto prazo, a legislação faz uma série de exi 

gências que tornam o processo de aprovação do loteamento ex 

tremamente demorado, burocratizado e custoso. As exigências 

.• ··; 
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vao desde o tamanho e declividade do lote, até à largura da.s 

ruas. 

A partir do começo da década de 70, diante do rigor da 

legislação, o número de loteamentos aprovados foi insignifi 

cante. Sem aprovação e não tendo a população de baixa renda 

outras opções, continuou-se a erguer improvisadamente casas 

autoconstruídas na periferia. 

Segundo JACOBI, "O Estado tem guardado geralmente a JTB.ior 

isenção e distanciamento possível face as transgressões da 

norma jurídica por parte dos loteadores. O governo deliber~ 

damente se exime frente a ação da iniciativa privada que 

aparenta oferecer a solução possível aos problemas de mora­

dia das classes subordinadas". 

C - Favelas 

Em 1986, a Prefeitura do MunicÍpio de São Paulo admitiu 

oficialmente a existincia de um milhão de favelados na cida 

de. 

Morar em favela implica, segundo KOWARIC1 , em ''preços 

altÍssimos, pois a favela representa um grau de precarieda­

de habitacional que em muito compromete o nível dé vida dos 

seus moradores. Cerca de 60% dos aglomerados estão localiza 

dos em terrenos frequentemente sujeitos a inundações ou de­

sabamentos. A grande maioria dos barracos não está ligada à 

rede de esgotos, nem possui outros sistemas de esgotamento 

sanitário, mais de 80% são desprovidos de água encanada,nem 

possuem coleta de lixo, além da precariedade inerente 

condições de habitabilidade". 

.. 
as 

Os materiais empregados na cQnstrução de barracos sao 

1-KOWARIC, LÚcio - O cortiço em São Paulo: sua história e 
a atualidade mimeografado. 1981 (et alli) 



pedaços de madeira encontrados no lixo, placas de anúncios, 

pl~sticos., papel5es e restos de caixotes de madeira. Dai se 

depreende as péssimas condições de moradia. 

D - Invasão de terrenos urbanos 

A invasão coletiva é uma modalidade surgida recentemen­

te (1980) e que trataremos no capitulo seguinte. 

', 
)' -...,, j 
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· I~VASÃO DE TERRENOS 

NOVO FENÔMENO URBANO 

A partir de agosto de 1981 um novo fenômeno se incornora à dirlã 

mica urbana da Região Metropolitana da Grande São Paulo. São as ocu 

pações coletivas de terrenos urbanos. 

f tempo de crise econômica, de recessão, de desemprego e de ar­

rocho salarial violento. Diariamente um vasto número de trabalhado-

res é dispensado das fábricas e engrossa o contingente de desempre­

gados. Centenas de milhares de famÍlias, impossibilitadas de conti­

nuar pagando aluguel, são despejadas e vão se instalando corno podem 

nas dezenas de favelas que são parte do cenário da metrópole. E as 

favelas vão se inchando até o ponto de saturação. 

O primeiro sintoma a revelar a gravidade da situação surgiu em 

uma reunião de 27 Associações de Bairro e Comunidade Eclesiais de 

Base na região de Campo Limpo, Zona Sul da Cidade. Diante da surdez 

das autoridades e não havendo mais espaços disnoníveis nas favelas 

para construção de novos barracos, cogitou-se pela-invasão de áreas 

1 desocupadas. 

As três primeiras invasões foram silenciosas e sem. grandes re­

percussões junto a imprensa. Da primeira participaram 70 famílias e 

da segunda, 150. Em 30 de agosto de 1981, a terce~ra invasão contou 

com 400 famílias em busca de seu pedaço de chão. 

Mas, segundo Pedro 2 Jacobi , "o estopim que desencadeou a reaçao 

oficial se deu no domingo de 6 de setembro de 1981, quando rnàis de 

1-JACOBI, Pedro, in: Exclusão Urbana e Lutas pelo Direito & M6radia 
Revista Espaço & Debates, n9 7, pág. 67. SP- 1982. 

2-Idern. 

- -·-:--;:=: :--=· .-::. ":":-: ,.;_-:r-~·- .. ·· .. 



• 

tres mil pessoas, com enxadas, facões e facas, invadira1n a Fazenda 

Itupu, uma área de 26 alqueires pertencentes ao governo no Jardim 

Alto da Riviera na Zona Sul e abriram um rápido loteamento começan­

do a construir suas casas. A polícia foi chamada mas nao consegu1u 

deter os invasores e prender os lÍderes que formavam uma comissão or 

----~anizadora. No fim da tarde o loteamento estava pronto: os lotes de 

10 x 25 metros já haviam sido demarcados pelos novos moradores". 

Para consolidar a posse foram construÍdos pequenos cômodos de 

blocos e em 8 de setembro toda área já estava demarcada em cerca de 

2 mil lotes. 

No dia 11 de setembro uma tropa com cerca de três mil policiais 

armados executou uma ordem judicial do despejo e todas as famílias 

foram desalojadas. (Folha de São Paulo- 12/09/81). 

Não obstante ao insucesso da ocupação da Fazenda Itupu, novas 

tentativas começaram a ser feitas na região e noutros bairros. 

Em primeiro de outubro de 1981, na zona Leste, cerca de 2500 fa 

mÍlias lograram sucesso na luta pela conquista de um pedaço de chã~ 

A área que foi ocupada recebeu inicialmente o nome de Vila Malvinas 

e mais tarde oficiaizou-se o nome de Vila Primei~o de Outubro. Tal 

ocupaçao, ou melhor, o sucesso de tal ocupação abriu espaço para urra 

nova modalidade de prática social, qual seja a de ocupar coletiva-

mente áreas ociosas na Região Metropolitana da Grande São Paulo. 

Segundo dados da Arquidiocese de São Paulo, publicados pela Fo­

lha de São Paulo de 16 de abril de 1987 - somente na Zona Leste da 

Cidade e Itaquaquecetuba, no início do ano de 1987 - cerca de 30 

mil famÍlias recorreram a esta prática na tentativa de c,onseguir 

seu pedaço de chão. As áreas ocupadas somam 222 e n~mero de pessoas 

chega a 100 mil1 . 

1-Guaianases - 13 áreas - 3.411 famílias 
Itaim Paulista - 41 áreas - 8.809 famÍlias 
S. Miguel Paul. - 120 áreas - 8.092 famílias 
Er. Matarazzo- 20 áreas - 7.536 famÍlias 
Ponte Rasa - 06 áreas - 789 famÍlias 
Itaquera - 09 áreas - 328 famÍlias 
Artir Alvim - 06 áreas - 616 famÍlias 
CangaÍba - 01 área - 200 famílias 
Itaquaquecetuba - 06 áreas - 2.200 famílias. 



O Movimento por Moradia Filhos da Terra, obj~to da presente mo­

nografia, surgido em abril de 1983, no bojo da recessão e9on6mica­

quando havia na grande São Paulo cerca de um milhão de de~emprega­

dos1, montante correspondente a 15% da população economicamente ati:_ 

3 va e quando cerca de 100 mil pessoas eram mensalmente despejadas das 

casas por falta de pagamento de aluguel - representava, nada mais 

nada menos, a tradução de um quadro de desespero vivido pelos traba 

lhadores de baixa renda. O Partido de Oposição, PMDB, acabara de as 
I 

sum1r os governos Estadual e Municipal. Tinha sido deposit~rio de 

expectativas e utopias. Incapaz de implementar as promessas de cam­

panha, respondia às demandas com o discurso desgastado da falta de 

recursos e afirmava que a solução do problema habitaciona~ era res-

ponsabilidade do Governo da União. 

A frustração popular gerada acabou configurando um qua~dro de 

descrença generalizado. Desde os seus primeiros momentos, lb Movimen 
:1 -

to por Moradia Filhos da Terra sempre teve uma atitude de fescr~nça 
' 1 

em relação a soluções advindas da Prefeitura e do Estado. IT~ nas 
li 

primeiras reuniões do Movimento era comum ouvir-se manifes~ações·do 
'i 

tipo: "A Secret~ria (Marta Godinho, de FABES) est~ nos enrblando". 
I 

Ou então: "J~ esperamos demais, vamos invadir logo". 
i 

A dissonância entre reivindicações e resnostas efetivas, num 
. .. 11 

quadro de expectativas frustradas coincidente com o agravafuento das 

- . - . - . 11-condiçoes de v1da, so faz aumentar a d1stanc1a entre o queie perce-

bido como legítimo por amplos segmentos sociais e o mundo tegal dos 
I 

aparatos dominantes. (Kowaric) 1 

A ocupação de terrenos urbanos constitui-se num distanbiame~to 
~ . . - t o entre o legal e o leg1t1mo. Coloca em xeque a leg1slaçao v~gente. _ 

ra, a ocupação é o Último recurso para quem est~ desempreg~do e sem 
,J 

2-KOWARIC, Lucie - CEAS - n9 102 - Mar/Abr. 86 - -pacr. 
- .:.:> 

12. 

3-Secret~rio de FABES- Marta Godinho. Di~rio Popular de 27.03:84 -
"Santa Casa vai vender e financiar sua ~rea aos invasores de Jaca! 
nã - Final feliz para os Filhos da Terra". 



I 

condições de arcar com despesas de aluguel. A n~cessidade de sobre[ 

viver está infinitamente acima do direito que alguns poucos possuen 

de manter-áreas ociosas ~ espera de valorizaçâo imobiliária. Felizl 

mente esta idéia vem encontrando amplo apolo em diversos setores sb 

ciais. Correntes de opinião favoráveis de apoio a tal prática vem 

ganhando força. 

Pedro Jacobi, acertadamente expoe sua versao: "As invasões toca 

ram fundo nas rafzes de sustentação do sistema econ6mico e pólftico 

vigente, pois mexeram com a questão da propriedade privada, tornan­

do inelutíveis mudanças na legislação do uso da terra e colocaram 

em pauta dois temas contrapostos: o de direito~ habitação e o de 

direito ~ propriedade. A viéão clássica assegura ao proprietário o 

direito de usufruto da propriedade e sob essa Ótica as ocupaçoes re 

presentam violação grave. Entretanto, as inaceitáveis condições de 

vida dos pobres das cidades, que um sistema desigual não fez senao 

acentuar, modificam o enfoque da questão. A resolução do problema 

sob uma ação policial, mesmo em cumprimento de ordem judicial, se 

nao resolve a questão como acirra as condições objetivas que gera-

ram e continuam a gerar estes fatos. Os pobres dentre os pobres da 

cidade não t~m outra ~lterna~iva senão oriupar espaços de terra sob 

os riscos de sua expulsão, dado que a maioria da população de baixa 

renda está sistematicamente excluÍda dos programas habitacionais do ,, \ 

1 ' governo . 

Passo ao relato histórico dos Filhos da Terra. 

' 
1-In: Exclusão Urbana e lutas pelo direito ~ moradia. Rev. Espaço e 

Debates - n9 07 - SP - pág. 69. 



CAPfTULO III 

· ESTUDO DE CASO - FILHOS DA TERRA 

III.1. Organização do Movimento - Abril de 1983 a 

fevereiro de 1984 



III.1 - ORGANIZAÇAO DO MOVIMENTO - ABRIL DE 1983 A FEVEREIRO 

DE 1984 

SAO PAULO, ABRIL DE 1983 

Maria da Penha viera do Nordeste para São Paulo e mo 

rava em casa alugada. Ficou ~r~vida, perdeu o emprego, e, na 

Sexta-Feira da Paixão de 1983, foi despejada. Durante alguns 

dias andou pela cidade a procura de espaço para morar. Fez 

v~rias tentativas para armar um barraco em terrenos desocup~ 

dos. Em nenhuma logrou sucesso. Quando não era o pessoal da 

Administração Regional que o derrubava, eram os prÓprios vi­

zinhos: "- aqui não. Se armar o barraco aqui, chamaremos a 

polÍcia". Acabou se alojando numa garagem. 

Maria Marilena morava em casa alugada sem água e sem 

luz. Pagava pontualmente o aluguel, a água e a luz, mas o 

proprietário não efetuava pagamentos à SABESP e à ELETROPAU­

LO. Resultado: o fornecimento estava cortado. Com tr~s filhos 

pequenos, Maria Marilena queixava-se de que estavam sempre 

·doentes. A casa era Úmida e nas chuvas fortes a ~gua. invadia 

tudo. "As lesmas andam pelas paredes", chegou a comentar. 

Maria José e Maria Severina também pagavam aluguelde 

casas localizadas em ruas sem rede de água e de luz. Maria 

José chegou a juntar madeiras para erguer seu barraco mas 

acabou desistindo por causa do preconceito dos vizinhos eaos 

poucos o material foi sumindo. 

A situação de Maria Aparecida era a mais grave de to 

das. ViÚva, três filhos menores, depois de longa viakem do 

Nordeste p~ra o Rio de Janeiro e do Rio para São Paulo, mo­

rou na favela de Vila Nova Cachoeirinha. Seu barraco caiu e 

passou a morar com parentes que estavam se preparando para 

mudar para o Nordeste. Em uma semana ficaria na ~ua com seus 



--~---- ....... 

tr~s filhos. Ameaçada de desabrigo foi procurar a Secretaria 

da FamÍlia e Bem Estar Social - FABES - Superintend~nci.a Re­

gional de Santana, localizada-~ rua Olavo Eg{dio. Aconselha-

---1~ .... am-na a orocurar o Centro de Defesa dos Direitos Humanos de 

Vila Paulistana - CDDH/VP1 . Aproveitaram para alertar Maria 

Aparecida de que se erguesse barraco em terreno municipal,d~ 

veria faz~-lo durante a noite. 

No CDDH/VP, Maria Aparecida fez um relato do seu dra 

ma. O assunto foi remetido aos paroquianos mais ass!duos. Em 

poucos dias se juntou material necessário para erguer um bar 

raco. 

Na noite do dia 14 de abril de 1983, cerca de vinte 

pessoas em mutirão ergueram o barraco de Maria Aparecida. F~ 

cava ~s margens do córrego Piqueri, arredores da Igreja Nos-

sa Senhora do Carmo de Vila Paulistana. Na mesma noite foi 

possível descansar no barraco. 

'd 2 cJ. a • 

- Eu nunca vou esquecer este dia, disse Maria Apare-

Um movimento por habitação, chamado posteriormente de 

Movimento Beira Rio de Habitação, surgiu com o barraco de Ma 

ria Aparecida. 

Por tr~s vezes a policia derrubou o barraco que era 

levado por caminhões da Administração Re~ional. Mas a insis­

t~ncia acabou vencendo, depois da quarta reconstrução ninguém 

mais o derrubou. 

O-apoio que Maria Aparecida recebeu da Par6quia de 

1-0 CDDH/VP ficava instalado em uma sala da Igreja Nossa'1 Sra. 
do Carmo de Vila Paulistana desde 1977. Ainda hoje (1987) 
se encontra no mesmo local. São ligados ~ Arquidiocese de 
São Paulo, e por ela mantidos, todos os 25 centros existen 
tes na cidade~ Em 1983 o Padre OlÍvio José Bedin era o Pre 
sidente do CDDH/VP enquanto o Padre Raimundo Lispki, polo~ 
n~s era o pároco. Vanderlei Dambrés era o Secretário do 
Centro. 

2-CDDH/VP-0 Direito Sagrado ~ Moradia, in O SÃO PAULO de a­
bril de 1983. 

• 1 



Vila Paulistana acabou tendo um desdobramento inesperado.Mui 

tas pessoas começaram a afluir ao CDDH/VP na expectativa de 

tamb~m obter algum apolo para suas dificuldades de habitaçãa 

Correra notícia de que o padre distribuia terrenos para er­

guer barracos. 

Diante do crescente aluxo de famÍlias com problemas 

de habitação, o CDDH/VP adotou o seguinte procedimento de a­

cordo com relatório manuscrito e arquivado no prÓprio Centra 

1. Ouvir a história de cada urna, que geralmente era 

longa, comovente, de dor, sofrimento, de insegu­

rança e muito real. 

2. Dizer a cada urna que ninguém ali estava distribu­

Índo terra. 

3. Convidar para fazer parte da reunião onde iria se 

discutir o problema juntos e juntos tentar encon­

trar saída. 

4. Pegar o nome e endreço de cada famÍlia. 

A afluência de pessoas assumiu proporções inesperada 

e durante a Missa Dominical de 24 de abril de 1983, o padre 

Raimundo Lipski lançou publicamente a idéia de se _organizar 

"urna }-uta pela moradia". A esta Missa compareceram Maria da 

Penha, Maria Aparecida, Maria Marilena, Maria José e: c~ Maria 

Severina. Na cerimônia chamada de "partilha da palavra" elas 

testemunharam suas dificuldades cotidianas de vida. 

Urna vez lançado o desafio pelo lÍder religioso da co 

rnunidade de Vila Paulistana e identificada coletivamente a 

dificuldade de moradia de cada fiel presente, começava ernbri 

onariarnente a organização da luta por moradia. 

O CDDH/VP, de posse dos primeiros cadastros, passou, 

através do Padre Bedin e do Secretário Vanderlei, a visitar 

e a reunir periodicamente no Salão Paroquial as famÍlias em 

em busca de terra e teto. 



Sobre este per!odo inicial do movimento, o relat6rio 

manuscrito do CDDH/VP, assim se manifesta: 

-. ·--~--

- Nas primeiras reuniões tinha pouca gente. A teimo-

sia de alguns foi trazendo outros companheiros. Com 

o nome e endereço na mao era possível visitar as fa­

mÍlias e incentivar para que participassem das reunl 

oes. 

Sem muito entusiasmo e "crença" mals e mais gente 

foi se achegando e se animando mutuamente. 

Devagar e sempre o grupo foi crescendo. Os prlmel-

ros passos foram no sentido de conseguir material p~ 

ra construção de barracos na beira do c6rrego Pique­

ri. Alguns conseguiram material para construção de 

um barraquinho com a FABES, mas não tinham onde cons 

truir. FABES s6 liberava material se a famÍlia tinha 

onde construir. Exigimos que o material fosse libera 

do, depois decidiríamos como fazer. 

Sendo que nem FABES, nem Prefeitura arrumava luga~ 

as pr6prias famílias, em conjunto d.ecidiram constru­

ir os barracos na beira do c6rrego, mesmo sabendo que 

aquela não.era a melhor solução mas a única ·saída 

possível no momento, para quem estava no desespero 

de não ter para onde ir. 

·- . ....; ~.\.-



SÃO PAULO, JUNHO DE 1983. 

Ao barraco de Maria Aparecida ~ beira do córrego P~­

queri vieram somar-se outros dois. Era dia 19 de junho de 

1983, domingo. As famÍlias de Maria José e Maria Marilena,0s 

maridos João e Rogério respectivamente, chegaram ao 

combinado ~s quatro horas da manhã trazendo os filhos 

local 

e a n'tu 

dança. Com eles v1eram v~rios jovens da comunidade trazendo 

o material para erguer em mutirio os dois barracos. 

Antes das nove horas da manhã, com o sol esquentandio, 

ficaram prontos os barracos. 
I 

O Movimento Beira Rio por habitação traduzia-se no 

concreto a três barracos de três Marias. 

Em junho continuaram as reuniões a cada 15 ou 20 di-
' 

as. Segundo Vanderlei, Secretário do CDDH/VP, o grupo dupli-
r 

cava seu número de participantes em cada reunião. 

A Associação dos Moradores da Zona Norte e a Associa 

çao dos Trabalhadores da Zona Norte foram convidadas pelo 

CDDH/VP a apoiar o movimento por habitação. Aceitaram e comé 

çaram a participar das assembléias e reuniões que segundoV~ 

derlei tinham o seguinte teor: 

- Nas assembléias, reuniões, se cantava, rezava, se 
' 

refletia a partir dos problemas enfrentados por to -

dos os trabalhadores, se estudava juntoB com slides, . 
• t 

I 

filmes, troca de experiência com outros movimentos 

para entender melhor o porquê dos problemas: porque 

existe tanta gente sem terra e tanta terra sem gente 

Se refletia essa realidade ~ luz da fé e todos 1am 

crescendo num pensamento só: 

- temos direito de viver dignamente 

-- a terra e de todos 

- a terra é de Deus 

- Unidos somos fortes 

. _ _,_ ...,.., 



- amando os companheiros e com f~ em Deus vamos 

vencer. 

SÃO PAULO, OUTUBRO DE 1983 

No mês de outu-bro já havia 200 famÍlias participando 

das reuniões e assembléias. A "notícia" de que o plantão do 

CDDH/VP inscrevia pessoas para "ganhar" um terreno se espalh~ 

va cada vez mais. Chegou a haver fila junto à Igreja Nossa Se 

nhora do Carmo de Vila Paulistana. 

O movimento assumira uma amplitude tal que o CDDH/VP 

optou por fazer eleger uma Comissão Organizadora capaz de en­

carregar-se dos trabalhos de mobilização e cadastramento. 

A Comissão Organizadora eleita em assembléia de 26 

de outubro tinha a seguinte composição: (30 pessoas) 

1 - PAULA FERREIRA LIMA, 25 anos, casada, sem filhos, metalÚr 

gica desempregada, Militante do Partido dos Trabalhadore~ 

Pastoral Operária, moradora de Vila Paulistana. 

2 - JOSf GILDO GOMES, 37 anos, pintor, desempregado, dois fi-

lhos, subcomissão de Segurança, (foi cozinheiro do acamp~ 

mento dos. "sem-terra" no Parque Ibirapuera) Morador de 

aluguel-Furnas. 

3 ~ EXPEDITO ALFREDO DOS SANTOS, 32 anos, 6 filhos, gesseiro 

desempregado, morador de aluguel no bairro de Furnas, sub 

comissão de Imprensa. 

4 - SEVERINO MARTINS SOBRINHO, 39 anos, 7 filhos, caseiro e 

ajudante geral de um convento no Mandaqui. Demitido ,pelas 
'. 

freiras por seu envolvimento na ocupação depois que\ seu· 

nome começou a aparecer nos jornais. Subcomissão de Terre 

no. Analfabeto. Fez os projetos de arruamento na área ocu 

pada. 

5 -Lauro Câmara Marcondes, 24 anos, estudante de Direito na 

PUC, Presidente da Associação dos Moradores da Zona Nort~ 



filiado ao PT, casado com Marilda Mazzini, suplente de De 

putado Estadual pe~o PT, na pr~tica fói o advogado do Mo-

vimento. Não morou na área ocupada. 

6 - Vanderlci Dambr6s, 32 anos, 2 filhos, secretário do CDDH/ 

VP. Encaminhou as primeiras reuniões do movimento. Não mo 

-rou na area ocupada .. 

7- ODONILZA DA SILVA PEDRO, 35 anos, casada, ·5 filhos, dona 

de casa e diarista. Moradora de aluguel na Vila Paulista-

na. 

8 - JOS:t: M. DA SILVA, servente de pefreiro, um filho. Resgis­

trado com salário mínimo na carteira (Cr$56.400). Pagava 

-aluguel de Cr$35.000. Trabalhou na subcomissão de Segura~ 

ça. 

9 - CACILDA MENEZES, 9 filhos, dona de casa, 45 anos, morad~ 

ra de aluguel em Guarulhos. Trabalhos na Subcomissão de A 

limentação. 

10- ANTÔNIO MENEZES, 50 anos, pedreiro sem trabalho, 9' fi-

lhos, morador de aluguel em Guarulhos. Trabalhou na Subco 

missão de Transporte. 

11 - LUIZ CUST6DIO DA CUNHA , 45 anos, pedreiro sem trabalho,S 

filhos, morador de· aluguel no Jardim Ataliba Leonel. Sub­

co~issão de Segurança. 

12 - LAURINDO , 45 anos, visitador sanitário do Esta-

do, 2 filhos, morava de aluguel no Jaçanã. Subcomissão de 

Imprensa. 

13 - JOÃO PEREIRA DA SILVA, 4 O anos, 4 filhos, motor.ista de se~ 

pregado, morava de aluguel em Vila Nova Galvão. Segurança 

14 - O DA IR BATISTA, guarda de segurança, desempregado, 2 5 anos, 

4 filhos, solteiro,morador de aluguel no Jardim Ataliba 

Leonel. Trabalho na Segurança. 

15 -MOACIR, 46 anos, 5 filhos, pedreiro sem trabalho, morador 

de Vila Paulistana, subcomissão de transporte. 



16 - IRENIA MARIA FEITOSA, 35 anos, 2 filhos, diarista, morava 

em casa alugada nas Furnas. Subcomiss5o de Alimentação 

17 - FRANCISCO PAULO DA SILVA, 50 anos, pedreiro sem trabalho, 

morava em casa alugada no Jardim Fontalis. Trabalhou no 

Transporte. 

18 - HILDA, 40 anos, 2 filhos, viGva, vendedo~a de roupas usa-

das, moradora de aluguel na Vila Paulistana. Subcomissão 

de alimentação. Foi cozinheira do barracão. 

19 - DALVA, 40 anos, 4 filhos, doméstica/diarista, moradora de 

aluguel em Vila Paulistana. Trabalhou na Imprensa. 

20 -EUNICE TEODOSINA SILVA, 33 anos, 3 filhos, vendedora ambu 

lante nas feiras, moradora de aluguel no Jardim Tremembé. 

Alimentação. 

21- PAULA PRETA, 38 anos, 2 filhos, servente escolar do Esta-

do, morava em casa alugada no Piqueri. Trabalhou na Ali-

mentação. 

22 - RUTH LACERDA, 35 anos, 3 filhos, solteira, dona de casa 

Piqueri. Trabalhou na Subcomissão de Alimentação. 

23 -ADEMIR, 40 anos, 6 filhos, servente de pedreiro desempre-

gado, morador de aluguel em Furnas. Trabalhou na Seguran-

ça. 

24 - ALMERINDO, 40 anos, 4 filhos, pedreiro sem trabalho. Mora 

va em casa alugada nas Furnas. Subcomissão de Transporte. 

25 - ANTÔNIO GARCIA, 45 anos, 6 filhos, pedreiro desempregado, 

morador de aluguel no Joamar. Subcomissão de Segurança. 

26 - MARIA ADELIA, 46 anos, 9 filhos, diarista, moradora de a­

luguel na Vila Paulistana. Subcomissão de Alimentação. 

27 -JOSÉ CIPRIANO, 45 anos, 3 filhos, servente de pedreiro de 

sempregado, .morava em casa alugada no Jardim Brasil. Sub-

comissão de Transporte. 

28 - REGINALDO, 50 anos, 6 filhos, cobrador de ônibus, morador 

de aluguel no Jardim Tremembé. Subcomissão de Barracão. 
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29 -ÁLVARO, 45 anos, 4 filhos, catador de papel, morava de a-

luguel no Jardim Joamar. Subcomissão de Barracão. 

30 - HfLIO CARVALHO, 35 anos, 2 filhos, balconista de bar, mo-
-----

raC.-::1-r--de aluguel em Vila Paulistana. Subcomissão de Segu-

rança. 1 

1-0s dados levantados foram obtidos a partir de uma agenda de 
reuniões arquivada no CDDH/VP, de conversas com Paula Ferrei 
ra Lima, José Gildo Gomes e Severino Martins Sobrinho. 
As Únicas pessoas integrantes do Movimento que não foram mó­
rar na gleba ocupada foram Lauro C. Marcondes e Vanderlei 
Dambrós. 
Esta Comissão de 30 pessoas era subdividida em outras subco­
missões: Segurança, Transporte, Alimentação, Finanças, Terre 
no, Imprensa, Barracão, conforme mencionado. -
Paula,- Severino, Expedito, José Gildo, Hélio Carvalho e Ca­
cilda Menezes foram indiciados por esbulho em inquérito aln­
da em andamento (1987) . 

. - De algumas pessoas não pudemos levantar o sobrenome. 

- ':": '" 



SAO PAULO, NOVEMBRO DE 1983 

Corn.300 famílias cadastradas, em 15 de novembro, a-

--._conteceu urna grande assernbl~ia que tornou duas decis6es a paE 

tir de proposta elaborada pela Corniss~o Organizadora. Pri-

rneiro aprovou-se urna carta-documento dirigida ao Prefeito do 

MunicÍpio de S~o Paulo, Mário Covas, PMDB, reivindicando ha-

bitação para as famílias ligadas ao movimento. Nesta carta 

se faz referência a "urna grande área particular, totalmente 

inutilizada, de propriedade provável da Santa Casa de Miseri 

cÓrdia" e prop6e "que a Prefeitura decrete o interesse soci­

al da área para fins de desapropriaç~o". (A carta-documento, 

na sua Íntegra, se encontra reproduzida no anexo 1). 

Depois, por quase unanimidade da assernbl~ia, aprovou 

-se o nome a ser adotado para o movimento: MOVIMENTO POR MO­

RADIA FILHOS DA TERR.~. A sugest~o foi de Vanderlei DarnbrÓs. 

O acanhado movimento Beira-Rio consolidava-se no ou-

sado movimento Filhos da Terra. 

Segundo o Secretário Vanderlei, o passo seguinte foi 

no dia 24 de novembro: 

- Urna Comissão foi at~ a Prefeitura para entregar o 

. . - . ., . . 
documento-proJeto com a relaçao de todas as farn1l1as do Mov1 

rnento, ao Prefeito Mário Covas, que n~o se encontrava na Pre 

feitura porque estava na "Cidade de Deus" recebendo o Dr. Fi 

gueiredo que vinha para a festa do dia nacional de açao de 

graças do Bradesco, (frescura nacional com ares de santida­

de). Rolando, da Secretaria de Vias PÚblicas recebeu à Cornis 

sao e se comprometeu de encaminhar o projeto ao Prefeito. 

As primeiras decis6es da Corniss~o Organizadora foram 

1 .. Manter os trabalhos de cadastramento das famílias que at~ 

ent~o vinham sendo feitas pelo CDDH/VP. (Veja formulário 

de cadastramento no anexo 1). 

. .. ~ - '1. 
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2. Adotar um cartão de presença ~s reuni~es e assembl~ias. 

(Vide cópia do referido cartão no anexo 2). 

Ainda em outubro a Comissão fez alguns estudos para 

avançar com o Movimento, levá-lo para "algum lugar". 

O resultado destes estudos foi o esboço de um proje­

to cujo original manuscrito se encontra atualmente arquivado 

no CDDH/VP. Diz o seguinte: 

PROJETO HABITACIONAL PELA UNIÃO 

I. Área 

- Existem grandes áreas totalmente desocupadas nas proxi­

midades da Vila Paulistana. 

Santa Casa tem uma área e tem interesse de vender para 

fins de habitação popular. 

II. Histórico do Projeto 

1 - Compra de terreno pela Prefeitura. 

Medição e infraestrutura - lotes iguais 

água, luz , área de lazer e 

área comunitária. 

2 - Venda dos lotes a população em condiç~es a serem es­

tudada~. Parcêlas acess!veis a todos. Pagamerito par­

cial do total real. 

3 - Construção em mutirão 

- Estudar formas de financiamento do material de 

construção. 

- Estudar formas de utilizar verbas tipo SERCOM para 

atividades comunitárias (FABES). 

III. Especificação da demanda 

1. Origem: Moradores em aluguel 

moradores em favela 

barracos construidos na beira do córrego. 

2. NÚmero de fam!lias 

- Não tem levantamento preciso 

.. ,~, _~ ....... -_..,... _,. .· 



a perspectiva é que supera facilmente 100 famílias. 

IV. Objetivo do projeto 

-------Mediante impossibilidade de aquisiç~o de terreno e ou ca 

sa próp~ia·~- :r.e_sol ver o problema habitacional eliminando toda 

especulação que existe em torno da habitação. 1 

SÃO PAULO, DEZEMBRO DE 1983 

A Comiss~o nao acreditou na promessa do Secretário 

Municipal de Vias PÚblicas e resolveu insistir para falar di 

retamente com o -Prefeito. Isto aconteceu a primeiro de dez em 

bro, quinta-feira, dia de audiência dos vereadores com o Pre 

feito. O vereador João Carlos, do Partido dos Trabalhadores, 

acompanhou a Comissão. 

O Prefeito Mário Covas nao gostou oa proposta. Disse 

que se tratava de_"uma çoisa virgem, impossível e muito ing~ 

nua inclusive". Acabou encaminhando a Comissão para a Secre-

taria da FamÍlia e Bem Estar Social - FABES, para falar .com 

a Secretária Marta Godinho. 

Segundo Vanderlei: 

- Sem ter outra saÍda a comissão foi no mesmo dia e 

lá ouviu a promessa de uma possibilidade remota: FU­

NAPS2 compraria o terreno e repassaria ~ população , 

ao movimento, por preços baixos e conforme as condi-

ções de cada famÍlia. E assim o movimento inicia um 

perÍodo de espera que sabÍamos não seria cumprida 

tão cedo. Dezembro foi passando. O movimento foi 

crescendo. A vontade e coragem de lutar também. Dois 

1-~ primeiro estudo concreto e registrado do Movimento. 
CÓpia do fac-símile do original manuscrito se acha no Ane­
xo 3. 

2-FUNAPS-Fundo de Assistência ~s Populações Moradoras em Ha­
bitações Subnormais. 
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meses depois, nenhuma perspectiva de solução ... o que 

fazer??? Diante do descaso da prefeitura e da indefi 

nição da FABES e por outro lado, da urgência de se 

chegar a alguma decisão concreta, o movimento em as­

sembl~ia, decidiu pela ocupaçao da ~rea que se deu 

no dia 11 de fevereiro de 1984. 

Inicialmente, o Movimento havia decidido que a ocup~ 

çao se daria no dia quatro de fevereiro, mas a Comissão Org~ 

nizadora conseguiu falar novamente com a Secretária da FABE~ 

Marta Godinho, no dia 30 de janeiro, e esta pediu mais uma 

semana de prazo. Tinha duas saídas possíveis em mira: negoci 

ar diretamente com a Santa Casa, proprietária do imóvel pre­

tendido, a sua aquisição através da Prefeitura; ou propor ao 

Governo do Estado a compra da área pela Caixa Econômica Esta 

dual, com posterior repasse a preços baixos ;s famÍlias ca­

dastradas até então. 

A primeira alternativa foi logo descartada porqu~ a 

FABES, através do FUNAPS, não tinha verbas e o Prefeito mos-

trou-se indiferente para obter recursos por outras vias. Sa~ 

ta Casa havia orçado a preços de mercado, os 150 mil .metros 

. 50 . - d . 1 
quadrados pretend1dos, em 7 m1lhoes e cruze1ros . 

O espichamento do prazo pedido por Marta Godinho aca 

bou contribuindo para o Movimento abastecer-se de enxadas, 

pás, combustível, tochas para enfrentar a escuridão da noite 

e sobretudo alertar as famílias para ficar de prontidão e ir 

juntando material para erguer os barracos. A esta altura j~ 

• .. - . 2 se trabalhava com a h1potese de ocupaçao un1lateral . 

1-A propriedad~ da Santa Casa na reg1ao abrangia 2,4 milh6es 
de metros quadrados. A ocupação inicialmente se deu sobre 
100 mil. O trecho objeto da ocupação fica localizado entre 
a rua Manuel Vieira da Luz e Avenida Maria Ampalia Lopes 
de Azevedo. 

\ 

2-Uma assembléia havida em 5 de janeiro, com 162 compareci-' 
mentes, levantara 122 famÍlias com material e 40 sem. 



Severino, da subcomissão de Terreno, aproveitou para 

medir a gleba invadida. Passou algumas noites andando no ter 

'--~~no para avaliar suas reais dimens6es e estudar a quantida­

de d~',·Lotes possíveis de demarcação. Foi ele que "montou" nu 

ma cartolina, a rua Principal - 11 metros de largura, as tra 

vessas - 8 metros de largura cada, a praça que mals tarde 

veio a se chamar Onze de Fevereiro, no topo do morro. Severi 

no também no seu projeto reservou dez mil metros quadrados 

para Igreja e Creche - 8 mil e dois mil metros quadrados re~ 

pectivamente. Severino e a Comissão Organizadora propuseram 

que os lotes deveriam ter cem metros quadrados (Sm x 20m). A 

Assembléia acatou a proposta. Era uma metragem adequada 

posturas mínimas da legislação municipal. 

-as 

Ainda houve tempo para se proceder à arrecadação·· de 

cinco mil cruzeiros de cada famÍlia cadastrada com a finali-

dade de cobrir as despesas com álcool, gasolina e Óleo die­

sel, produtos indispensáveis na hipótese já provável de de-

flagração unilateral da ocupação. 

Também ficou decidido que as refeições seriam feitas 

no barracão comunitário que seria erguido no primeiro instan 

te da ocupação. Designou-se ainda uma subcomissão para prov~ 

denciar a arrecadação e a preparação dos alimentos. 

- ... , --~ 
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Anexo 1 

'·)AO 
4 

ILl\10. SR. P:::EFEITO Tl1lJNICIPAL Dl~ SÃO PAULO. 

. c 
&~·) 

~;;f-- - -,_ 

. J~ 

\ 

NÓs, do movimento por rr:Or3dia- "filhos da// 
, ... .. I terra", e.traves da comissao abaixo assinada, vimos a presença de V. Se-

. nhoria, reinvidic2.rmos e expormos o seguinte: 

Considerando que para a popul;:;ç?.o õ.~ :f2.ixa 
, . 

renda, torna'-se cada vez mais impossível sobrexRviver, qu<>nto rr:2.is im-/ 
i 

possivel pagc;:_r éllueael ou adq~irir ca~a prÓpria; considere.1:do oue :a //I 
maioria do povo brasileiro- tanto na cidade como no ce:npo+- a.i!'lda r~ão // 

possui_ wn pedaço de terr2., com 1:1oradia .digna e srguran;:a e consüJ.e.:r:mdo 

' -ainda, que a.s I-,eis exister..tes no PaJ.s r-.ao atendem :=tos i!lteresses di3. mfe~ 
, ~~ 

oria dos trabalhadores rure:.is e urbenos, ao Poder ?Ublico .c.os diri:gimo~ 

Somos mor:adores da Vila Ps.ulistena e 'bairros/ 
' vi?,inhos, periferia da Zona Norte da Cidad.:=, o,ue pagamos alugJ.el e'.m cor 

diçÕes 4es~~anas, que moramos em barràcos sem a m{nima segurru:ça; 
- , Em nosso bairro nao existem terrenos ~ublico~ 

, 
, mas existe uma gr2nde area p2.rticular, totalmente inutili;;;zada, de / 1 

propried8.de _prová_vel da Santa Casa de Miseric-~rdia , locelizada e :espe­

cificada conforme mapa anexo. 

Por isso mesmo, começc.:nos a. nos reu.."lir, :-8ra, 

organizarmos e eetud2rx.os formas alternativas de resolver nosscs ~yobl 

mas; 
, . 

Dep-:>is de estudarmos varJ.as fonr.as de s~'!.u~2. 

decidioos pela ~ica que C·')nsideremos -possivel e viável; 
A , # 

Como_se ve, a area e de grande intecc:sa 

socie.l., p·:>dendo sua utilizaÇão para fins de n::oredia, aõrendar, em pe.:-t 

esse nosso prblema. 
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Anexo l 

fls. 02 

Seria nece.ss~rio que e. Prefeitura condicion?sse 11 
seu uso ao ber.t estar socie.l, decla.rarêndo-a de interesse social para I I 

·fins· de desapropria~ã9 que cabe quando as circunstâncias impÕe a distr.!_ 

buiçã·:> da propriedaje para seu melhor aprovei t2l'!lento em benef{cio da co 

letividade. 

O que se reinvidica é ü.rn lugar digno para moradia 

, um lugar onde possamos viver com nossas fam{lias. 

Ocorre que u.tna vez feita a d~ sar.ropri~ção, a. ven­

da desses terrenos, fine~ciados pelo Sistema Fin~ceiro, não seri2 aces , , 
s~vel para nos. 

!Eemos difi.culdade s para comprar co:nida, r·)up?..s, I/ 
cuidar de nossos filhos. Não ter{arnos condi~Ões de:oagar presto.;ão e.lgu­

ma pelo terreno, por ~ais baixa que fosse. 

Poderia·a Prfeitura, urea vez desaprupriada a ~rea 
, , 

conceder o direi t·:;~ re~ü de uso gratuito p<=J.ra que nos pade ssemos constru 

ir nossas casas. 

Em fim, são nossas· reinvidica~Ões: 

I- Qua a Prefeitura decrete o interesse social da érea 

para fins de desapropriação~ 

.~I-Que conceda o direi to real de uso gratuito dessa I/ 
, , 
area, por prC~zo ideterminedo, para .s:rvir de moardia pe.ra nos, !JOr inte~ 

médio de um contrato a ser discutido e firmado entre o Poder rúblico e/1 

o rr.ovimento para. cada. morador. 

III-0 tamanho da ~rea aser des~propriada seria de 11/1 
40.000,00illetros quadrados, tendo sido calculado segur~do u nÚmero de fa­

m!lia"s, aproximadamente trezentas. Es~e cálculo inclui ~reas c·::r,mni tá-1 
• , d , 

r~as, areas ver es, erruamento e area institucional. 

Sendo que a nossa necessidade grita por u~a ~clução 

urgente e que não temos outra sa{da viável e legal aenão esta, rei::widi 

cemos da Prefeitura providências imediatas. 

são Pàulo, 24 de Novembro àe 1983. 

""·'"I 



anext~ 1 fls. 01-

Comissaõ de represent[mtes do movimento -por moradia"filhois da ;terra'~: 

/ 

~~:eo ~-~~--~-f4'-~ _::0_;::.. __ 

Apoio: 

Centro· de Defesa dos Direitos Hu:nanos 

da ·Vila Paulistana. 

Associaçio dos morador~s da Zona Norte 

OBSE~VAÇÃO: sEgue em anexo a lista das ·familias pertencentes 1 ao !'~rovimen­

to e que reinvidicam um pedaço de terra• 

'111 
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&/;~.dtâéb rú &ft?Jiié~t# rk a/Íló' cA 
SECRETARIA DE VIAS PÚBLICAS - GABINETE 

a/7@ d7Jrzuá 
tJ/h~- o/f/."- 1.357/SVP/83 

SENHOR PREFEITO:-

25 tl6 novembro 

-

Por indicaç~o do Gabinete de V. Exa., rece 

mos, nesta data, Comissão de Moradores da Vila Paulistana 

bairros vizinhos, os quais pleiteiam área assinalada na pl 

ta anexa. 

Fazem tal reivindicação, à vista das dific 

dades com que se defrontam, quanto ao pagamento de aluguel 

residindo em barracos, sem as mÍnimas condiçÕes de seguran 

Em se tratando de pessoal de baixa renda, 

teriam condiçÕes de pagar prestação de imÓvel. 

Por tal razão, solicitam a desapropri~ção 

área, caso particular, e a concessão gratuit3 para seu uso 

com a possibilidade de implantarem no local as suas moradi; 

São 300 famÍlias, cuja relação encontra-se 

nexa e pretendem deixar áreas livres_ para arruamentos, áre• 

verdes e áreas comunit~rias. 

A Comissão pleiteia ainda uma audi~ncia diJ 

tamente com V. Exa. para 150 pessoas. 

r o que nos cumpre informar. 

I L~10. SR. 
Dr. f"'lARIO COVAS 
DO. Prefeito Municipal de São Paulo 

CAPITAL 

.LG/fc 

de Vias PÚblicGs 

) 
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ANEXO 2 

MOVH,lENTO DE HABÍTAÇÃO V. PAULISTANA 

~~orne: 

-
i--

NQ -----

SOU FILHO DESTA TERRA E NELA TENHO DIREITO DE MORAR. 

POR ISSID VOU NE UNIR A TODOS OS QUE NÃO Till ONDE MORAR E LUTAR 

CONQUISTAR ESSE DIREITO; 

QUERO PARTICIPAR DO HOVU1ENTO E CONFIRNO MINI-IA PRESENÇA. 

15 NOV 1983 2 4 NOV 1983 
. 

\ . . 

, 
ATE 

--

·-

ATENCÃO: ESTE É O SEU CARTZO DE PRESENÇA .. LEVE-0 8~ TODAS AS REUNIÕES DO 

MOVU1ENTO. 
Centro de D. Dos D. Humanos de V.P. 

-

\ 

i ,. 
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CAPfTULO III 

ESTUDO DE CASO - FILHOS DA TERRA 

' 
III.2. Invasão, auto construção e posse 

Fevereiro e março de 1984 

"Diário da Ocupação" 

J. 
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SÃO PAULO, 11 DE FEVEREIRO DE 19 8 4 - PRIMEIRO DIA DE OCUPAÇÃO 

A Assembl~ia marcada para aquele s~bado ~ noi~e pr~ 

metia ser muito tensa. Pela manh~, os integrantes da Comis-

sao Organizadora ficaram sabendo que a Secret~ria Marta Godi 

nho n~o conseguira avançar em nenhum dos caminhos possíveis. 

Pa~la Ferreira Lima chegou a dizer aos seus colegas de Comi~ 

s~o: "Acho que hoje n~o vai dar mais prá segurar o povo. A 

demora das negociações da FABES j~ passou dos limites. J~ es 

peramos demais". Dito e feito. 

Pelas oito da noite o sal~o paroquial da Igreja Nos 

sa Senhora do Carmo começou a ficar pequeno para uma multi­
! ' 

d~o que n~o parava de crescer. Muita gente sobrou e ffoi obri 

gada a acompanhar a sess~o da assembl~ia do p~tio da Igreja. 

De início Paula informou que nenhuma autoridade "tem 

soluç~o para o nosso problemà de moradia". Era uma confiss~o 

pÚblica de que todas as tentativas de ne~ociaç~o - encaminha 

das nos Últimos meses - falharam. Era ao mesmo tempo um con-

vite para assumir a mais arriscada das alternativas: a ocup~ 

.... - . 
ção unilateral. Foi o que aconteceu. Por aclamação .unan1me 

resolveu-se pela ocupação~ E Paula arrematou: "Com o terreno 

ocupado teremos mais força para negociar". 

Sobre este momento decisivo do Movimento por Mora-

dia Filhos da Terra, Paula nos deu o seguinte depoimento: 

"Primeiro a gente decidiu. que quem tinha mais carim-

bo devia ter prioridade. na ocupação. A gen~e tinha 

uma certa experiência de invação. Na hora que ocupa ., 

aparece.um mont~o de gente de fora do Movimento; que 

nunca participou. 

Devia ter de 4 a 5 mil pessoas. A rua ficou cheia. A 

gente da Comiss~o tava lá em cima do morro e tinha 

gente ainda 1~ embaixo subindo. TÍnhamos organizado 

\ 
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umas tochas para clarear na noite. Era tudo mato es-

curo. Parecia uma prociss~o com aquelas tochas., Para 
!I 

entrar na ~rea s6 entrava com aquele papel ou a~tor! 

zaç~o da Comiss~o. 

praça. G resto era 

O ~nico lugar vazio e limpo era a 

mato. Dizi~-m que tinha muita~1 
co­

' bra. Tinha uma equipe encarregada de construir b bar 

rac~o comunit~rio. Enquanto a equipe constru!a b bar 
I 

racão, o povo ficou esperando~ cantando, acendendo 

fogueira, conversando. A 

do. A gente tinha levado 

maioria mesmo ficou calnt~n-
11 

. r 
um alto-falante junto.' 

Depois que terminou de construir o barracão é que co 

meçou a entrega dos primeiros lotes. A Comissão rec~ 

lheu todas as fichas e colocou oor ordem de carimbo. 

J 
As mais carimbadas primeiro. Da! fizemos pacotes de 

dez fichas cada. Depois chamava as dez fam!lias e en 

tregava um pedaço de chão que mais ou menos dava pa­

ra elas. O grupo das dez famflias então se juntava 

em mutirão e começava a limpeza do terreno - rbçar e 

capinar. s6 depois é que cada um pegava o seu.f 

De madrugada a gente j~ tinha entregue v~rias uas. 

O seu Severino tinha medido a ~rea antes. Tinha o de 

senho e o projeto das ruas numa cartolina. 

O que a Comissão entregava tava entregue, nin ~uém re 
• • • I . -

clamava. O pessoal t1nha multo respe1to pela Oomls-

são. A gente não aprovava nada sem explicar d~reiti­
nho cada detalhe até o povo entender bem. Não era s6 

chegar, colocar a proposta e votar. Tinha que escla­

recer as palavras diffceis que o povo não entendia 

.. . b ~ . I • ate f1car em claro. A1 votava. Sempre t1vemos mu1to 

. . - I . respe1to pelo povo. As negoc1açoes foram sempre multo 

abertas e nunca escondidas. 

Tava todo mundo muito inseguro. Tinha que se apegar 

em alguma coisa. E se apegavam na Comissão. 
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Tinha uma outra coisa al6m do carimbo que a Comis­

s~o levava em conta na hora de entregar o lote. Uma 

coisa que provocou muita injustiça principalmente 

com os mais pobres. Era ter material. Os mais pobres 

nao tinham condiç~o nenhuma de comprar material prá. 

levantar o barraco. Mas foi pura necessidade. f que 

se a polÍcia chegasse tinha que estar construído. T~ 

ve gente muito boa que participou do Movimento desde 

o começo mas ficou no final com um terreno caÍdo, de 

barranco. Era preciso cercar a irea, construir em vá 

rios locais. Ent~o a gente procurou alternar quem ti 

nha com quem n~o tinha material. I 
- ~(1 

Mas nao teve briga, ninguém reclamava •" ( gravaçao) ·~' 
1 . .. 

O barrac~o ficou pronto ~s tr~s e meia da madrugada 

SÓ ficaram faltando oito telhas que foram compradas mais tar 

de. 

·O domin~o rompeu sob intenso barulho de marteladas. 

Surgiam os prim~iros barracos. Era esta a nova paissagem que 

amanhecera sobre o morro. No mesmo morro uma faixa de 
.. 
pano 

em amarelo exibia o nome da agitaç~o que quebrara a rotina 

daquela manh~ de domingo na Vila Paulistana: MOVIMENTO POR 

MORADIA FILHOS DA TERRA. 

A Comiss~o Or~anizadora havia alertado a que se evi 
1 

tasse .derrubar em massa as ~rvores mas a ansiedade de censo-

lidar o pedaço de ch~o era tamanha que ninguém obedecia. A 

derrubada indiscriminada poderia trazer prejuízos ~ ~stabil! 

dade do solo, sobretudo na parte inclinada. Era ver~o, temp~ 

rada de fortes chuvas. 

Por esta extensão do terreno em ocupaça~ havia pe -

quenas fogueiras queimando galhos e folhas das árvores do 

mato. A fumaceira era intensa. 

Muitos adultos traziam dependurada na roupa uma fi-
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tinha verde e amarela e um discurso programado a quem os in-

terpelasse durante o trabalho: "Somos brasileiros. Aqui nl.n­

guém lidera. Nossos cabeças são a fome, a necessidade e a mi 

séria". Era para despistar algum agente policial que com cer 

teza v1r1a atrás das lideranças do Movimento. 

O alto-falante instala~o na Kombi emprestada tocava 

a todo volume, repetidamente, a música "Asa Branca". Enquan-

to isso homens e mulheres calados limoavam os terrenos. Vez 

por outra alguns jovens pegavam o microfone e cantavam: Viv~ 

viva, viva a sociedade alternativa. (Folha de São Paulo - 13 

de fevereiro de 1984). 

A empregada doméstica Irene Maria Feitosa, que ga-

nhava quinze mil cruzeiros por mes e recebia ajuda de conhe-

cidos para sustentar três fil os pequenos e o marido doente, 

corria desesperada atrás de material de construção para ga-

rantir o seu lote. Já tinha conseguido telhas, madeira e al-

gumas portas velhas com amigos mas ainda lhe faltavam ~dois 

pedaços de pau para sustentar o telhado. 

A costureira desempregada Helena Joana dos Santos 

que vivia de 55' mil cruzeiros que o filho de 14 anos ganhava 

por mês juntou-se a um grupo de ocupantes sem material e se 

dirigiram a um depósito no Jardim Tremembé. Precisavam do ma 

. 1 1 t f' . d 1 . 1 ter1a a qua quer cus o, 1nanc1a o a qua quer JUro . 

O vigia noturno José Domingos reclamou para a Imp~ 

sa: - Eles perguntam se a gente tem material e a gente 

que nao tem porque não sabe mentir. Mas tem gente que 

fala 

diz 

que tem material e coloca duas telhas dentro do lote. Também 

tem gente de fora do movimento que est~ construindo em lotes 

1-Tempos depois Pa~la declarou.que muitos d~pÓ~itos de mate­
rial de construçao se aproveltaram da urgenc1a e desespero 
dos Filhos da Terra por material vendendo-os a juros escor 
chantes. 
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bléia. 
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assem-

José Domingos foi um dos chefes de familia que aju-

doti-a construir o barrac~o comunit~rio. No dia seguinte qua~ 

do as queixas sairam publicadas na Folha, a Comiss~o decidiu 

fiscalizar todas as declarações e entrevistas. Expedito foi 

destacado para acompanhar as entrevi tas: - a gente precisa 

saber o que as pessoas v~o dizer aos jornais porque senão de 

pois aparecem coisas publicadas e ninguém se responsabiliza 

pelo que disse. Aqui tem muita gente sem nenhuma instrução e 

diz tudo o que vai pela cabeça. Isso pode prejudicar o movi-

menta. 

REAÇÃO DA SANTA CASA, PROPRIETÁRIA DO IM6VEL 

José Celestino Bourroul, mordomo do patrimônio imo­

bili~rio da entidade, visitou a ~rea ocupada no domingo onde 

recolheu alguns panfletos que considerou "verdadeiros brados 

de guerra". "A ocupaç~o é absurda, desprovida de qualquer pro 

pÓsito. fomos surpreendidos por esta invas~o violenta, prov~ 

cada por espertalhÕes ou gente interessada em perturbar a or 

dem pÚblica. A justiça h~ de prevalecer. A ~rea invadida se­

rá desocupada por mandadó judicial. Os coitados que foram i­

ludidos com o golpe da casa própria serao os mais prejudica­

dos j~ que quem os está manobrando jamais lhes devolver~ o 

dinheiro gasto para construç~o dos seus barracos" ( OESP, ~ 14 I 

02/84). 

E disse mais à reportagem do Jornal do Brasil: "a 

invasão é uma afronta a um patrimônio que pertence a toda p~ 

pulação de São Paulo. Parte da ~rea j~ foi loteada e .outra 
-

reservada a um cemitério. A Santa Casa est~ passandot·-,por sé-

rias dificuldades financeiras e pensa em vender parte de 

seus imóveis. Desde o final do ano passado fomos procurados 
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pela Secretaria da Familia e Bem-estar Social da Prefeitura 

para negociar parte da ~rea que seria vendida ~ popul~ç~o. 

Mas até agora est~vamos estudando o assunto. Não podemos ad­

miiir este tipo de atitude, mesmo porque existem pessoas ma-

nobrando a invasão, aproveitando-se da ingenuidade do povo". 

M~rio Altenfelder, Provedor Geral da Santa Casa de 

Misericórdia, ex-secret~rio Estadual da Promição Social (75/ 

79), disse à reportagem da Folha de São Paulo: 

"- É um esbulho, uma invasão. A Santa Casa vai defender 

sua propriedade através de liminar de reintegração de posse 

que dever~ dar entrada no Forum Central nos próximos dias." 

(14/02/84) 

No domingo, à tarde, j~ havia 15 barracos prontos. 

As primeiras declarações ~ imprensa foram dadas por 

Paula: 

"- Esse pessoal, gente despejada por falta de pagamento 

de aluguel, gente que morava embaixo da ponte, é todo daqui 

da região. Eles ~~m da Vila Paulistana, Vila Zilda, Jardim 

Joamar e· Piqueri .. ·E resolvemos· na asse .. bléia de s~bado ~ · noi 

te, na Igreja, que não d~ mais para.esperar uma decisão dos 

Órgãos competentes. Apesar de estar com a càmiseta do PT,não 

estou aqui como petista. Um dos critérios para participar do 

movimento é a comprovação de não possuir imóvel e ganhar até 

tr~s sal~rios mínimos. Quando conseguirmos a cessão do terre 

no, teremos também critérios para a venda dos lotes ~s famí-
.. 

lias. Por exemplo, quem tiver quatro filhos pagar~ 7% do seu 

' sal~rio. As famílias com dois ou tr~s filhos pagarãô 8% e 

quem tiver apenas ou ou nenhum filho, pagar~ 10%. A idéia -e 

que sejam feitas casas de alvenaria e porisso pe?imos um ano 

de car~ncia." (Jt 13/02/84) 

Lauro Câmara Marcondes, Presidente da Assoc'iação dos 

r. 
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Moradores da Zona Norte e estudante de Direito passou o dia 

todo na área e suas declarações foram semelhantes às de Pau­

la. Um trecho das suas declarações foram bastantes explora­

da~ pela Imprensa: 

- ,, ... a orientação aos invasores é dada pelo CDDH/VP. Os 

Padres Olivio e Raimundo também apoiam o movimento e cedem a 

Igreja para as reuniões, mas não participam dele por 

das suas funções religiosas. (OESP,14/02/84) 

causa 

TERCEIRO DIA DE OCUPAÇÃO - Segunda-feira, 13 de fevereiro de 

1984 

O movimento de caminhões trazendo mudanças e materi 

al de construção não se interrompeu durante a noite de domin 

go. Adentrou a madrugada de segunda-feira e prosseguiu o dia 

todo. O mesmo aconteceu com as equipes de limpeza do terreno 

e de armação dos barracos. A fumaça - consequência da queima 

de mato - era intensa. Pululavam pequenas foqueiras por todo 

a gleba ocupada .. 

_Severino nao parava um só minuto. Passou o dia todo 

demarcando lotes. As ruas, apesar de previamente projetadas 

numa cartolina, eram as Últimas a aparecer como tal no vasto 

canteiro de obras. Antes delas se demarcava e se distribuia 

os lotes que eram imediatamente limpados para dar condições 

de construir os barracos .. 

Dezenas de famílias acorriam ao local na esperança 

de receber um lote, mas a Comissão se mantinha-firme na in­

tenção de priorizar aquelas que haviam participado das reuni' 

Ses de mobilização do movimento na sua fase preparat6ria. Ou 

seja, antes ·da ocupação. 

" Primeiro vamos atender quem está na luta desde o ; 

começo", dizia Lauro. (FSP, 14/02/84) 
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Os jornais e noticiários desta segunda-feira deram 

ampla divulgação ao fato, o que sem dÚvida contribuiu para 

chamar a atenção de pretendentes a lotes: despejados, desem­

pregados sem condições de cobrir as despesas com aluguel, p~ 

rambulantes, cortiçados, favelados e outros. 

A imprensa escrita exibia os seguintes títulos -as 

reportagens sobre a ocupaçao: 

- FOLHA DE SÃO PAULO - "INVADIDA ÁREA NA ZONA NORTE" 

Ocupação começou sábado à noite 

com a construção de barracos. 

- O ESTADO DE SÃO PAULO - "INVASORES DIVIDEM ÁREA DA SAN 

TA CASA" - Irmandade recorrerá 

à Jus.tiça. 

- FOLHA DA TARDE - "CINCO MIL INVADEM TERRENO DA SANTA 

CASA". 

- JORNAL DA TARDE - "O TERRENO, INVADIDO POR QUATRO MIL 

PESSOAS" - São os Filhos da Terra,um 

movimento que nasceu e~ 83 e decidiu 

agora ocupar uma área na Vila Paulis 

tana. 

- JORNAL DO BRASIL(14/02) - "FAMÍLIAS INVADEM TERRENO DA 

SANTA CASA EM SÃO PAULO" 

Reação da Secretaria da FamÍlia e Bem Estar Social - FABES 

A Secretária Marta Godinho disse aos Órgãos noticio 

sos que fora procurada pelos integrantes do Movimento por 

Moradia Filhos da Terra havia 15 dias e "já chegaram com a 

invasão programada". E prosseguia: 

·"- A invasão é uma solução precária, melhor seria que 

buscassem solução definitiva para seu problema hábitacional. 

Propus a negociação do terreno com o proprietário. A . Santa 

Casa de MisericÓrdia. O provedor da Santa Casa, Mário Alten-
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felder, disp6s-se a vender a ~rea de um milhão e 132 mil me­

tros quadrados por cinco mil cruzeiros o metro. As fam!lias 

do movimento precisavam de aproximadamente 150 mil metros, o 

que ficaria em torno de 750 milhÕes. O FUNAPS, que permite 

comprar e financiar moradia para pessoas carentes de 

subsidiada não dispunha desse dinheiro. Fui pedir 

ao Prefeito alegando que 76% daquelas fam!lias tinha 

forma 

recursos 
~ 

sido 

despejada por falta de pagamento dos alugu~is. O pessoal do 

movim~nto queria a desapropriação pura e simples do terreno 

mas o Prefeito considerou que não poderia atender um caso 

quando h~ tantos iguais, sem solução. Foram falar com o Go-

vernador, explicaram tratar-se de fam!lias que não poderiam 

entrar no sistema financeiro tradicional. Montoro os encami-

nhou ao Presidente da Caixa Econ6mica, que se dispôs a finan 

ciar a compra do terreno. Coube então à COHAB iniciar estu­

dos t~cnicos para verificar a possibilidade de comprar toda 

a ~rea, com recursos da Caixa. 

Na quinta-feira saímos da reunião convencidos, de que se -

ria encontrada uma solução. Na sexta-feira comunicamos a es-

sa população os resultados que-obtivemos, ou seja, que o Se­

cretârio da Habitação, Arnaldo Madeira, estava negociando com 

a Santa Casa a compra da ~rea e com a Caixa Econômica o fi -

nahciamento. Essas coisas não se fazem da noite para o dia , 

·mas nós at~ que fizemos rapidamente. Contudo, ontem 

surpreendidos com a noticia da invasão. Parece-me de 

fomos 

fato 

que jâ era de fato uma coisa decidida antes mesmo de nos pr~ 

curarem. " ( JT, 14 I O 2 I 8 4 ) 
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Reação da Secre~aria Municipal de Habitação 

O Secretário Arnaldo Madeira disse o seguinte: 

" Meus assessores continuam fazendo o estudo da área. 

Até sexta-feira estávamos trabalhando a todo vapor, mas a 1n 

v~sã0 veio alterar a situação e agora ficou uma relação en­

tre invasores e a Santa Casa. Do meu ponto de vista estamos 

fora." (FSP, 14102184) E mais: 

" Numa avaliação preliminar que chegou a ser feita se 

constatou que não havia interesse na área de Vila Paulistana 

enquanto conjunto porque é muito acidentada, cheia de decli­

ves . " ( JT, 14 I O 2 I 8 4 ) • 

No final ·da tarde o Padre Raimundo Lipski celebrou 

um culto no barracão comunitário. Algumas pessoas suspende­

ram os trabalhos para dele participar, porém outras continua 

rama construir em ritmo f~enético. 

Os repetidos boatos de reintegração de posse .pela 

v1a judicial s6 faziam intensificar as construç5es. A Comis­

sao aconselhava que se construísse o máximo possível paraco~ 

solidar definitivamente a ocupação. 

Durante o culto o padre realçou o seguinte: 

"- A terra não é de ninguém, a terra é de Deus - vamos 

reforçar a nossa fé em conseguir a casa pr6pria- o pov9·-.de 

Deus unido derruba os poderosos e eleva os humildes (Lc 1,5~ 

-vamos conquistar a terra prometida." 

Aproveitou para passar um recado às autoridades a­

través da imprensa presente, através dos rep6rteres:. 

"Eu acredito que se vierem policiais para o despejo, nao 

vao usar de repressão e derrubar tudo, porque já tivemos mu1 

tas negociações com a Prefeitura, a Santa Casa, e, afinal de 

contas, o governo democrático não pode usar de violência-. Se 



71 

isto ocorrer, manteremos calma e uma comissão irá falar com 

a polÍcia." (JT, 14/02/84) 

O Padre Olívio José Bedin, Presidente do CDDH/VP e 

Superior Provincial dos Missionários de Nossa Senhora de Sa-

lete (Saletinos), acompanhou o pároco Lipski no culto. Ao fi 

nal deu a sua versão sobre o Movimento: 

" Há cerca de um ano começamos a colocar um plantão do 

Centro numa sala da Igreja porque começaram a surgir viúvas 

com muitos filhos, em estado de desespero, que habitavam po­

r6es de casas daqui da região. No m~s de abril começamos uma 

s~rie de negociaç6es com a Prefeitura e com a Secretaria do 

Bem Estar Social para alojar estas pessoas. Montamos barra-

cos, e como havia precedentes, eles começaram a se multipli­

car. Começou a se espalhar a id~ia de que estava distribuin-

do terras. Na metade do ano o movimento engrossou e começa-

mos a cadastrar as famÍlias (cerca de 400 na ~poca) para de-

marcação dos lotes no terreno da Santa Casa." 

·Neste dia ficaram prontos .centenas de folhetos para 

serem distribuÍdóé po~ toda a cidade através d~s diversos 

Centros de Defesa dos Direitos Humanos. Pediam "SOLIDARIEDA-

DE URGENTE": 

(cÓpia no anexo 1) 
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QUARTO DIA DE OCUPAÇÃO - Terça-feira, 14 de fevereiro de 1984 

Paula passou o dia todo tentando, por telefone, fa­

lar com o Secretário Municipal de Habitação, Arnaldo i'-B.deira. 

Não conseguiu. Desesperou-se e acabou desabafando: ''- Quere-

mos uma resposta do Prefeito ou de qualquer outra autoridade 

de qualquer jeito pois percebemos que estamos isolados." (Fo 

lha da Tarde, 15/02/84) 

A esfera municipal havia silenciado sobre a ocupa -

çao. Marta Godinho disse apenas que a situação permanecia i-

nalterada e que não tratara da questão em reunião que tivera 

com o prefeito neste dia. 

A Santa Casa por sua.vez continuava a preparar a a-

çao judicial de reintegração de posse segundo informara sua 

Procuradoria JurÍdica. 

O Padre Raimundo Lipski disse aos repórteres das 

emissoras de Rádio, Televisão e Jornais presentes que tinha 

confiança de que "o Governo Montoro nao proceda da mesma 

forma que os governos anteriores do PDS fazendo despejo das 

famílias. Confiamos no caráter humanitário do atual Governo. 

Esperamos que tanto Covas como Montoro saibam entender a si­

tuação das pessoas que aqui estão." (Folha da Tarde, 1.5102/84) 

Um mutirão de 166 gomerts atravessara a noite traba­

lhando na construção dos barracos e à tarde havia 100 pron­

tos, sendo que 60 deles já alojavam famÍlias. As idas e vin-

das de caminhões com mudanças e material continuavam inten-
/, sas. 

! 

As áreas ocupadas no sábado à noite, depois de devi 

damente medidas e distribuÍdas revelaram-se pequenas demais·; 

SÓ permitiam a instalação de 400 famÍlias. Lauro-e Severino 

passaram o dia tentando ampliar a ocupação em várias direções 

Acabaram se desentendendo com Lázaro Alves da Cruz que 

. ~ 
' 

<, 
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dois anos tornava conta de um terreno cedido pela Santa Casa 

para um campo de futebol do Atl~tica, um pequeno clube locaL 

"- Aqui de jeito nenhum. Temos documentos da Santa Casa 

provando a cessão desta área. Aqui queremos construir a sede 

do Ati2tica e um parque infantil", disse Lázaro. 

Lauro acabou cedendo e se dirigiu com sua trena aos 

fundos da Creche Lar Paraíso das Crianças. Foi seguido de vá 

rias famÍlias com enxadas nas costas. Naquela banda 

ainda muito chão para demarcar. 

havia 

Pela tarde chegou urna kornbi carregada de rnantirnen -

tos doados pela Igreja de Santana - pertencente à Congrega -

çao dos Missionários de Nossa Sra. de Salete. Tudo foi des-

carregado no barracão comunitário pela Subcomissão de Alirnen 

tação. 

A Assernbl~ia da noite decidiu fazer urna caravana pa 

ra no dia seguinte lr até ao Gabinete do Prefeito Mário Co­

vas no Ibirapuera. Os Cornit~s distritais do Partido dos Tra-

balhadores de Vila Maria, Santana, Tucuru~i e Irnirin partici 

param da.Assernbléia ~decidiram enviar representantes à reu­

nião com Mário Covas.-

QUINTO DIA DE OCUPAÇÃO - Quarta-feira, 15 de fevereiro de 1984. 

Pelas nove da manhã urna pequena caravana de cercade 

vinte pessoas já se encontrava defronte ao Gabinete do Pre­

feito. A audiência só aconteceu duas horas depois com a in-

tervenção pessoal do Deputado Estadual Eduardo Jorge, PT. 

Urna comissão apresentou o pedido de reabertura das 

negociações entre a Prefeitura e a Irmandade da Santa Casa 
-

que estavam suspensas desde a ocupação. O Prefeito Márip Co-

vas respondeu: 

"-Agora ficou mais difÍcil. A invasão só complicou a si 

tuação. Estávamos mantendo entendimentos com a Santa Casa em 
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busca de uma solução boa para todos os envolvidos. Agora nao 

podemos prever a vontade dos representantes da Santa Casa. E 

nao é porque vocês invadiram a área que vão ter prioridade s~ 

bre ela." 

Diante da negativa do Prefeito a com1ssao pediu en­

tão ao ~refeito que intercedesse no sentido de não haver re 

pressão policial ao movimento. 

"- A Santa Casa vai tomar as medidas que quiser e eu nao 

vou interferir", respondeu Covas. (Folha de São Paulo e OESP 

de 16/02/84) 

Cabisbaixa, à saída· do Gabinete, Paula disse à im-

prensa: "NÓs nao vamos sair de lá. Eles vão ter que derrubar 

as casas com a gente dentro". 

Nova reunião ficou marcada para a sexta-feira r se-

guinte, dalÍ a dois dias. 

Apesar da aparente frieza do Prefeito, o movimehto 

estava mexendo com o Governo Municipal. Na tarde do· mesmo 

dia um encontro de quatro horas reunindo o Prefeito Mário Co 

vas; os secretários municipais da FamÍlia e Bem Estar Social, 

Marta Godinho; da Habitação, Arnaldo Madeira; dos NegÓcios J~ 

rÍdicos, José Afonso da Silva e das Administr~ç6es Reg{onai~ 

Sa~paio Doria, discutiu exaustivamente o assunto. A política 

Municipal tinha que se ajustar à nova realidade das invas6e& 

Neste mesmo dia duas área tinham sido ocupadas: uma no par-

que Novo Mundo e outra no Jardim Consórcio. 

ApÓs a reunião Marta Godinho afirmou que a saída p~ 

ra a ocupaçao do terreno da Santa Casa poderia ser conhecida 

na próxima semana e que até aquele presente momento não co­

nhecia soluÇão. E prosseguiu: "As invas6es não podem ser tr~ 

tadas de forma isolada, mas amplamente com a discussão sobre 
! 

como resolver os problemas de habitação da população.~A situ 

açao do setor habitacional é explosiva na cidade. De tod?s os 

/' 
' 
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conflitos que a FABES intermedia, 8 O% estão ligados à questão 

da posse da terra. Ent~o não se trata de um caso isolado e o 

Prefeito est~ refletindo sobre tudo isto, pois não se pode 

tomar medidas isoladas, j~ que o problema é muito amplo e se 

agrava com a crise sócio-econômica. A Lei do inquilinato, por 

exemplo, tem que se ajustar ao' momento da crise". ( FSP e OESP 

de 16/02/84) 

Sobre os Filhos da Terra a Secret~ria declarou que 

o Prefeito falou com o Governador Franco Montoro e que este 

ficara de examinar os recursos a nível estadual e depois dar 

uma resposta a M~rio Covas. 

A Santa. Casa manteve sua posição de nao negociar en 

quanto a ~rea estivesse ocupada. 

A Assembléia da noite teve poucas novidades. Ore­

sultado da conversa tida com o Prefeito era frustrante. Apr~ 

veitou-se a escassez de pauta para tirar uma mensagem de re-

, conhecimento aos serviços prestados pela Santa Casa e de com 

preensão à sua posição de nao negociar. Na mesma mensagem se 

clamou para que a instituição entendesse o "lado" dos Filhos 

da Terra. 

Enquanto isso, do lado de fora do barracão, os tra~ 

balhos de construção~dos barracos prosseguiam em ritmo acele 

rado. 

SEXTO DIA DE OCUPAÇÃO - Quinta-feira, 16 de fevereiro de 1984. 

O dia amanheceu com novos barracos. Uma faixa esten 

dida no barracão dizia: O Povo de ·Deus unido derruba os pod& 

rosos e eleva os humildes, Lc 1,52. 

Ao meio-dia, Lauro estimou em 450 o n~mero de lotes 

demarcados e entregues. Neste dia ele também destacou um 

plantão jurÍdico para permanecer junto ao Forum Central para 
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evitar que qualquer açao legal os pegasse desprevenidos. 

Chegou o dia de Otaviano Pereira de Souza receber o 

seu lote. Estava emocionado e disse: "Estou com meus nove 

·· ---filhos e a mulher na rua. Ontem trabalhei o dia inteirinh6 a 
i -

judando os companheiros a erguerem suas casas. Com o meu can 

tinho escolhido eles também vao me ajudar, tenho certeza dis 

so. E se a polícia aparecer nós vamos nos jogar no chão e 

eles vão ter que passar em cima da gente". 

Neste dia choveu. Os caminhões que traziam material 

só conseguiam vencer uma Íngreme subida com correntes nos 
I 

peneus. Por outro lado, a lama não atrapalhou a construçãode 

mais barracos. 

Cinco agentes da PolÍcia Federal estiveram no terre 

no perguntando das lideranças do movimento. A resposta de 

todos foi a mesma, segundo Paula:- "nossos cabeças são a fome 

-e a miséria". Ninguém abriu o jogo e os agentes foram embora 

em seguida. (Jornal da Tarde, 17/02/84). 

O padre OlÍvio José Bedin informou ao batalhão de 

repórteres que faziam plantão dioturno no terreno que "hoje 
\ 

a Comissão entrou em contato com o bispo da região Episcopal 

de Santana, dom Joel Ivo Catapan. NÓs os convidamos para par 

ticipar da assembléia que temos todas as noites no barracão 

comunitário onde são debatidos os vários problemas do dia. 

Ele precisa ver de perto o que enfrentamos aqui, com 1030 fa 

mÍlias à espera de seus lotes". 

Padre OlÍvio também definiu sua participação no Mo-

vimento por Moradia Filhos da Terra: 

"- A Igreja, como instituição, .não está diretamente c en­

volvida. O que não quer dizer que sob as dependências da Pa­

ró~uia não se tenha criado um espaço para que as-pessoas pr~ 

curassem um encaminhamento para seus problemas. Trabalhamos 

de acordo com a orientação pastoral da Igreja do Brasil, vi-
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sando a construç~o de uma sociedade ma1s justa e fraterna, i 

luz da opç~o preferencial pelos pobres." (JT, 17/02/84) 

No final da tarde o juiz Lourenço Agostinho Abbá Fi 

lho, da 3~ Vara Distrital do Tucuruvi, concedeu liminar no 

processo movido pela Santa Casa. Nem Lauro, nem o departame~ 

to jurÍdico do Centro Acadêmico 22 de Agosto da Faculdade de 

Direito da PUC, onde Lauro estudava, tomaram conhecimento do 

fato. 

Na Assembléia da noite discutiu-se a ida, no dia s~ 

guinte, ao Gabinete do Prefeito e também se falou do editori 

al que o Jornal da Tarde fizera publicar neste dia. Mandava 

vaias ao Prefeito porque se dispunha a negociar com o Movi­

mento1 . 

SfTIMO DIA DE OCUPAÇÃO - Sexta-feira, 17 de fevereiro de 198~ 

Impo~tante vit6ria 

Pela manh~ uma equipe australiana de TV - Australim 

Broadcasting Company fez longas filmagens e entrevistas. Era 

para um documentário sobre a influência da Teologia da Liber 

taç~o sobre os povos da América Latina. Escolheram para pro­

tagonista a dona Hilda Santana dos Santos, desempregada, viú 

va, e com dois filhos menores. Disse que arriscara tudo o 

que tinha para construir seu barraco no Movimento dos Filhos 

da Terra. Viera de Ipiau, Bahia, há cerca de dois meses e es 
• I 

tava há algumas semanas tentando conseguir uma colocaç~o de 

empregada doméstica, sem sucesso. Contraiu uma dÍvida de 200 

mil cruzeiros, tendo o vizinho como fiador, para construir 

1-Editorial se encontra reproduzido no anexo 2. 



"uma casinha simples, com um cômodo, banheiro pequeno e cozi 

nha apertada" (OESP, 18/02/84). Dona Hilda disse que prefe-

ria morar no terreno da Santa Casa do que no cortiço em que 

está atualmente - "lugar frequentado por maconheiro e margi-

nais. Dá muita briga e a maconha corre solta". Sobre o corti 

ço, ~~na Hilda disse que pagava 40 mil cruzeiros de aluguel 

e mostrou os recibos à TV australiana. Mostrou seus filhos 

Josué, de 13 anos e Marilda, de 14. "Eles não trabalham, -so 

estudam", disse ela. 

Quando perguntaram da possibilidade da polÍcia der-

rubar tudo para reaver o terreno, Dona Hilda desatou acho-

rar. 

Severino desistiu de demarcar lotes atrás da Creche 

Lar Paraíso da Criança, disse que aquele trecho estava lega! 

mente arrendado. Resolveu direcionar a ocupação para o lado 

do morro que desce do barracão para o Jaçanã. 

Conforme ficara acertado na quarta-feira, a Comis­

sao voltou a falar com o Prefeito Mário Covas. Lá pelo meio-

dia Ó:irigiram-se ?-O Ibirapuera. O Prefeito novamente não trou 

xe nenhuma boa novidade e simples ente inf~rmou que ~acabara 

de· tomar conhecimento de que uma ordem judicial de despejo 

estava sendo levada pelo Oficial de Justiça ao ·39 BPM para 

receber garantia de execuçao. 

"- Então nós pedimos que ele segurasse o despejo,J:IB.s 

ele de novo lavou as mãos", disse Paula. (Depoimento gravadcl 

A Comissão imediatamente se retirou da audiência,sem 

sequer despedir-se formalmente do Prefeito. Às pressas volt~ 

ram para a Vila Paulistana. Na correria Paula ainda teve tem 

po de ligar para as lideranças do Partido dos Trabalhadores 

na Assembléia Legisla~iva e na Câmara Municipal informándoda 
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ameaça imediata de despejo. 

Lauro Marcondes foi atê à 3~ Vara Distrital do Tucu 

ruvi para cercar-se dos detalhes da decisão judicial. 

Lit~ralmente aos trancos e barrancos, em Vila Pau-

listana, conseguiu encontrar uma pilha de blocos de cimento 

onde SlJbiu para convocar imediatamente uma assembléia extra 

ordinária. 

Por volta das 16 horas, em assembléia, Paula gritou: 

11 Estivemos com o Prefeito e ele manteve sua posição. 

Disse que tivemos uma atitude precipitada ao invadir a 

e nao é porque estamos aqui que teremos prioridade. A 

-are a 

gente 

ainda estava no Gabinete do Prefeito quando soubemos que a 

ordem de despejo estava saindo para o 39 Batalhão da PM. Ag~ 

ra é preciso manter a calma porque o que fizemos não é crlffie. 

Foi um ato de desespero. Não sigam orientação que não parta 

de pessoa da comissão porque aqui pode ter gente infiltrada 

para criar confusão. Num primeiro momento n6s vamos fazer 

uma resistência pacÍfica. Por isso não venham com paus e en-

xadas para enfrentar a polícia. As mulheres e as crianças d~ 

vem ficar na entrada do terreno, rezando, cantando ou choran 

do. Os homens podem continuar trabalhando, mas fiquem aten-

tos para enfrentar a luta, se for preciso. Tem um pessoal da 

Comissão no alto do morro que vai pipocar rojões assim que ~ 

vistar a polÍcia. Quem tiver carro deve bloquear os acessos 

até aqui." (OESP e FSP, 18/02/84) 
I I 

José Gildo, da Subcomissão de Segurança, pos os ro­

jões no chão, verificou a caixa de f6sforo no bolso e chamou 

um ajudante. Estava tudo pronto. 

-As mulheres pertencentes as Igrejas protestantes - e 

que já haviam conseguido os seus lotes - improvisavam pÚlpi­

tos feitos de tijolo e iniciaram a pregação. Membros da As­

semblêia de Deus, Igreja Batista, Congregação Cristã, Deus é 

Amor, Chegada de Cristo e Curas Divinas cantavam sem parar 
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ucaminhando eu vou para Canaã" ou então "Segura na mao de 

Deus". Outros erguiam as BÍblias para o céu, invocando "aju-

da-nos Deus nesta hora de terror''. (O Estado de São Paulo, 

18/02/84) 

Mas no bairro do Tucuruvi, junto à Vara Distrital , 

Lauro conseguia fazer uma descoberta surpreendente. Descobri 

ra que o Juiz exorbitara. O advogado da Santa Casa havia a­

tribuÍdo à causa o valor de três milhÕes de cruzeiros. SÓque 

a legislação permitia que as Varas Distritais tratassem de 

causas de até 50 sal~rios mínimos apenas, ou seja, Cr$2.820 

mil. O excesso era de 180 mil cruzeiros. 

Lauro na mesma hora entrou com pedido de reconside-

- -raçao, o que foi prontamente acatado pelo Juiz. Este não so 

reconheceu o erro como comunicou ao 39 BPM a suspensao da 

liminar de despejo. 
\, 

às cinco horas, eufórico como nunca, Lauro j~· se 

encontrava na Vila Paulistana: "Fomos salvos por 180 mil cru 

zeiros", dizia ele. 

OITAVO DIA DE OCUPAÇÃO - Sábado, 18 de fevereiro de 1984 

O barracão comunit~rio amanheceu exibindo uma faixa 

de inscrição bÍblica: "A verdade vos libertará". 

O movimento continuou a receber doaçãoes de alimen-

tos e neste dia chegaram remédios que serviram para instalar 

uma pequena farm~cia dentro do barracão. 

Os ânimos para trabalhar estavam redobrados - conse 

quência da importante vitória do dia anterior. Afinal, um 

minúsculo detalhe, dos meandros da burocracia do Poder Judi­

ciário, desapercebido do prÓprio Juiz, havia garãntido mals 

dez dias de permanência no terreno ocupado. Era um 'episÓdio 

imprevisto que oferecia uma oportunidade singular para cons~~ 

lidar a ocupação. Quanto mais casas construÍdas melhor, fica 
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mais difÍcil desalojar. A Comissão nao perdeu tempo.Reunida~ 

colocou como meta para o final de s&mana~ a construção de 

700 barracos. 
I 

Algumas escavaçoes junto às duas fontes naturais dle 

~gua foram suficientes para aumentar-lhes a captação. Nenhu­

ma gota devia ser extraviada uma vez que os trabalhos com ar 1 

-I 
I 

gàmassa exigiam muita ~gua. Apesar de que aproximadamente m~; 
\ 'I 

tade dos barracos era de madeira, a outra era de alvenaria.' i 

Lio Furunfo, que montara guarda a semana toda pa~a 
I 

garantir o acampamento de alguma investida da Santa Casa ou: 

da PolÍcia, neste dia pôde finalmente descansar no barraco 

feito por sua família e a equi~e de mutirão. Segundo Seve~i-• 

no e José Gilso~ o Lio Furunfo tinha ficado a semana todasem 

dormir. 

Não houve assembléia para poder acelerar as constru 

çoes. 

NONO DIA DE OCUPAÇÃO - Domingo, 19 de fevereiro de 1984. 

Mesmo· faltando muito para atingir os 700 barracos e 

nao obstante a necessidade de intensificar o trabalho, cerca 

de 500 Filhos da Terra àssistiram a uma missa campal ~o en-

tardecer. 

O bispo dom Joel Ivo Catapan, da região Episcopal de, 

Santana, chegou por volta das 16 horas. Com seu habitual Fus 

ca, pela subida poeirenta, ele atravessou o palco das ~bras 

e alcançou a praça central no alto do morro. 

Enquanto isto, l~ embaixo na Igreja Nossa Senhorado· 

Carmo, começava a processão. Carregado por cinco homens, vi­

nha à frente um grande crucifixo com um pedaço de pano bran• 

co querendo simbolizar a paz. 

Junto ao altar improvisado, enquanto aguardava a 
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probissão que subia lenta a estradinha de terra de aproxlma­

qamente um quilômetro e que dá acesso à praça, o Bispo falou 

aos repórteres que o cercavam: 

"- Vim somente rezar com o povo. Não vim julgar até onde 

o movimento está certo. Não vim para jalgar, mas para sofrer 

com os que sofrem. Esse é um problema do Brasil que nao a­

póia o agricultor. Se o governo não apóia a.reforma agrária, 

então que dêmoradia na cidade." (Jornal da Tarde, 20/02/84) 

Faixas e cartazes ilustravam a procissão: 

- Quvi o cl.amor do ~o oprimido e vim libertá-lo. Ex.3,7 

- Terra não se ganha, se conquist~ 

-· Estamos unidos na conquista da terra prometida 

- O povo trabalhador quer seu cantinho p~a morar 
1 

- Casa do Presidente Figueiredo vai custar 700 milh6es 

- A terra nao se venderá para sempre porque a terra é ~~ 

nha - Levítico 25, 23 

Todas as faixas e cartazes usadas pelo Movimento e-

_ram preparados no,Centro de Defesa dos Direitos Humanos de 

Vila Paulistana pelos prÓprios ocupantes e com a ajuda do se 

cretário 9anderlei Dambrós. (A faixa usada com mais frequên-

cia d~zia: Somos Filhos da Terra e queremos negociar). 

Presentes à missa, além do bispo, estavam os padres 

Raimundo Lispski, Pároco de· Vila Paulistana, OlÍvio .Bed:i,n, 

Presidente do CDDH/VP, Hermenegildo Ribeiro, Pároco da Igre­

ja de São Luiz do Jaçanã, Padre balmir, da Paróquia Nossa Sra 

Fátima do Jardim Tremembé e Padre Simões do Conjunto dos Ban 

cáries. E cerca de 500 Filhos-da Terra. 

A missa teve início com um cântido cujo refrão di-

zia o seguinte: 

-A terra é de todos, disse Deus a Adão 

Toma e cultiva, tira dela o seu pao 

A terra é para todos e n~o só oara os tubarões. 
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Durante a homilia Dom Joel voltou a relacionar o 

problema de moradia urbana com os latif~ndios do campo: 

11 - Nossa caminhada é semelhante a do Povo de ·Deus vindo 

do Egi-to. O homem para viver precisa ter seu chão. Vocês es­

tão nesta caminhada e hoj~estou preocupado. Todo mundo pre-

cisa vir para a cidade porque as terras do interior estão o­

cupadas por grandes plantios. Se tiv~ssemos um apoio ao nos­

so agricultor não teríamos esse tipo de problema. Peço que o 

governo faça com que vocês tenham sua terra. Espero que se­

jam atendidos como condiz com a dignidade humana. Como Deus 
I 

nao abandonou os israelitas, espero que também nao os abando 

ne nessa caminhada difÍcil." (JT, 20/02/84) 

O vento batia forte e por várias vezes durante a ce 

rimônia os Filhos da Terra ergueram folhas de pa?el branco. 

por outro lado, o jovem estudante de Direito Lauro, 

preparava-se para enfrentar a segunda-feira, que no Judiciá-

rio prometia ser ·muito trabalhosa. 

Neste domingo, em Osasco, houve comício pr6 Elei­

çoes Diretas para a Presideência da Rep~blica~ _No palanque 

estava o Governador paulista; E o Centro de Defesa dos Direi 

tos Humanos de Osasco não perdeu tempo para pressionar em 

favor dos sem-terra,do meio rural e dos Filhos da Terra de 

Vila Paulistana. Aproveitou a ocasião e entregou ao Gov~rna-

dor Franco Montoro um abaixo-assinado contendo cerca de 500 

assinaturas, e dizendo, no seu cabeçalho o seguinte: 

"N6s, abaixo-assinados, participantes do Comício Pr6 Di­

petas em Osasco, ~eivindicamos que V.Sa. como Governador do 

Estado de São Paulo, dê a devida atenção àqueles que estão 

lutando pela posse da terra e por moradia, especialmente aos 

acampados do Pontal do Paranapanema e ao Movimento por Mora-

dia Filhos da Terra (Vila Paulistana- Santana), pois não 



• 

justo que alguns "ajuntem casa a casa, propriedade a propri~ 

dade" até serem os Únicos donos da terra." 

TODOS OS HOMENS TtM DIREITO A MORADIA 

(Decl. Universal dos Direitos Humanos, art. 25) 

(a) assinaturas1 

DfCIMO DIA DE OCUPAÇÃO - Segunda-feira, 20 de fevereiro de 1984 

A expectativa de Lauro neste dia era de que a Santa 

Casa, parp. poder entrar com nova açao no Forum Central, mar.L 

' testasse desistência do processo junto à Vara Distrital. As-

sim n~o precisaria aguardar o julgamento da escess~o de im­

competência. Ganharia tempo evidentemente, mesmo precisando 

esperar a homologaç~o e a publicação no Diário Oficial da re 

ferida desistência na Vara Distrital. 

O motorista de 6nibus Cl~udio Faro, que morava na 

casa da sogra, conseguiu finalmente o seu lote. A inscrição 

tinha sido feita por sua esposa que chegou a-participar de 

algumas reuni6es no salão paroquial. Estava sorridente. En­

quanto erguia o barraco ão lado do seu Chevette amarelo, Cl~u 

dio nao parava de falar:: "- Tenho certeza de que isso um dia 

va1 ser da gente". 

Um levantamento feito pela Comissão Organizadorane~ 

ta segunda-feira, encontrou 112 famflias morando no terreno 

ocupado (FSP, 21/02/84). Cerca de 600 barracos estavam em 

fase de construção (OESP, 21/02/84). Num barraco cuja parede 

do fundo era um cobertor havia urna faixa:"Todos produzem ri-

quezas. Por que s6 alguns têm direito à moradia? (JT, 21/02/ 

84 -foto de Rolando de Freitas). 

Pela tarde houve uma reunião na Secretaria Esta,dual 

. 1-C6pia do referido abaixo-assinado se encontra arquivado no 
CDDH/VP 
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de Justiça a que compareceram além do Secretário José Carlos 

Dias, a Secretária da FABES Marta Godinho, o Secretário exe­

cutivo de Habitaçâo do Estado) José Carlos Seixas, o Secretá 

-ric ó~s Negócios Jurídicos do MunicÍpio, José Afonso da Sil-

va e o desembargador Lauro Malheiros, primeiro procurador j~ 

rÍdico da Santa Casa. Segundo José Carlos Dias, a reunião tra 

tou de uma possível incorporação da área pela COHAB - Compa­

nhia Municipal de Habitação. Mas enquanto o primeiro procu­

rador jurÍdico da Santa Casa se reunia com as autoridades, o 

prime~ro escriv,l:ao e também desembargador Adriano Marrey ame 

açava os Filho~~da Terra com despejo: 

"-Não vamos abrir mão de nossos direitos. Foi um ato dê 

força.. e violência." (OESP, 21/02/84) 

Lauro se valeu da imprensa para mandar um recado ao 

Governador Montoro: 

"Nas invasões anteriores, a políéia era do ~ialuf. Agoroa 

é do Governo Democrático de São Paulo. Isso deve ter mudado 

alguma coisa. Além disso nunca houve um~ invasão tão grande 

como essa." (Folha· da Tar<;1e, 21/02/84) 

Uma comissão de cinco pessoas dizendo-sé enviadas 

da Superintendência Regional da FABES - Santana procuraram 

Expedito para pedir 28 lotes a 28 famÍlias de uma Favela de 

Lauzanne Paulista. A imprensa deu destaque ao fato, uma vez 

que dois jornais - O Estado de São Paulo e Jornal da Tarde -

insinuavam constantemente que a FABES estaria engrossando. os 

movimentos de ocupação de terrenos na capital. A Superinteh-
'" ~· 

dente da FABES, bem como o Chefe de Gabinete de Marta Godi.,7-

nho, precisaram fazer um desmentido pÚblico negando o envio 

da referid~ comissão de cinco pessoas. 

------------------------------------- ----- _I_ 

I 
I 

-cl 
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Df~IMO PRIMEIRO DIA DE OCUPAÇÃO - Terça-feira, 21 de fevereiro de 1984 

Esta terça-feira foi prÓdiga em doações. O Bispo D. 

Joel mandou 10 sacos de leite. Uma padaria do Trememb~ ve1o 

ofe-x·ecer !t 00 paes diários._ Ana Dias·, do Comi tê Santos Dias 

da Silva, e a Deputada Federal do PT, Irma Passoni, trouxe­

ram cbntribuições vari~das. Desde dinheiro at~ cobertores. 

O edital do jornal O Estado de São Paulo desde dia 

sugeria que a Secretaria Municipal da FamÍlia e Bem Estar So 

cial - FA.BES, passasse a se chamar "Secretaria Municipal da 
. ! - • 

Invasã~'. Era uma denunc1a apurada pelo pr6prio jornal de 

que a FABES estaria distribuindo listas de terrenos munici -

... . . - 1 pais dispon1ve1s para 1nvasao . 

A Santa Casa continuou insistindo com a reintegra-

çao de posse junto à 3~ Vara Distrital de Tucuruvi. Adriana 

Marrey, irmão-escrivão da entidade declarou que os advogados 

da Irmandade encaminharam uma petição "fundados na Lei n9 

3.947, de 08 de dezembro de 1983, que reorganizou as varas 

distritais, criando os foros regionais em sua substituição e 

que, em mat~ria cível, têm competência para julgar as açoes 

possessorlas, independentemente do valor da causa''. 

Mas, o Juiz Abbá Filho, deu a sua versão: 

11 Em O 8 de dezembro de 198 3, foi aprovada a Lei n 93.9 4 7, 

que no seu artigo 49-diz que os foros re~ionais terão compe-

tência para processar e julgar as ações possess6rias ·sobre 

bens im6veis, independentemente do valor da causa. Entretan-

to, dias depois; o Conselho Superior da Magistratura publi­

cou um comunicado no Diário Oficial da Justiça esclarecendo 

que a aplicação do disposto no artigo 49 dependia da instala 

l-Vide anexo três. 

w 

I .. 

,. 
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ção'de cada foro regional, o que -na o foi feito ainda. Assim, 

~ssa ampliação de competência não está vigorando, em razao 

pela qual prevalece, em tais casos, o limite de 50 s~lários 

mínimos para fixar as competências das Varas Distritais." 

~OBS?. ~ FSP, 23 e 23/02/84) 

Neste mesmo dia, a comunidade São Gabriel, do Jardim 

Cipava, da cidade de Osasco, atrav~s de cartas e abaixo-assi 

nados endereçados ao Governador Franco Montoro e ao Prefei.to 

Mário Cov~s, manifestou repÚdio pelo não atendimento das rei 

)vindicaç5ês dos Filhos da Terra e exigiu maior atenção ao 
. ~ -

Movimento. No texto da carta citou-se urna frase bÍblica do 

livro do Profeta Isaías: "ai de vós, que ajuntais casa a ca-

sa, e acrescentais propriedade a propriedade, at~ nao deixar 
t· 1 

mais terrenos e habitardes somente vós sobre a terra" (5,8). 

li. 

DÉCIMO SEGUNDO DIA DE OCUPAÇÃO - QL~a feira, 22 de fevereiro de 1984 

Corno toda manhã desde a ocupaçao, Jos~ Gildo, por 

volta das sete horas, foi at~ à praça hastear a Bandeira Na­

cional . (era retirada toda noite para "não ficar no escuro") . . 
Mas, neste dia, ele hasteou duas bandeiras. A bandeira dq Mo 

virnento ficara pronta na véspera. "Era toda vermelha e com 

urna estrela que nem a do PT e tava escrito Filhos da Terra" 

(José Gildo, depoimento). 

Continuavam surgindo dezenas de famílias em buscade 
.. 

lotes. Cada qual com urna história dramática. O Sr. José Coe-
'. 

lho Borges veio falar com a Comissão pedindo um lote. Mas Jhe 
' 

r_esponderarn que somente a partir de 24 de março, quando hav!:. 

ria uma assembléia para encontrar uma solução aos que chega-

l-CÓpias das cartas e dos abaixo-assinados atualmente se en­
contram arquivados no CDDH/VP 
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ram·tarde e sobraram. Não satisfeito e disposto a qualquer 

sacrifício para conseguir o lote, foi depressa at~ a EEPSG 

Ângelo Borges onde estudam seus filhos. L~ chegando .conse-

guiu falar com a Diretora que então lhe fez. uma carta de a-

presentação e de recomendação. A carta foi redigida nos se-

guintes termos ao padre da Igreja Nossa Sra. do Carmo: (des-

conhecia que o movimento tinha uma Comissão Organizadora): 

São Paulo, 22 de março de 1984. 

DD. P~roco da Igreja Nossa Sra. do Carmo 

Assunto: Dir€ito prÓ-Morar 

Levo a V.Sa. a justificativa de que o Sr. Jos~ Coe-

lho Borges, Carteira Profissional de n? 09072/305 A, -e 

pessoa super carente, al~m de sua invalidez fÍsica; e 

con~truiu uma famÍlia relativamente numerosa e ainda sem 

. idade para o trabalho, segundo a legislação que rege o 

direito do emprego. 

·Todos estudam neste estabelecimento de Ensino,assim 

justifica o interesse em tentar ajud~-lo a ter tamb~msua 

opçao de vir a constrpir sua moradia nesta área comunitá 

r1a a que V.Sa. tão dignamente dirige. 

Louvo a Deus que seu trabalho seja contínuo e pro -

gressivo no bem estar destas famÍlias que tanto necessi-

tam d.e amparo. 

(a) Dolores Aparecida Cabana Prado 

Diretora 

Nesta quarta-feira j~ havia c~rca de 200 famÍlias~o 

rando na área e enquanto isso novos barracos eram erguidos:· 

O despejo violento de 17 famÍlias ocorrido na manhã 

deste dia perto da Favela Beibinha, no Parque Novo Mundo,não 

longe dali~ provocou um mal estar entre os Filhos da Terra. 
'· 

,J 
,,.,· . 

1':~,.,., "·•?'•, "'·it~. "'-::.!;'.'':. '·~'·,.,':' .t• ·>'/h>.>:;!,~•.';l':""'~·~'J";;'~""'il'-,Nf1·~~·~~,r'''"';"''7"~~~·:f7Pi'./.'.M,."-'':'l'!"'~<l!"'>>'l'Pl#'!'">+·11Ff!.O::L.<.•,.1"1',.,f•l<.!!·>><:t~~··""'"~"~."'"'"'1i 
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Os barracos foram totalmente destruídos, a população atirou 

pedras contra os policiais que revidaram com gás lacrimogê-

Apes2~ do mal estar a Comiss-ao deu ordem para con-

tinuar os trabalhos. 

DÉCIMO TERCEIRO DIA DE OCUPAÇÃO - Quinta-feira, 23 de fevereiro de 1984. 

Como a gleba ainda nao oferecia espaço para abrigar 

todos os pretendentes aos lotes de 100 metros quadrados, co-
I 

gitou-se de ocupar um terreno ao lado, pertencente ao Deput~ 

do Federal Paulo Maluf. Segundo Severino, a ocupação deste 

terreno só nao ocorreu porque o local "era guardado dia e 

noite por um grupo de homens armados at~ com rifle'' (OESP,24 

de fevereiro de 1984). 

Por outro lado, contudo, Severino conseguiu ampliar 

a ocupação no sentido Norte, na direção de uma rede de trans 

missão de energia elétrica das Furnas S/A. O guarda Roberto, 

da Santa Casa, que vigiava o local, disse a Severino: 

"- Deixo você cruzar esta cerca de arame farpado se você 

demarcar .um lote prá mim e outro prá minha mãe." 

' Em poucos minutos a cerca de arame farpado foi ven-

cida. (Atualmente o guarda Roberto mora no Jardim Filhos da 

Terra). Segundo Severino, "ele e a mãe pagavam só de aluguel 

mais da metade do salário que ele recebia da Santa Ca~a". 

Nota oficial atribuindo responsabilidade às Admini~ 

trações Regionais pela fiscalização das áreas pÚblicas do 
r' 

Município foi distribuÍda pelo Secretário Sampaio Doria de-

pois de reunião do Prefeito com o Secretaria9o. A nota culp~ 

va o Gover-no Fe,deral pela tragédia dos desabrigados da cida­

de e fazia um gancho para pedir mobilização popular na busca 

de eleições diretas para Presidente da RepÚblica. Nesta é-
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poca a campanha da "Diretas Já" estava em absoluta evidência. 

Eis o texto da nota: 

1. As Administrações Regionais devem assumir a responsa~ 

hilidade exclusiva pela guarda e fiscalização da integr~ 

dade f!sica das áreas pGblicas municipais, de uso comum, 

cuja ocupaçao nao será permitida, devendo, para tanto, o 

administrador empregar todos os esforços a seu alcance , 

especialmente o diálogo e a negociação. 

2. Os administradores deverão intensificar o programa já 

em curso, de implantação de novas praças ou ~quipamentos 
. t 

sociais nas areas ociosas, mobilizando, sempre que possf 

vel, a comunidade local para auxiliar, atrav~s de ~uti-

rões, no desenvolvimento deste programa. 

3. A invasão ou tentativa de invasão de áreas não perte~ 

centes ao munic!pio não envolvem a responsabilidade da 

Prefeitura, razão pela qual o administrador somente deve 
-

rá interferir quando o seu papel de mediação entre aspa~ 

·tes em conflit~ configurar-se Gtil e puder contribuir p~ 

ra a soiução pac!fica e negociada do impasse. 

4. Os administradores deverão identificar e reprimir,com 

todo o rigor e severidade que a lei autoriza, a ação cr~ 

minosa de aventureiros, grileiros e especuladores que, 

tendo se infiltrado entre as fam!lias verdadeiramente 1 c~· 

rentes e desabrigada~, lograram obter vanta~ens em ocu~~ 

~ões já ocorridas, estando agora a negociar, alugar ou 
• • • \., "1. , .. 

permitir os lotes, edificações ou barracos que 1l1c1ta-

mente ergueram. 

·r 
5. Os administradores deverão valer-se de todas as ~por-/; 

)· I 

tunidades de manifestação pGblica para denunciar qu~ a 

tragédia dos desabrigados desta cidade, como a dos desem 

pregados, desnutridos e marginalizados de toda espécie e 



91 .. 

·de ~esponsabilidade direta e exclusiva do governo fede­

ral. E que a continuidade desta polÍtica econômica insu-

portavelmente recessiva, anti-social e anti~nacional,que 

trouxe o país à ruína e o encaminha agora, a passos lar-

gos, para a convuls~o social nas grandes cidades brasi·­

leiras, somente será detida pela mobilizaç~o popularcre~ 

cente em busca da eleiç~o direta para a Presidência da 

RepÚblica. (Folha de São Paulo, 24/02/84) 

A Assembléia da noite tratou dos preparativos da i-
I 

da de uma carav~na de 300 pessoas até o Gabinete do Prefeita 

Foi feita uma coleta para se fretar três ônibus da empresade 

Auto Viaç~o Nações Unidas Ltda, do Jardim Tremembé. 

A determinaç~o final da Assembléia foi de n~o vol-

tar do Gabinete do Prefeito sem uma soluç~o. 

DÉCIOO QUARTO DIA DE OCUPAÇÃO·- Sexta-feira, 24 de fevereiro de 1984. \ 

Os três ônibus, totalmente l~tados, chegaram ao Par 

que do Ibirapuera pouco antes das nove horas da manh~. Pela 

terceira vez se tentaria convencer o Prefeito a negociar .uma 

saÍda entre a Prefeitura e a Santa Casa. Esta Última desde o 

começo intransigente na sua posição: "N~o negociamos com in-

vasores" .. 

Foram informados de que o Prefeito nao se encontra­

va. Fora participar da reinauguração do Hospital do Mandaqui 

e entregar um Pronto So6orro que a Prefeitura instalou naqu~ 

la unidade hospitalar do Estado. O Deputado Estadual Eduardo 

Jorge, do Partido dos Trabalhadores, dispôs-se a procurar M~ 

rio Covas e ~edir que recebesse um grupo de Filhos da Terra.~. 

Enquanto isso os Filhos da Terra aguardaram a cheg~ 

da do Prefeito no pátio do Parque do Ibirapuera exibindo fai· 

eca4!J __ ,.... ~ ~-
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xas.que diziam: Somos Filhos da Terra e queremos negoc1ar,ou 

Terra não se ganha, se conquista. 

Também cantaram. E segundo José Gildo se cantou mui 

to "aquela música do nosso folheto que fala dos palácios e 

das favelas" 1 (depoimento). 

Deu meio-dia, o pessoal com fome, e nada de Prefei-

to. Deu duas horas, o uessoal cansado, e nada de Prefeito. 

Atendeu às quinze horas e só aceitou falar com dez 

pessoas por trinta minutos. O encontro foi presenciado pelos 

secretários dos Negócios Jurídicos e das Administrações Regi 

onais. Também estava presente o Administrador Regional de 

Santana-Tucuruvi, Levi Bucalem Ferrari. 

Pediram a desapropriação da área com posterior 6es­
f'·· 
\.' 

sao de uso. O Prefeito disse não. 
·~ 

DaÍ pediram aquisição com financiamento subsidiàdo 

pela Prefeitura. O Prefeito foi categórico: 

"- Não tenho intenção de comprar a área." (Folha da Tar-· 

de, 25/02/84). 

Argumentou que a desapropriação daquela área pode-

ria abrir precedentes: 

"- Tem uma porção de gente na situação de voces. A cada 

instante somos colocados diante dessa contingência. Vocês in 

vadem uma área e depois querem que a Prefeitura resolva o 

problema. Não posso fazer isso, pois se o fizesse, teria de 

fazer na cidade inteira e não tenho recursos para isso." 

Alguém da Comissão disse: 

l-Barracos e Favelas 
Em nossas vilas; 
Pobres e analfabetos 
enchem as filas 

E nos palácios ô lê lê 
Vivem os prínciues 
Sem saber que lá fora 
A vida é triste 

Metralhadoras e canhões 
Ficam armados; 
Somos todos irmãos 
Irmãos calados 

Unamos as nossas mãos 
Prá vencer a guerra; 
Façamos uma canção 
De amor à terra. 

f . 
. , 

~ 

I 
I 
I 
I 
I 

r 
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.,,_Mas seu Prefeito, foi um ato de desespero nosso. O 

q,ue então o Senhor pode fazer pelas 1027 famÍlias?" 

"-Posso apenas encaminhá-las ao setor municipal de.habi 

tação. A Prefeitura compra áreas para executar projetos habi 

tacionais e não para dá-las~" 

"Olha Seu Prefeito, no caso de despejo ~ão vai. so-
' 

brar outra saÍda senao acampar no Parque do Ibirapuera''~ dis 

se José Gildo. 

"- Vocês não me consultaram antes de i·nvadir a áreas, a-

gora vocês não podem jogar em cima de mim o Bnus do estouro!' 
I 

.· Descon6ertados diante das negativas: 

"-Já que o Senhor não vai ajudar,a gente, então de qua.!_ 

quer forma está convidado a visitar a área onde se trabalha 

dia e noite." 

"- De jeito nenhum. Em outra circunstância eu iria. Se 

voces tivessem me convidado antes (da invasão)." 

Expedito atalhou: 

"-Mas lá só tinha mato seu Prefeito." 

E acrescentou: 

11 Será que o Senhor nao podia falar com o SecretárioSei 

xas, do E~tado, prá ver se ele resolve?" 

"-Vou estudar o assunto." 

Na saÍda, a Comissão resolveu ir direto ao Palácio 

dos Bandeirantes e falar com o Governador. Aos que ficaramdo 

lado de fora nao foi preciso dizer coisa alguma. O rosto es-

tampava ma1s um fracasso. 

Conferido o relÓgio, acabaram nao achando convenien 

te ir imediatamente ao Palácio dos Bandeirantes. Sexta-feir~ 

final de expediente, era mais provável dar com o nariz nas 

grades do portão palaciano. 

O retorno à Vila Paulistana foi silencioso. 

No final da tarde a Santa Casa de Misericórdia dis-

.... 
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.. 
tribuiu nota a imprensa: 

A posição da Santa Casa 

Aqui, na Íntegra, um documento divulgado pela Irmandade 

da Santa Casa a propósito da invasão de suas terras: 

_ "Tornou-se pÚblico e !lOtÓrio, pelas informações da JJI'lj_)~ 

sa, o fato da invasão ocorrida em ~rea de terras pertencen-

tes à Irmandade da Santa Casa de Misericórida de São Paulo, 

no bairro de Jaçanã. Esta, em defesa de legítimos direitos , 

reag1u pelas vias legais, ajuizando Ação de Reintegração de 

Posse, ora em andamento. 

Sem embargo ~e sua deliberação de rejeitar quaisquer ne-

gociações com os espoliadores de seu patrimônio, deseja a I~ 

mandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo · alertar 

aos atuais invasores, e a terceiros que venham a eles se ~-

gregar, estarem sendo vítimas de falsas promessas, fruto de 

mera demagogia. 

Nem de outra forma se qualifica o ato de partilhar, me-

diante viol~ncia, terras de entidades, como a Santa Casa 

tanto mais que na pr6pria organização a que pertencem exis -

tem terras disponíveis para distribuição, conservadas, entr~ . 
tanto, para especulação imobili~rii. Sua conduta apenas ~eva 

à formaçãb de novas favelas, com todo o seu aspecto de mis~-

ria, em nada contribuindo para solucionar o reconhecidamente 

grave problema habitacional. 

Por outro lado relembra a Irmandade que a finalidade da 

Santa Casa de Miseric6rdia de São Paulo ~ a prestação de as­

sist~ncia m~dica e hospitalar, no exercício de caridade evan 

gélica, às pessoas desprovidas de recursos para tratamentode 

saÚde. Para atender ao alto custo desse serviço pÚblico, pre~ 

tado desinteressadamente à coletividade, necessita ela dos 

seus bens im6veis, cujo valor.concorrer~ para a manutençãoda/ 

assistência aos enfermos pobres. Não ~ode abrir mão do que 
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se destina ao serviço da pr6pria coletividade. A invasão efe 

-i:Tfu·da atenta contra o interesse, que é o de obter da Santa 
.:c:' 

Casa a assist~ncia m5dica quando dela se n cessite, ~ na me-

dida em que disponha de recursos para o atendimento pÚblico 

mais desvalido. Contam-se por milhares os que ali recebem o 

tratamento completo, sem nenhuma despesa. 

Não-se justifica nem legal nem moralmente, o procedimen-

to dos invasores, nem, muito menos - sejam eles quem forem -

·dos que os que vem estimulando à prática de crime de esbulho 

possess6rio, previsto no Cod. Penal e punido nos termos nele 

estabelecidos. 

Em suma, a Santa Casa nao pode ser despojada do que deve 

garantir a continuidade de seus serviços de assistência so-

cial, dispensada gratuitamente aos que dela se socorrem, pa~ 

ticularmente as pessoas humildes, da categoria dos atuais in 

vasores." (JT, 25/02/84) 

Tendo em vista a grande repercussao que a ocupaçao 

vinha alcançando na imprensa, a Comissão dos Desabrigados de 

Petr6polis encaminhou uma carta de solidariedade aos Filhos 

da Terra, dizendo o seguinte: 

Petr6polis, 24 de fevereiro de 1$84. 

Ao 

MOVIMENTO POR HORADIA ·•, 

FILHOS DA TERRA 

N6s participantes da Comissão dos Desabrigados de Petró­

polis, recebemos através do GAJP o primeiro livreto de vocês 

sobre moradia. 

Em nossa reunião do dia 18 de fevereiro de 1984, usamos 

o livreto para reflexão. Todos os desabrigados presentee ch~ 

garam à conclusão de que o problema de voc&s tem muita iden-

tificação com a nossa luta. 
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'Há dois anos estamos tentando alguma forma de conseguir 

qasas para os 1500 desabrigados de 1981, mas infelizmenteche 

gamos à conclusão que não podemos mais continuar com 

diálogo, pois até agora só conseguimos 25 casas. 

tanto 

Achamos muito sugestivo o que vocês fizeram, e a partir 

--__ - -dai': ,~nmeçamos a amadurecer algumas idéias que já estavam em 

nossas cabeças. 

Na certeza de que estamos unidos na mesma luta, gostari~ 

mos de dizer que podem contar com o nosso apoio e solidarie-

dade. 

COMiisAO DOS DESABRIGADOS DE PETR6POLIS 

(a) Vanda L~cia Pereira Machado 

Irene de Sousa Silva 

Manoel Q. Lopes Neto 

Albertina Graciano da Conceição 

Eliete de Souza 

Cecília Maria Graciano 

Maria Tereza de Almeida 

DÉCIMO QUINTO DIA DE OCUPAÇÃO - sábado, 25 de fevereiro de 1984. 

As obras com os barracos continuavam ininterruptas, 

dia e noite. É bem provável que a esta altura quando o movi-

mento aglomerara uma·multidão, a Comissão Organizadora nao 

conseguia transmitir em detalhes a todo mundo ocupante, os 

momentos difíceis que se atravessava. 

O entusiasmo dos construtores de barracos nao era o 

mesmo da Comissão. Acrescente-se o cansaço. Acrescente-se as 

noites mal dormidas. As equipes de multirão se revezavam. A 

Comissão não. 
~ ' 

O certo e que neste dia a Comissão aprovou a redação 
\,_\ ., 
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de urna carta que devia ser endereça a todas ~s cornunidadesde 

base e centros de defesa dos direitos humanos pedindo contri 

huições e solidariedade. 

O texto da carta bem reflete o estado de espfritodo 

dia: buscar legitimidade ao meio de· tantas condenações. 

autoridades condenaram a ocupação (Prefeito e auxiliares) 

As 

' 
parte da imprensa tamb~rn (OESP, JB, JT, DP, GZN, TV Globo).A 

Santa Casa se mantinha impassível. Os vizinhos mais abasta-

dos vociferando: "Este bairro não presta mais, vai virar urna 

1 . 
favela" .. 

Todas is tentativas de negociação tinham fracassad~ 

Diz o texto da carta: 

São Paulo, 25 de fevereiro de 1984. 

Caríssimos irmãos 

Nós, do Movimento por Moradia FILHOS DA TERRA, diante da 

situação de desespero em que nos encontr~vamos, resolvemos o 

cupar uma ~rea desocupada na Vila Paulistana onde a Santa Ca 

sa de MisericÓrdia se diz proprietária.· 

Desde o dia 11/02 que estamos nesta área vivendo em con-

dições precárias contando com uma população de mais de 4000 

pessóas dentre elas: mulheres grávidas e muitas crianças. Es 
... ~ -

tarnos s~rn as rnfnirnas condições de inf~a-estrutura para abri­

gar esse contingente, por isso ~que estamos precisando da 

sua ajuda que pode ser dada atrav~s de: 

- doação de alimentos 

rern~dios 

material de construção 

- transporte em geral. 

1-De fato, depois que a ocupação se con~olidou definitivarnen 
te, era possível verificar-se num loteamento de luxo de= 
fronte ao Jardim Filhos da Terra, inúmeras placas de VENDE 
-SE ESTA CASA. 

-----------
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· Acreditamos que a funç~o social da terra est~ acima da 

propriedade privada, e ser mais justo a ocupação desta terra 

por nós pessoas necessitadas, do que estar ociosa nas ma os 

da Santa Casa de Mise~icórdia, para especulação imobiliária. 

O nosso movimento conta com a solidariedade e a colabora 

çao de todos. 

"A TERRA NÃO SE V'ENDERÁ PARA SEMPRE, PORQUE A TERRA f M_! 

NHA; POIS V6S SOIS PARA MIM ESTRANGEIROS E PEREGRINOS" (Lev. 

25, 23) 

MOVIMENTO.POR MORADIA FILHOS DA TERRA 

-Conforme veremos rnals a frente, esta carta teve uma 

receptividade e um retorno excelentes para o movimento. 

Para descontrair a tens~o do sábado, no final da 

tarde, José Gildo matou urna cobra e sorridente exibiu-a lon-

garnente para a imprensa e para os colegas. "É a sétima", di-

zia ela. 

DÉCIMO SEXTO DIA DE OCUPAÇÃO - Domingo, 20 de fevereiro de 1984. 

Expedito estava furioso: 

11 NÓs chegamos a pedir esmolas para conseguir pagar o 

frete dos tr~s 6nibus. O Prefeito fez a gente esperar das no 

ve· até as três horas, com sede e com fome. E depois de tudo 

... 
ele so quis falar com 10 dos nossos, e mesmo assim para di-

zer que nao ia fazer nada. Se Mário Covas estivesse em campa 

nha pelo Governo do Estado, com certeza acharia um jeito de 

vir até aqui. Afinal a gente não é bandido nem nada. A gente 

quer comprar o terreno e viver corno gente. Não é possívelque 

nao se chegue a um acordo." (Folha da Tarde, 28/02/84) 

Dentro do barrac~o onde funcionava a cozinha comuni 

tária, Maria Aparecida reclamava: 
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"-Acabou o leite, o açÚcar, o arroz., o feijão e até o 

Óleo. Daqui prá frente cada um vai ter que se virar por si." 

O Coronel Ubiratan, Comandante do 39 BPM apareceuno 

local com uma viatura da policia e alguns soldados. Disse ter 

vindo "conhecer de perto"-os trabaihos de construção das ca-

sas. Mas nao lhe foi permitido adentrar o interior do terre­

no. Teve que se contentar de ver tudo do "portão" ou bloqueio 

de segurança próximo à praça. Quando ameaçou entrar de carro 

José Gildo fechou a passagem estendendo aquela faixa de pana 

SOMOS FILHOS DA TERRA E QUEREMOS NEGOCIAR . 
. ( 

E disse ao Coronel: 

"- O Senhor ·é autoridade, mas nao aqui dentro. Aqui den-

tro as autoridades somos nós da Comissão. Nosso governo 

prÓprio." 

O Coronel recuou e disse aos soldados: 

11 Eles estão de parabéns pela organização. E nao insis-

ti u mais . " 1 

Dt:CIMO SÉTIMO DIA DE OCUPAÇÃO - Sep.;unda-feira, 27 de fevereiro de 1984. 

O Jornal da Tarde deste dia publicou um editorial 

que teve repercussao entre as autoridades ainda titubeantes 

e sem posicionamento definido em relação ao Movimento Filhos 

da Terra. O Deputado Estadual José Gregori, do mesmo Partido 

do Governador e do Prefeito ~ PMDB, ligado ~ Arquidio6ese de 

São Paulo - Comissão de Justiça e Paz, chegou a telefonar p~ 

ra o Padre Ol{vio. Foi muito claro: 

"- O Governo Estadual quer uma solução adequada, mas es-

está numa corda bamba. O Jornal da Tarde faz acusações de 

l-Segundo José Gildo e Severino, depois que a ocupação secon 
solidou definitivamente, o Cel. Ubiratan os convidou a "to­
mar café" na sede do Batalhão. Lá teria dito: Querem saber 
da verdade, não desalojamos vocês, de medo. Estavam muito 
bem organizados. 

,.__ ______________________ _ 
---·--~~-----------
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8~ Bll'ol ECA t{t,R l t\.' BOEDECKER 
; . 1 

conívência com as invasões e a oposição de direita pres.sJ.ona;". 

Durante à noite às escondidas, o Deputado Gregori 

visitou 6 canteiro de obras que tanto celeuma vinha c~usandQ 

Fei na companhia do padre. Sorrateiramente porque: 

"-.Ninguém pode me ver. Não quero envolver o PMDB nisso 

mais do que já está." 

Gregori aproveitou para confirmar para a qu~rta-fei 

ra seguinte a pretendida reunião da Comissão co~ o Secret~­

rio Executivo ~e Habitação do Estado, José Carlos Seixas. E 

ainda fez ·algumas sugestões ao movimento: 
• f 

"-"Já que a Santa Casa .não quer negociar com invasores ,é 

preciso buscar um interlocutor. O ideal seria criar uma asso 

ciação na qual todos fossem cooperados. Est~ associação ela­

boraria um projeto convincente demonstrando interesse em de­

senvolver, por exemplo, técnicas especiais de habitação, ocu 

pação esperial ou com curvas de nível; prevendo creche, esco 

la, centro comuni~ário, Posto de Sa~de, farmácia, Box da Co-

bal. O Governo estadual não é contra o movimento em si. O 

problema .é de princípios. Precisa justificar a comDra. Daí 

a necessidade do aprovei famento maximizado. '' 2 

DÉCIMO OITAVO DIA DE OCUPAÇÃO -Terça-feira, 28 de fevereiro de 1984. 

Novas Liminares de Despejo 

Os juízes Teodomiro Cerilo Mendez Fernandez e Adau-

to Faria da Silva, da 23~ e 28~ Varas Cível, concedram, nes-

ta terça-feira, liminares de peinte~ração de posse à Santa 

Casa. Como uma parte da área ocupada ficava 11a Zona Rural e 

1-"A invasão de terras e a·anatomia da subversão"-pág. 04,vi 
de anexo Li 

2-De rascunho manuscrito arquivado no CDDH/VP. 
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outra na Zona Urbana, houve necessidade de dois despachos. 

O Juiz Mendez Fernandez mandou em seu despacho re -

quisitat' forca. policial para apoiar os oficiais de j~stiça 

no trabalho de retirada dos ocupantes do terreno. 

Lauro ficou sabendo dos despachos por volta das 18: 

30 horas. Imediatamente se dirigiu ~ Vila Paulistana e comu-

nicou o fato aos demais membros da Comiss~o que convocou en-

tão uma grande assembléia a que compareceram cerca de 300 

Filhos da Terra. A Vereadora do PT, Luiza Erondina, estava 

presente e prometeu publicamente falar ainda pela noite co~ 

os secretários 'cia Justiça, da Segurança P~blica e da Habita­

çao Municipal e Estadual. Era o ~nico alento naquele instan-

te. 

A Comiss~o conclamou a que se fizesse uma resistên-

c1a pacífica. As crianças é as mulheres deveriam isolar os 

acessos ao terreno, os homens continuariam trabalhando nor-

malmerite e s6 seriam chamados em ~ltima inst~ncia. Aqueles 

que trabalhassem fora deveriam faltar para poder permanecer 

no terreno. 

Apesar do cansaço e das intermináveis andanças de 

Vila Paulistana a tantos Gabinetes de autoridades, não se 

perdia a esperança. No dia .seguinte haveria nova tentativa de 

negociação, desta vez ho Palácio dos Bandeirantes. 

DÉCIMO NONO DIA DE OCUPAÇÃO - Quarta-feira, 29 de fevereiro de 1984. 

Tentar Negociar com o Gove~no Estadual 

Logo cedo chegaram a Vereadora Luisa Erondina e o 

Deputado Estadual Eduardo Jor~e, ambos do PT. E, em pouco me 

nos de meia hora lá se foram de carro oficial na direção do 

Palácio dos Bandeirántes: Paula, Expedito, Severino, JoséGil 
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do, ·vanderlei, Odonilza e outros. Iam falar com o Secretário 

extraordin~rio de Habitaç~o do Estado, Jos~ Carlos Seixas • 
.. 

Levaram consigo o pedido de desapropriaç~o da area . 

. pelo Estado e posterior cessao de uso aos ocupantes do Movi-

mente Filhos da Terra. 

6 Secret~rio Seixa~ respondeu: 

"- O Estado n~o pode negociar com ocupantes de uma pro -

priedade privada enquanto estiverem na condiçio de inva~Q~~& 

A invas~o nio ~ processo para resolver o problema de habita­

ç~o. Este.~ um governo democrático que se dispõe discutircom 

qualquer grupo, propostas para viabilizar soluções no campo 

habitacional. Mas não consta da plataforma do.PMDB e nao pa~ 

sa pela nossa cabeça a extinção da propriedade privada. O 

Governo do Estado defende a reformulação de a~gumas leis mas 

pretende respeitar as leis existentes. SÓ vejo uma solução,a 

de que vocês primeiro desocupem a área e depois procurem ne-

gociar." (FT, 01/03/84) 

De nada valeram os argumentos relativos à impossibi 

lidade de remover todas as famílias. De nada valeu insistir. 

O Secret~rio não ·recuou um palmo. E concluiu: 
• 

"-Voltem amanhã com uma nova proposta, uma reivindioa­

çao "mais viável", que leve em conta a desocupação. Posso a-

t~ me comprometer a encontrar um local que possa abrigar es-

tas famÍlias." 

No próprio jardim do Palácio a pequena Comissão re-

pudiou a sugestão do Se6ret~rio que no entanto foi levada 

assembl~ia da noite em Vila Paulistana. 

... 
a 

Este foi o dia mais tenso para os qu,e ficaram no a-

campamento. Aguardava-se para qualquer momento a chegada dos 

Oficiais de Justiça acompanhados de escolta policial. 

Choveu muito à tarde, molhando as várias faixas es-
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traiegicamente estendidas na ~rea: SOMOS FILHOS DA TERRA E 

QUEREMOS NEGOCIAR. 

Seis famÍlias conseguiram liminar para permanecerno 

1ccaJ. J~ residiam alÍ antes de onze de fevereiro. Isso ale-

grou Lauro que preparou uma estratégia de não informar à po­

lÍcia quais eram os barracos assegurados pela referida limi­

nar. t que as casas destas seis famÍlias haviam sido desman­

chadas e reconstruídas consoante o novo arruamento. Não se-

ria portanto f~cil identifiéa-las. 

A sugestão do Secret~rio Seixas foi muito discuti-
. r v 

do na Assembléia· da noite no barracão. Ao final se resolveu 

aceitar a oferta de um local para instalar as famÍlias en-

quanto se aguardaria uma solução. Avaliou-se que o Secretá-

rio Seixas jamais encontraria um espaço capaz de abrigar ta~ 

ta gente. AÍ se acrescentou a exig~ncia de um local ~nico 

para todos e nas adjasc~ncias de Vila Paulistana. Em- sendo 

inexequível, estrategicamente abriria um novo perÍodo de ne-

gociaçÕes. 

VIGÉSIMO DIA DE OCUPAÇÃO - Quinta-feira, 19 de ITBrço de 1984. 

Tensão - Negociação - Apoio do Intelectual 

O jornal DIÁRIO POPULAR amanheceu com a seguinte man 

chete, em letras garrafais: "JAÇANÃ VIVE CLD1A DE TENSÃO 

-Invasores ameaçam resistir à ordem de despejo que sera cum-

prida hoje" . 

A ~ltima pesquisa feita pela Comissão acusava a pr~ 

sença de 1027 famílias envolvidas diretamente com o Movimen­

to. Todas elas tendo j~ seus lotes demarcados, e erguendo 

barracos. Aquelas que não tinham condição nenhuma de compra 

de material de construç~o, erguiam seus barracos com restos 
. 

de madeira e cobertores. O fundamental era garantir o lote. 

.. -.:.· 

I 
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Desde segunda-feira, quando se acabaram os mantime~ 

~os, a cozinha comunit~ria nâo funcionava mais. Cada fam!lia 

fazia suas refeições por s!. 

O senador do PMDB, Fernando Henrique Cardoso, em 

sua coluna semanal na FOLHA DE SÃO PAULO, chamava neste dia 

a atenção para o problema das ocupações. Segundo Cardoso, o 

número de invasões tende a crescer quando a pol!tica salarial 

arrocha os pobres e quando a pol!tica habitacional deixa de 

proteger os menos favorecidos. O número-de invas6es aumenta-

ra nos Últimos anos: 14 em 1981, 17 em 1982, 11 em 1983 e os: 
. I 

s6 no começo de.i984. Am~dia mensal que era de uma invasão 

por m~s, pulou para quatro, e o número de famflias que at~ 

1983 nao havia ultrapassado a centena, em 1984, chegava a 

1483 (dados da FABES). 

Cardoso acreditava ser inconsistente para os gover­

nos ·democr~ticos comprometidos com os anseios populares, fi­

car simplesmente assistindo a invas6es e depois à reintegra-

çao de posse. Recomendava ao PMDB e aos demais partidos pop~ 

lares travar.uma batalha no Congresso para melhorar a lei 

.. . . -. 1 
dos salarlos e congelar os alugue1s dos pobres 

Neste dia uma Comissão voltou ao Pal~cio dós Bandei 

rantes para levar a nova posição do movimento ao secret~rio 

da Habitação, JQS~ Carlos Seixas: 

"- primeiro - Estamos dispostos a desocupar o terreno des 

de que o Governo do Estado encontre um local para receber to 

do mundo ligado ao Movimento. 

- segundo - Todas as 1027 famflias deverão ficar no mes-

mo local, não queremos divisão. 

- terceiro - O local de abri~o deve ficar pr6ximo à Vila 

1-Vide anexo 4. 
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Paulistana e todos os abrigados devem receber alimentação e 

remédios. 

- Enquanto se procura o tal local, nem a polí-

cia, nem os Oficiais de Justiça poderão mexer nos barracos. 

- quinto - Queremos uma garantia do Secretário (Seixas ) 

de que nossos barracos irão permanecer intactos e de que ne­

nhum será derrubado. rara tanto, vamos manter uma equipe nos 

sa de segurança para vigiar as coisas. 

- sexto - Em caso de transferência para outra área, que-

remos indenização pelos gastos efetuados com material de 

construção." 

O Secretário respondeu: 

"- Dentro dos limites legais há muito pouco a ser feito 

com relação à açao judicial de resgate da posse. f uma deci-

sao do Judiciário. Agora, se vocês estão dispostos a desocu-

par a área, cou providenciar um local que ris abrigue. Também 

posso me comprometer a avisá-los com antecedência de 24 ho­

ras da ocorrência ~o_despejo. Aconselho a não tentar um en-

frentamento c~m a polÍcia." 

O acordo acabou saindo. 

VIGÉSil'-10 PRIMEIRO DIA DE OCUPAÇÃO - Sexta-feira, 2 de IIBrço de 1984. 

Um Novo Bairro em São Paulo 

Correu notícia de que o Secretário Seixas havia se 

comprometido a providenciar um local para abrigo de todas as 

famÍlias enquanto as casas nao seriam mexidas até haver no-

vas negociaç6es.· 

Apesar de otimista em relação à verdade, a notícia 

foi suficiente para acelerar as construç6es. Nos dois dias 

anteriores, diante da ameaça de despejo, a maioria preferiu 

I 
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fic~r de alerta diminuindo o ritmo dos trabalhos. 

A esta altura um novo bairro já se havia desenhado 

na paisagem da regiâo. E densamente habitado. 

A sexta-feira marcou a entrada das festas de Carna-

val de 1984. 

VIGfSIMO SEXTO DIA DE OCUPAÇÃO - Quarta-feira de Cinzas 

Pela tarde uma pequena Comissão se diri~iu ao Palá-

cio dos Bandeirantes para uma reunião com o Secretário Seixas 

conforille ficara acertado na semana anterior. Acabaram frus-

trados e sem resultado nenhum porque simplesmente o Secretá-
·.·~ 

rio tinha ido viajar e ainda não voltara (Diário Popular, 09 

de março de 1984). 

De volta passaram pela avenida Tiradentes, junto às 

arquibancadas do Carnaval; o seminarista Josival comentou:· 

''- O que falta de material na Serra Pelada, tá sobrando 

aqui. 11 (depoimento) 

A TV Cultura - Canal "2", fez uma reportagem com Ex 

pedito: 

"- O que vocês mais precisam de imediato?" 

11 De tudo, tudo o que vocês podem imaginar o povo aqui 

tá precisando: rem~dios, comida, agasalho para crianças, ma-

deiras, telhas, bloco, cimento e principalmente a compreen-

são das autoridades." 

Suzana Vitorino, 30 anos, Relações PÚblicas de um 

consultÓrio m~dico na Mooca, desquitada, dois filhos, depois 
/' 

de ter dormido três noites em cima de um basculante ca:rí"rega-

do de areia, teve finalmente seu lote demarcado. Estava 

diante de alegria: "- At~ que enfim consegui o meu", 

ela (depoimento). 

( 

ra-

dizia 
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Neste dia chegou às maos da Comissão Organizadoraum 

pedido de terreno dizendo o se~uinte: 

"Ao Movimento Movimento Moradia Filhos da 'l'erra 

Eu Antôn5_o da Silva venho mui respeitosamente depender 

desta comissão uma caridade pois sou pobre tenho 10 filhos 

Estou despejado por pequeno prazo não tenho recurso nenhum 

ara agazalhar meus filhos At~ gostaria que o Senhores fizes 

se uma sindicança na minha casa Estou desempregado s6 minha 

esposa trabalha o que ganha não dá para manter as despesa. 

Espero destes vossos corações bondosos me dar uma sisten 

cia um pequeninó chão para fazer um barracão para agazalhar 

meus filhos dependendo desta caridade ofereço meu trabalho e 

de meus filhos s6 poderei pagar esta caridade fazendo precls 

a Deus que acopanha os passos desta Comisão. 

Sem mais no momento 

subiscr,evo 

(a) Antônio da Silva 11 

Por se tratar de um caso de extrema ~ravidade, a Co 

missão achou-por bem demarcar um terreno para o Antônio da 

Silva. A maioria dos pedidos era transferida para o dia 24 

de março quando se planejaria urna solução para os excedente~ 

CARNAVAL DE 1981+ - 03, 04, 05 e 06 de março 

Fossas - Caminhão de Pedras - Discussão com a Rede Globo e 

o Jornal da Tarde - Serra Pelada 

Para a maioria dos Filhos da Terra, o Carnaval des-

te ano passou despercebido tal o empenho e a preocupaçao com 

a posse definitiva do pequeno pedaço de chão. Apenas 

poucos jovens participaram dos desfiles da Escola de 

alguns 

Samba 

§-t;f;·.. na Av. Tiradentes. 
~-'M 

::::~~~.· 
:~tr::::;:;:-::~;:•;..:;r.;ti~Íi"~~':,:q~7~~~{~~~x;;~~;~;'."!J;••',,•I~~~'t.'ffi~~"i~~,.~J',~~~~·:.:r;•.~~~··~~~""'~~ILS-4 -- , ___ _ 

~ I 

i 



108 

A Comissão aproveitou a folga de vários homens no 

feriado de Carnaval e reorganizou as equipes de mutirão. Am-

pliou algumas equipes e criou novas. Alguns barracos improv! 

sados foram desmanchado spara dar lugar a outros melhores 

de alvenaria. Segundo Expedito, na-rua 3 havia uma família 

cuja carência era tanta, que o barraco era feito de quatro 

paus e coberto de galhos de ~rvore com folhas. 

Foram feitos alguns buracos ao longo da gleba pa·ra 

servir de fossa. Como não havia canos condutores, foram fei-

1 tas valetas para quebrar o galho . 

Expedito teve uma discussão acalorada com a repór-

ter do Jornal da Tarde que cobria a ocupaçao: 

" Se você insistir em publicar noticia ruim da gente, 

vou te proibir de fazer cobertura aqui. E tem mais, a partir 

de hoje você só fala comigo." 

A repórter insistira em saber se era verdade que -a 

noite, atr~s do barracão comuni t~rio "tinha homem atacando mu 

lher" (depoimento) . 

Tamb~m a Rede Glbbo de Televisão passou pela cliva-

gem de Expedito: 

" Vo6ês fazem tantas reportagens, tantas entrevistas co 

migo, _mas não pôem nada disso no ar. SÓ falam que val ter 

despejo. De hoje em diante só vou ~ar entrevista depois que 

voces puserem no ar aquelas reportagens j~ feitas. Deve ter 

um monte de prontas." (depoimento) 

Havia boatos insistentes de que a Santa Casa tinha 

preparado 40 caminhões e v~rias ambulâncias para a execuçao 

do despejo. 

Na segunda-feira, a Comissão resolveb comprar uma-

1-At~ hoje (19~7) o esgoto se d~ por valetas at~ ~s fossas. 



·~-----

109 

carga de pedras (caminhão) com ~nheiro recebido de doações. 

~stas pedras, de tamanho grande, foram espalhadas pela praça 

··Tamh~m foram feitos centenas de cassetetes de pau roliço que 

sobrou d0 mato derrubado. Tais cassetetes tinham cerca de um 

metro de comprime:1to e fo::am guardados em pequenos montes em 

vários barracos. Segundo Expedito: 

" Se a polícia aparecesse, o povo nao ia precisar ficar 

procurando pau e pedra prá atacar. Era s6 agachar e atirar· . 

A~ pedras eram grandes, s6 cabia uma na mão de um homem. Ia 

dá prá fazer um estrago. Mas antes a gente ia procurar con-
.. ~ 

versar com a policia pelo microfone do alto-falante. Se nao 

tivesse diálogo, algu~m na hora ia gritar: 'Dega pedra'". 

O Padre Raimundo foi ameaçado de morte por telefona 

Culpavam-no de incitamento ; invasão. A coisa foi tão s~ria 

que o Padre ficou muito abatido. Daí o Severino, Jos~ Gildo, 

Vanderlei e Expedito montaram tocaia na Igreja, mas ningu~m 

apareceu. AÍ o Padre acabou viajando e ficou alguns dias fo-

ra. (depoimento) 

Uma repórter francesa entrevistou Expedito. Ele nos 

conta: 

"- Lá nos estrangeiros ficaram sabendo do nosso movlmen-· 

to. Sabe como ~' essas coisas correm o mundo. Uma repórterme 

procurou e disse que tinha viDdO direto da França s6 para 
. 1 

cobrir a invasão da nossa Serra Pelada . Falou o nome do jo~ 

nal onde ela trabalhava, mas esqueci. Era um nome complicad~ 

de gringo mesmo. 

Entrevistou eu bem umas duas horas. Ela falava tudo enro 

\f -
lado. Não sei se ela entendia direito o que eu falava ... So 

sei que mandei o pau. Ela gravou. Acho que depois ficou estu 

l-Serra Pelada era o apelido que os Filhos da Terra davam ao 
terreno ocupado: um morro totalmente despido do mato em 
poucos dias. 
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dando devagarinho tudo o que eu disse. Ela disse que tinha 

admirado muito o nome do nosso Movimento: FILHOS DA TERRA." 

(depoimento) 

No dia cinco de março, segunda-feira de Carnaval, ~ 

tendendo ao pedido de solidariedade do Movimento atrav~s da 

carta circular de 25 de fevereiro, o Centro Interparoquialde 

Defesa dos Direitos Humanos de Senador Pompeu e Milh~ - Cea­

rá, expediu cartas de protesto ao Governador e ao Prefeitode 

São Paulo: 
. ' 

"-~senhor Prefeito 

f com profunda tristeza que a gente acompanha o sofrime~ 

to das familias desabrigada, da Av. Antonelli de Missiria, 77~ 

V. Paulista, que se encontram no desesperos, por falta, de 

habitação para morar, que V.Exa. diante das negociaç6es nao 

apresentou nenhuma solução. 

Queremos por meio desta carta manifestar nossos protesto 

contra i imaturidade com as familias sofredora citada acima, 

pelo menos receber e tratar com a dignidade aue qualquer pe~ 

soa humana merece. 

Atenciosamente 

(a) Valfrido F. de Lima 

secretário" 

"- Senhor Governador 

Através do Centro de Defesa dos Direitos Humanos recebe-

mos noticia a respeito do sofrimento das familias desabriga-
I 

da, na av. Antonelli de Missina, 772, por falta de apoio di-

ante das negociaç6es, que o apresentaram, ao Prefeito Mári6. 

Covas. 

Queremos, por meio desta carta manifestar nossos protes-

to pela atitude de uma autoridade que foi eleita pelo povo 

r· 
' I 
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e nao apresenta nenhuma proposta de soluc~o, as famílias de 

sabrigada. 

Atenciosamente 

(a) Valfrido F. de Lima 

.... ,,1 secretar lo 

Sexta-feira, 09 de março de 1984 

Lotes Vazios - Edna Maria 

I 

Logo c~do a Comissão se reunlu pa~a tratar de duas 

questões. A primeira questão envolvia um delicado problema -

Algumas pessoas que tinham recebido seus lotes, ainda não ha 

viam providenciado nenhum material para neles erguer um bar-

raco, por mais simples e improvisado que fosse. O dilema es-

tava em tomar de volta o lote ou deixar que permanecesse va­

zio. Mas neste Último caso ia-se contra o princípio assumido 

em assembl~ia de ocupar todos os espaços da ~rea sem deixar 

vazios. Acabou-se fazendo a seguinte opção: aqueles que ao 

cabo de três dias nada tivessem erguido no lote, perderiam o 

direito, e o lote seria entregue a outrem. Depois de tomada 

esta decisão surgiu um novo prbblema de natureza operacionaL 
' . 

Quem da Comissão assumiria o difícil encargo de retomar os 

lotes? Poderia haver reaçÕés violentas. Depois de.muitas ex-

plicações e esquivas, o encargo acabou sobrando para Expedi-

to. Ele nos conta sobre este momento: 

"- Ningu~m queria. AÍ eu disse: f deixa comigo, eu faço f •• 

SÓ que vocês têm que me dar apoio. O resto da Comissão con­

cordou em me dar total cobertura. AÍ eu entrei no cargo. J~ 

1-CÓpias das referidas cartas foram encaminhadas ao Movimen­
to e atualmente se encontram arquivadas no CDDH/VP. 

. 
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tinha um de assessor de imprensa. Tava então com dois ~os. 

---~'-----!\T")dava prá cima e prá baixo nessa Serra Pelada, levava um 

papel e"uma caneta junto prá marcar quem não tinha construí­

do. AÍ eu falava: SG õaqui a três dias eu passar de novo a-

qui e você não tiver construído, vo~ dá esse lote prá outro. 

A gente precisa construir por tudo lugar prá impressionar as 

autoridades e a polícia se vier. E não tinha choro. Teve ge~ 

te que chegou a mudar cinco vezes de terreno. Teve caso qe 

gente que quis tirar proveito. SÓ porque tinha ganho um ter-

reno inclinado, de barranco, não construia e ficava esperan-

do que eu tomass~ de volta prá poder pedir outro. Mas eu era 

mais esperto e ia piorando. Me lembro até hoje de um sujeito 

que tinha ganho um lote plano na frente da praça. Não c6ns-. . 1·: 

truiu nada, nem com um cobertor, aí eu tomei e dei prá outro. 
I 

. A~ . .... . ) E voltou a ped1r outro lote. 1 eu de1 um lote la emba1xo no 

brejo. Ele mora lá até hoje (1987). Teve época que eu preci~ 

sei mostrar o revÓlver porque o sujeito não queria sair. Eu 

dizia: já te dei, você não construiu, agora dei prá 

Não é ma1s teu." (depoimento) 

outro. 

A outra questão para a Comissão resolver era o ped~ 

do de Edna·Maria Garcia Alves, que nunca tinha participadodo 

Movimento, nem tinha cartão de frequência, mas estava queren 

do um lote. Acabou ganhando. Sua cartinha dizia o seguinte1 

Atendendo ao apelo de s6lidariedade feito pelo MMFT 

através de carta circular de 25 de fevereiro, o Centro de De 

fesa dos Direitos Humanos de Juiz de Fora (MG), expediu nes­

te dia, ofÍcios dirigidos ao Governador Franco Montoro e ao 

Prefeito Mário Covas. Nestes ofícios se solicitava a tomada 

•. 

...... •' 

1-Vide cópia reproduzida no anexo 5. 
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de ~edidas cabiveis para agilizar as negociaç6es no sentido 

de garantir a perman~ncia dos Fil os da Terra no terreno da 

Santa Casa. Recomendavam também os oficios que o 'artigo XXV 

da De~laração Universal dos Direitos Humanos fosse objeto de 
. 1 

leitura . 

Idêntico procedimento de solidariedade teve a Comis 

sao de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Luis (MA), neste 

mesmo dia 09 de março. Solicitava que as autoridades atenta-

ssem para a situação de extrema necessidade vivida pelos Fi-

lhos da Terra concedendo-lhes legalmente o direito à moradi~ 
• ! 

Dos oficios cotistava em destaque a seguinte frase: SERVIR À 

VIDA 2 . 

Domingo, 11 de mar6o de 1984 

Festa - 19 Mês de Ocupação 

Logo de manhã chegou o Administrador Regional de 

Santana, Levi Bucalem Ferrari. Veio saber de Expedito a quan 

tidade de familias instaladas na gleba. Expedito não gostou 

e respondeu rispidamente: 

"- Ao invés de ficar fazendo relatório é melhor que o se 

l-Artigo XXV: "Todo homem tem direito a um padrão de vida ca 
paz de assegurar a si e à sua familia sa~de e bern-estar,i~ 
clusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médioos 
e serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em 
caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência em circuns 
tâncias fora de seu controle. 

A maternidade e a infância têm direito a cuidados e as­
sistência especiais. Todas as crianças, nascidas de matri­
mônio ou fora dele, têm direito a igual proteção social." 

Cópias dos referidos oficios (78 e 79/84) se encontram ar­
quivados no CDDH/VP. Foram assinados por Celso de Castro 
Matias Neto, Secretário Geral do Centro de Defesa dos Direi 
tos Humanos de Juiz de Fora (MG). 

2-CÓpias se encontram arquivadas no CDDH/VP. Assinatura ile­
givel. 
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nhor mande pr~ c~ um caminh~o pipa. Assim o povo nao vai pr! 

cisar ficar descendo o morro para catar ~gua das duas minas 

que ficam lá embaixo." 

O dia foi muito movimentado. Havia música, brinca­

deiras de criança, bandeirolas. Afinal era a festa do 19 mês 

Ãs 17 horas começou a Missa. O cântico inicial foi 

bem escolhido - "agora nós vamos para a luta/ a terra que -e 

nossa ocupar/ a luta vai ser difícil/ mas na Lei ou na marra 

vamos ganhar." 1.t(JT, 12/03/84, inclusive o grifo). 

O Padre Raimundo disse na homilia: 

"- Estamos seguindo o tema da Campanha da Fraternidade : 

'Para que todos tenham vida'. Assumimos o compromisso de ocu 

par essa terra porque est~vamos caminhando para a morte. Es­

tamos em busca do que Deus quer, que ~ a vida. Estamos sendo 

condenados à morte pelo desemprego, pela fome. Esta ~ uma 

proposta que não é minha, mas de Deus, que é todos ocuparem 

seus terrenos e poderem dizer que j~ tem seu pedaço de chão. 

Vamos defender at~ o fim Suas palavras." 

Terminada a celebração o seminarista Josival pegou 

o microfone e gritou: 

"- Não invadimos a terra. Apenas a ocl;lpamos poT'que esta-

va ociosa." 

Em seguida houve a exibição de um filme chamado "LI 

1-AGORA N6S VAMOS PRÁ LUTA, 
A terra g,ue ~ rossa ocupar. 
A terra e pra quem trabalha, 
A história não falha, 
NÓs vamos ~anhar! 

J~ chega de tanto esperar, 
J~ chega de tanto sofrer. 
A luta vai ser tão difícil, 
Na lei ou na marra 
NÓs vamos ganhar. 

Se a gente sofrer nessa luta 
O sangue ser~ uma semente, 
Justiça vamos conquistar, 
A história não falha/nós vamos 
ganhar 

- -Quem gosta de nos, somos nos 
E aqueles que nos vem ajudar 
Por isso confia em quem luta 

.·A história não falha/nós va.rri6s 
ganhar. 

' I 

li 
I 
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NHA DE MONTAGEM'', cedido pelo Fundo de Greve de São Bernardo 

do Campo. 

~unda-feira, 12 de março ·de 1981t. 

Reunião no Quartel e no Palácio 

Enquanto uma pequena Comissão de Filhos da Terra se 

reunia com o Secretário Executivo de Habitação do Estado, no 

Palácio dos Bandeirantes; outra reunião acontecia no Quartel 

do Comando de PtÚiciamento da Zona Norte, convocada pelo Co­

ronel Ubiratan Godoy. Esta ~ltima para tratar dos preparati-

vos operacionais do despejo. 
I ,. 

Na reunião do quartel compareceram tr~s oficiais d;' 

justiça, dois representantes da Santa Casa, dois advogados , 

representantes da Adm. Reg. de Santana e um representante da 

Secretaria Municipal de Habitação. 

FABES não mandou representantes alegando que a medi 

da de execução judicial fugia à sua compet~ncia e que a ocu-

paçao de Vila Paulistana no momento se encontrava afeta -a 

área Está.dllal. 

Durante a reunião o coronel Ubiratan che~ou a dizer 

que a função da Polícia Militar é de dar garantias físicas 

aos oficiais de justiça e não derrubar casas e conseguir al~ 

jamentos. Os representantes da Santa Casa prontificaram-se a 
r ..... 

encontrar caminhões, ambulâncias e depósitos para guardar m~ 

veis e utensÍlios. Responsabilizaram-se também pela ]X>Sterior 

derrubada dos barracos e casas. 

O coronel esperou então que a Secretaria Municipal 

de Habitação assumisse o encargo de encontrar abrigo para os 
'.i 

futuros desalojados, mas Manoel Botelho, representando a Se- · 

/ cretaria, descartou a possibilidade: 

I 
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·"-A Secretaria Municipal de Habitação nao tem competên-

cia para tratar de arranjar abrigo aos desalojados." 

O impasse estava criado. FABES não comparecera. A 

Secretaria Estadual da Habitação nao fÔra convocada. Para on 

de encaminhar os despejados? 

LnquRnto isso, no Pal~cio dos Bandeirantes, sede do 

Governo do Estado, a Comissão dos Filhos da Terra manifesta-

va preocupação quanto à possibilidade de despejo com 

policial. Mas o Secret~rio voltou a garantir: 

força 

"-Continua de pé o acordo do nosso Governo com o Movi-
I 

mento. lsto sighifica que serão notificados 24 horas antes 

se a decisão de despejo se concretizar." 

Até aquele momento o Secretário não encontrara .ne-

nhum próprio estadual capaz de alojar as 1027 famÍlias v1ncu 

ladas ao movimento. 
\ 

TRIGÍ:SIMO TERCEIRO DIA DE OCUPAÇÃO - Quarta-feira, 14 de mrço de .1!984 
. I 

TV Bandeirantes - Casa de Formação São Jos~ de Osasco 

' 

Nesta quarta-feira o repórter da TV Bandeira~tes 1 

procurou Expedito para uma entrevista exclusiva longe dos' de 

mais Órgãos de imprensa. O repórter queria que fosse ]longe 
I 

dali. Foram para o aito de um morro localizado atrás da 1ent! 

dade conhecida por "Mutirão do Pobre". Deste morro se tinha 

urna ampla visão da gleba ocupada. 

Disse o repórter a Expedito: 

"-Te prepara Expedito. Agora você vai falar com o ~ra­

s.il todo. Vocês têm que ganhar esta causa. fa.le que tem 2000 

1-Para Expedito, a TV Bandeirantes, foi o Órgão de imprensa 
mais ajudou ao Movimento. (Assim como o PT entre os Parti­
dos Políticos). 
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familias, mais de 10 mil pessoas aqui na Serra Pelada. NÓs 

.. 
queremos e que este governo se desmoralize por completo. Se 

dane, se exploda. Desce a lenha Expedito1 • (depoi~ento) 

Neste dia, por iniciativa da Casa de Formação São 

JosE~ iniciou-se a coleta de assinaturas para um abaixo-assi 

nado dirigido ao Governador do Estado e ao Prefeito do Muni­

cÍpio de São Paulo, André Franco Montoro e Mário Covas, res-

pectivamente. O texto do abaixo-assinado na sua introdução 

manifestava veemente repÚdio à atitude do Governador de nao 

atender às rei~±ndicaç5es dos Acampados do Pontal do Parana-

panema e do Movimento por Moradia Filhos da Terra de VilaPau 

listana. De Mário Covas se repudiava o não atendimento das 

reivindicaç5es por moradia dos Filhos da Terra. 

Na sequ~ncia, o documento diri~ido ao Governador 

gistrava: 

"- Cristãos que somos, nao podemos admitir que uma m1no-

ria privilegiada, especialmente os grandes latifundiários se 

enriqueçam cada vez mais à custa da grande maioria do povo, 

usurpando assim o direito dos pobres. 

Conforme a Declaração Universal dos Direitos Humanos,art 

XXV, "Todo homem tem direito a moradia". 

Po~ essas consideraç5es, exigimos que V.Sa. tome prov1-

dências no sentido de atender as necessidades desse povo so-

frido e explorado~ o que o Sr. mesmo disse que faria por oca 

sião de sua campanha eleitoral. 

"Ai dos que juntam casa a casa, dos que acrescentam cam-

po a campo até que nao haja ma1s espaço disponível, até 

rem eles os Únicos moradores da terra" (Is 5,8) 

se;-

i-Expedito em seu depoimento nao soube precisar a que Gover­
no o repórter se referira - se Municipal, Estadual, Fede­
ral, se do PMDB ou do PDS - Federal .. 
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(a) ilegível 

reitor" 

CÓpias dos abaixo-assinados foram encaminhados ao 

CDIJl-l/VP que os entregou à Comissão Organizadora. Foram lidos 

em assembléia logo que chegaram. 

TRIGÍ:SIMO OITAVO DIA DE OCUPAÇÃO - Segunda-feira, 19 de JTB.rço de 1984. 

Encabeçado por Márcia Campos, Presidente da Federa-

çao das Mulheres Paulistas, começou a percorrer dezenas de 

entidades, um abaixo-assinado de solidariedade ao Movimento 

por Moradia Filhos da Terra. A imprensa deu destaque a este 

documento que foi entregue à Santa Casa, Governo Estadual e 
.\ 

Governo Federal.· Pedia da Santa Casa a retomada de negocia.~. 

çÕes, do Governo Estadual um tratamento social para a ocupa­

ção. E, por fim, pedia um a~plo debate p~blico sobre a que~-
·~\,' 

tão da habitação em São Paulo. (A Íntegra do documento foi1 

publicado pela maioria dos jornais que circularam no dia se-

guinte). 

"À SANTA CASA 

AO GOVERNO ESTADUAL 

AO GOVERNO MUNICIPAL 

Diante do fato concreto de que mals de 1.000 famÍlias fo 

ram obrigadas, pela situação de simplesmente não terem onde 

·-morar, a construírem suas casas em um terreno na Vila Pauli's 

tana, na Zona Norte, N6S, entidades da região reivindicamos 
''• 

que: 

1. a questão social nao seja, em hipótese alguma, tratada co 

mo caso de polÍcia. Assim, a força policial não pode ser usa 

da para tirar as pessoas da área. 

2. reiterar a necessidade imperiosa de que negociações sejam 

retomadas imediatamente e desta vez, c_om a participação de: 

--~~------·-------
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SANTA CASA, MOVIMENTO FILHOS DA TERRA, GOVERNO MUNICIPAL e 

GOVERNO ESTADUAL. 

3. que seja imediatamente aberto um amplo debate p~blico, se 

guido dos encaminhamentos n cess~rios, sobre a questio da ha 

hitação em São Paulo. 

São Paulo, 19 de março de 1984. 

(a) ilegíveis " 

TRIGÉSIMO NONO DIA DE OCUPAÇÃO - Terça-feira, 20 de março de 1984 

Representantes das v~rias entidades subscritoras do 

documento preparado no dia anterior foram até ao Palácio dos 

Bandeirantes para entregá-lo ao Secretário da Habitação, José 

Carlos Seixas. Alguns membros da Comissão Organizadora dos 

Filhos da Terra também istaVam presentes. Um batalhão de re-

pórteres acompanhou o ato de entrega. 

Lauro Câmara~ em nome do grupo, enfatizou a necessi 

dade de uma negociação política para resolver a questão, evi 

tando-se a consumação de uma ação policial de expulsão das 

famÍlias. O Secretário Seixas porém deixou claro que nab te-

ria condições de evitar uma ação judicial. Ainda assim prom~ 

teu levar as reivindicações ao Secretário da Justiça, José 

Carlos Dias· para que este "forme juízo sobre a proposta de 

aquisição da área". (FSP, 21/03/84) 

E acrescentou: 

"- Durante esta semana deveremos ter uma solução. Do co~ 

trário, acredito que haverá o cumprimento da ação judicial . 

Com a invasão, os integrantes do Movimento transformaram um 
I 

problema social em polÍtico, e ~ preciso ter muita discrição 

' no tratamento de problemas políticos. Foi criado um fato pó-' 

lÍtico porque não se trata de um problema de habitação, ~as 

i '; 
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de mecanismos de como resolver um caso onde v~rios interesse 

estão em jogo. Eles invadiram uma propriedade para possui-la 

Porém, se houver uma saida não policial é evidente que tere­

mos de sentar todos juntos para buscar uma alternativa vi~ -

, Ve~L. 11 (JT, 21/03/84). 

N6 6omeço da noite houve assembléia no barracão co-

munit~rio quando se fez uma avaliação da fala do Secret~rio 

Estadual. A afirmação de aue uma solução - qualquer que fos~ 

se - seria encontrada até o final da semana, trouxe esperan-

ças para alguns e ceticismo para outros. O impasse ia para 

seu quadragésimo dia. 

QUADRAGI':SIMO PRIMEIRO DIA DE OCUPAÇÃO - Quinta-feira, 22 de l1Brço de 1984 

Novas· manifestaçSes de solidariedade eram enviadas 

de v~rias cidades brasileiras. Eram dirigidas ao Governador~ 

ao Prefeito, aos Secret~rios de Governo. 

Neste dia 22 de março foi expedida uma manifestação 

endereçada ao Governador Montoro realçando o fato de que ele 

tinha sido eleito pelo povo e que deveria lembrar-se dos com 

"Neste momento em que a sociedade brasileira clama por 

justiça polÍtica, econômica e social, querendo escolher. os 

seus representantes em todos os níveis, querendo dizer nao ·· 

ao que representa o FMI (Fundo Monet~rio Internacional). 

Neste momento em que o povo quer relembrar os compromis­

sos assumidos pelos governantes que se candidataram e foram 

eleitos pelo voto quando prometeram publicamente ·governam com 

o povo e para o povo. 

Neste momento da Campanha da Fraternidade: "Para que to~ 
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dos tenham vida", desenvolvida sob a orientação da CNBB. 

N6s da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de Vit~ 

ria, estamos solidarizando-nos com o movimento por moradia 

Filhos da Terra pedindo que sejam atendidas as reivindicaçÕffi 

destas famílias organizadas que nao estão esmolando, mas pe-

dindo, como cidadãos, o cumprimento das responsabilidades que 

o Estado tem sobre suas integridades humanas, através, tam-

bém de um local para abrigarem seus familiares. 

Valoriza como governo eleito pela oposição esta luta di& 

na deste povo. 

Atenciosamente, 

(a) Maria de Fátima P. do Nascimento 

p/Com. Justiça e Paz de Vit6ria, ES" 

A ampla cobertura que o Movimento vinha recebendo 

por, parte dos principais 6rgãos de imprensa do país fazia a~ 

mentar as correntes de opinião favoráveis aos Filhos da Ter-

ra. Eram dezenas de entidades que vieram a exercer pressaos~ 

bre os Governos Estadual e Municipal, a exemplo da Comissão 

de Justiça e Paz da Arquidiocese de Vitória ES). 

A veemência e a intensidade das manifestações, co-

brança, pressões, acabaram contribuindo para que os governa~ 

tes tratassem o Movimento com cautela e ao final· cedessem. 

QUADAAGfSIMO QUINTO Dl.A. DE OCUPAÇÃO - Segunda-feira, 26 de 11B.I'ÇO de 1984' 

A Comissão dos Filhos da Terra e a imprensa foram 

convocados para estar no Palácio dos Bandeirantes por volta 

das três horas da tarde. Os jornalistas ficaram em sala dife 

rente da Comissão. ·Em primeiro lugar Marta Godinho - que re~ 
il 

parecia inesperadamente - explicou um acerto que conseguira 
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com a Santa Casa aos jornalistas. S6 depois aos Filhos da 

Terra. 

bepoimento de Paula Ferreira Lima: 

"A Comissão fc•:i. tanto, tantas vez no Palácio que até peE_ 

di a conta. 

Na primeira vez que a ~ente foi n6s falamos com o Caste­

lo Branco, que era alguma coisa importante lá dentro. Ele se 

assustou quando a gente disse que estava querendo negociar' 

mas se a polícia fosse expulsar as famílias n6s Íamos reagir 

e ia jorrar sangue dos dois lados. Ele marcou logo uma audi­

ância com o Secretário da Habitação, Seixas. O Governador não 

quis receber a gente. 

Passamos noite e noites sem dormir preocupados com o co~ 

flito direto com a polÍcia que rodeava toda a área. Finalmen 

te isso passou no dia que a Marta Godinho, lá no Palácio do 

Governo avisou que a Santa Casa tinha concordado em negoci~r 

diretamente com a gente porque dizia que não queria conversa 

com gente do PT. Assim a gente foi procurar que o governo fi 

casse no meio da negociação. 

A Marta falou primeiro para os rep6rieres que à negocia­

ção tinha ,saÍdo. A gente da Comissão ficou isolada numa ou-

tra sala sem saber de nada. S6 ficamos sabendo que tava tudo 

OK através de uma rep6rter que fez sinal positivo com o dedo 

prá n6s. AÍ foi uma festa, gente rindo e chorando ao mesmo 

tempo. 

Mas muita água ainda ia rolar denois desse dia da vit6-

ria. O Seixas devolveu a negociação para a Marta Godinho. As 

escrituras s6 saíram depois de um ano." 
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SGLI DARI EDAD E URGENTE ------------ -----

MOVH1ENTO POR 1'10RADIA FILHOS DA TERRA 

O Movimento Filhos da Terra, conta agora com a participação de àpr.Q 

adamente 1000 (mil) famÍlias, das quais a maioria em situação de extrcm2 

essidade. 

O Movimento, re~nido em assembl~ia no dia ll de fevereiro, avaliou 
, - . 

nao era mais possível continuar as negociaçoes com FABES e a Prefe_i tu1~3. - , , 
isso decidiu pela ocupaçao de uma area da Santa Casa de 1'1iseri cordj a, CQ 

fonna de pressão, a fim de agilizar as negociaçÕes em andamento. 
, , 

Na mesma noite do dia 11, as 1000 famílias foram em passeata ate o 

:reno e construÍraH um barração comunitário , abrigo e sÍmbolo da união. 

Depois começaram a construir as suas casas. Hoje dia 13, muitas fa 
, ~ , 

_ias ja construíram ou estao construindo na area ocupada. 
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O Movimento necessita da solidariedade de todos!para que possa g~ra~ / 

r a o~upação e levar a luta at~ o final. I 

FORMAS D E S O L I D A R I E D A D E: 

- VISITA AO LOCAL (vide endereç.o) 

- CARTAS DE PRESSÃO A FABES, PREFEITO e GOVERNO DE ESTADO 

- ENVIAR MANTH1ENTOS 

~ ENVIAR CONTRIBUIÇÕES FINANCEIRA 

- DIVULGAR A LUTA DO 11HOVINENTO FILHOS DA TERRA" 

Endereço para visita e entrega de material: I . 

P:nÓquia Nossa Senhora do Carmo 

Avenida Antonelo da !'1essina, 772 

Vila Paulistana-SP 

Comunicação ·por tel l;[•~·nc: 

203.13.56 

, -( quem vem de ônibus~ Vir de Metrô ate estaçao Santana e na pl~l~1f0~ 

ma 03, p6gar o Ônibus VILA ZILDA (1771).) 1 . 

Comissão do Movi~ento por Moradia 
-

11 Filhos da Terra " 
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?alrnas para 
\!aias para o 

.c • ' O prC1CltO. 

p i• e. f c i lo ! 
:-:;: Dois dos probh:mas com que s~ vê ~s vollas 
i(~'ste momento a prefeitura da mmor c1dade do­
)! .. asn ilustram bem o perigoso grau de dcslnte­
,; : • .;-::- "Trl que vão mergulhando, a p~ssos rápi­
iõs, as insLIL:;t:.Ce~ do País e a confusao que vai 
)ela cabeça dos 1ll .. ~ )1r2parados hom~ns encarre­
:<idos de zelar por elas, s•:mpre magistralmente 
iém aproveitada pelos oportunist::.s."de sempre" 
i;pelos agitadores profissiox:ais cuJa :·:.?rma de 
l·ção é o clássico "quanto pwr, mell1or , de seu 
:o.nhecido inspirador. 
~ 

~,~· Referimo-nos ao problema das empresas de 
cr'ansporte coletivo privadas, atuando_ sob contra­
Lá com a prefeitura,_ e o impa~se_ cnad_o com .a 
~ccisão dos cmprcs2nos de dnmnmr o numero oe 
b);ibus em circulação, e à última invasão de 
lerrenos em São Paulo, desta vez de um krrt:no 
dá Santa Casa de Misericórdia, por um grupo de 
j :030 famflias arregimentadas en~re ~s cen~cn_as 
çr'e' milhares de infelizes que a cnse Joga dJana­
n:[~nte nas ruas da cidade, pe~os agitadores a q~e 
11QS referimos acima, hoje agmdo sob a prot;-eçao 
m:. Igreja e do PT, que luta para fazer d.o Brasll um 
~-fs onde o povo não possa saber seque_r se o 
•);·csidente da República é casado, soJtelro ou 
Vi'üvo (vide a Rússia de Andropov e Tchemenko). 
É:Verdade que- como em qualquer lugar er!! que 
se procurem as raízes do caos em que o Brasr_l vai 
jy;ergulhando -o grande culpado por esta srtua­
çrw é um governo federal que c:m~inua arbitrárjo 
no ouc tange às decisões economrcas, e que nao 
:~C's{aneja por um :::egundo quando ?ecide assal­
t::n os contribuintes para poder contmuar susten­
,: ndo uma máquina estatal giga!ltesca e de uma 
d'··i(~nda inversamente proporcronal ao seu ta-
· ... nho, e cujos tecnocratas estão confessadamen­
::, p~ràidos dentro do emaranhado que eles m~s-
1. os criaram para controlar e açambarcar fairas 
·. da w z maiores da economia nacional. O_ caso 
tl::~s tarifas de ónibus em São Paulo _é clá.ss1co: o 

1~0verno federal vale-se do monopólio esta.tal _do 
p:'tróleo para fazer seus preços, ~lS'lndo cnténos 

!que na?a têm .qm: ver com as le1s de m~rcado~ e 
.... provert.a-se d:sso para C(•hrar <;ie uma popul~çao 
1já massacrada pelos impus tos drretos outros, mdi­
'rctos embutidos nos preços dos produtos que 
1\'end~. Ao lado disso, nega aos seus "concorren-
1t.(;-S" na iniciativa privada o direito de q~e abusa 
!para si, e contro1a os preços dos cons~m_rdm·e~ de 
~srus produtos, de modo que eles nao seJhm 
'!, >:issados para a população", faze~do ~ranrle 
'~~:~rde disso, com prop~sitos demag?g1~os. O ~.''"s­
':.r s<:guint.e - como Já tem a CO!;_ kCld~ 1211 cas 
; •zes - é a faléncla das companhras pnvacas e 

:1 (•nr.~mpaÇáo pelo EstadÇ) ."par~ _mant.er o 
; . l de cmpn·gos~os serviços C!;Sencw!s que l'h~ 
. ,tam". O ciclo, entto, começa novarr.cnte_: • al 

~ . 'ieiéncia da.s c~mpanhias, ant.es lucratl\;;s; 
: ;, .1ta col:Jssalment<: o número de ~l·U!:. e.r.·;J:C 
• -,~ c, prlncip;;lmente, dir_et.ores, enqu ... •tu li­

' ... · .. 11 o nh el de seus .serv1ços. Estabelerlrln o 
· .;·:o .tJOJ,opólio ou empresa estatal, os pn·•;os 
-~;\" J:l! automaÜcament.e ·liberados ou pass.am a 
·_,,,, l>· .l)sidiados à custa de novos Impostos, du·~tos 
.:ü1: i; l;!r··'os. cobrados sempre à~ empresas pnva­
. ·'·•· .. à pn·,u!3ção. O Estado mc.ha um pouco 

·• .... • . d f tj d • · r. 1 ,.~. ·_,;emagrece a jà mn:gua a a .. a a 
.: .. ·:· •. ·i~ p 1;, j'b. Rf"tira-se do dlci(mãrio a pala­
\ i,\ t~;c;:·ncia. (fi;_._:urde-se o c~su do ex-.I?rcfelto 

;,lt· p,..;r:.0 ;;Je!_,'Te Il~o ~fcneghc:tt1, que, crr~ situação 
·~~~me:lh~:ot.e, estat1zou as empre~as de onibus de 
l.s•J 3 cidade, rnas depois de d01s anos teve de 
·rl .. volvc-l.'lc; a seus nntlgos donos por não canse-
:·'.:~ 1;, _,,; • .l;:ls .sem enonncs d(·ficlts para os co­

' i;, . ., !• \IIIÍC;p3\S.) 
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o ca.su do~; rrillhües de brasileiros que j:J n~o 
1tt!m c~.ndiçi"•rs sequPr de morar é apen:~s o último 
'elo dl·:;ta cadeia perversa: eles são a parte de 
·~,.1í:-.-o da plriunlde, provavclmPnte cx-emprega­
'do:-. de ,·.Jrnpnnhlas que, não resistindo aos assal­
~ús dos tecnocratas de I3rasflla, fechar~un suas 
n)()rtns ou reduziram seus quadros de cmprC(~ados 

['" '::':~· ::~,:::b:::::::,:::: ::::ã:::~ 
: ·j)oslção desprepnrada e seduzida pela "tentação 
.ot<tlitária" cujos quadros, embora repitam a 
t11rto e a di;elto a palavra "democracia", parecerri 

csconhecer o seu verdadeiro significado, de­
, onstrando que, no fundo, não condenam a inter­
\'Cnç~o estatal urhi ct orbi, mas somente quem 
d~'tr•m, no momento, as rédeas deste processo, 

. apc!Ja~ JJOr não serem eles. 

O comportamento do prefeito M~rio Covas e 
do governo do Estado, nestes dois episódios, 
Jlust.ra perfeitamen~e o que queremos demons­
ltrar. Para os empresários privados dos transpor-
1tes coletivos - e não queremos entrar aqui no 
!mérito da questão -, o prefeito aplica rigorosa-
1mente a lel (palmas para ele!), invocando a impor­
tância social do serviço que prestam à população, 
para declarar a intervenção nas companhias. Sua 
excelência chegou a envolver-se pessoalmente, 
mostrando toda a sua indignação ante "um pe­
queno grupo de pessoas que age como se fosse 

!dono da cidade", e reagindo prontamente ao que 
chamou de "violência" e "petul:1ncia" de quem 
"rompe unilateralmente um contrato" ainda que 
''tenha a sua disposição todas as fonnas de reivin­
dicação". Frase, aliás, com que comete - como 
ele bem sabe, porque também os municfpios são 
.vítimas da violência econômica e fl~cal do gover­
lno federal-- uma Da(':rante injustiça. O sr. prefei-
1to sabe que sua atitude não resolverá o problema 
•dos transportes coletivos. em São Paulo. Sabe 
ltambém como administrador que pretende ser, 
!que, ma~tidos os preços das passagens e o custo 
do óleo diesel aumentando conforme a vontade 
jdos burocratns de Brasflia, é impossfvel aos em­
:PI <!.sários manterem o mesmo padrão de serviços. 
Tem, no ent:mto, a seu favor, as cláusulas de um 
contrato que não previu todas as armadilhas de 
nosso sistema econômico, e, assim, "relativiza"· o 
dlrelto desses empresários dlante da importância 

l
soclal do serviço que prestam. O pr.oblema não 
será resolvido, mas ~u.a imagem junt<? aos milhões 

I
de usuários desses ombus será beneflc!ada, ainda 
que estes mesmos usufuios sejam os que, num 
futuro próximo, vão pagar duplamente por isso, 

!
quando o clcl? que descrevemos completar-se . 

Paralelamente, quando uma "senhorita ·Pau­
l~ .. cto:~T e os padres da noss~Igr.eja Progressis..::._ 
ta" incitam milhares de miseráveis a inv:tdir um 
t-erreno - pela enésima vez, jã que saem, invaria­
velmente, impunes destas aventuras -- no meio 
de uma negociação com a própria prefeitura e 
anunciam à população que o fizeram "porque a 
negociação estava demorando e então dccidin.os 
invadir o t.cneno", não porque queiram, com isto, 
resolver o problema de moradia daquelas 1.030 
fammas -- que obviamente não se resolve com a 
construção de favelas, como, aliás, a prefeitura 
estava tentando provar à "senhorita Paula'' nas 
mencionadas negociações -, mas porque, com 
isso, criam uma situação de tensão social e um 
fato consumado, o prefeito esquece todo o seu 
vigor, toda a sua autorida.de, todo o seu "ser.so de 
justiça" e toda a sua indignaç;:,o ante "pequenos 
grupos que agem como se fossem donos da cida­
de" (\'aias para ele!). 

Tacitamente, ele adotou a "fllosofia" do fale­
cido ditador Vargas: Para os "ami~;os", tudo; para 
os inimigos, a lei! É justamente isto que as "s<:nho­
ritas Paulas" e os nossos p:,àics de passeata jã 
perceberam, c, c:omo não Yivcm na mcsu1a ilusão 
que o prefeito, não perderam tempo e, feito o 
primcit.o Ccste,ln\'adiram m:1is um terreno ontem. 
'":'llY !liPi·.-~,..;-' • 
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• ~estes tempos que correm. t.al· toda.:. as áreas jJúbiicas da municipa· 
-: v~ seja oportuno atuallzu os nomes lldacie, urbaniz.<~das ou nf.lo, utiliza­

. · ; de batismo d..c alr:;-uns órgão:; públi- das ou não, r!?serndas ou niio para 
·. : cos. a fim de que seus usu:'nios, os alr;uma obra pública - em pmveito 
· contribuintes e a popuJac.;ão em c:eral de todos os cidadãos que habitam 
·: poss:un oricr.t..:Jr.se tr)'!lhor R reSpdto . esta cidade. · -

•' I da \'erdadeira- ou principal- fun- - Pois nào é que n prcfeit.ura. ago­
. . ção Qlie es~ào a exercer. Veja·st> o ra. já oferece aos candidatos a inva­

.: r.aso, por cxe::nplo. da Sccre~,a:ia da soré's --.. i:;tQ é, :\aurlcs oflrlalrncntc 
~· .. Famflia e do l~em-Eshr Sor.i<-:1 rJo' "creàenciados" à prtüica do r..~huHlo, 

. ~ : i :-~unlc!;:-lo de São Paulo: a:r.uns in- por melo de "ne~:orinções"- C'Clm 0 
·_;; cã.utos poderiam ser Je·:acto:; a jui·;nr poder público 'rnun!ripal -listas de 
. : que esse setor da profcltur&:~ ::e à~c!ica . t':!rrenos disponl\"eiS, várirls "opções" 

.- à soluç~lO de detcrmín:Jdos probl~ dé ár~as dte domínio público suscetí· 
· .. mas dn f~mllia paull:s~ana. em r:c:al; >'eis de ser transformad(IS em pro­
·_· ou d? ,hem·c~~,r. ~mb~rn. W'r:":l. do:> p~icd<'!cle p:iv:o.da, mediante n sim­
·.; m.,un1 c,_P~S de ..::>àO ra'Jio. Ent~:,:Jnto, . ples ocupação? 
'; nt:o é O·~m isso qu~ ocorre. rJ,,S::l tnl 
. , ~cc:ct;Jria. co~andada pela sra. :Mar· C::om efe1t.o, veja-se·::~ Uu~t.r:Ição:· 
J t.a Ocdlnt.o, al~m de dedlcnr·se com um novo terreno da prefeitura e!itá. 
·~ quz.~c exciü5i\'idade a n.l~unas f a:;'!!- pront.o para ~er inv~di'iC\ pm 57 f:Jln[­
. : !in3 ~m ;::ar"lr•Jinr (port~nto. n:1o em lias ào Parque das Naçi'-r.s. D" ma· 

_ .·1 p;erall, qu~ sà0 n~ d03 lnve!iorcs de nhã, elas Jirnpawm e n.~en óe 20 mil, 
•• '· .• • •• ,_l terrenos c: c dom!r.lo púl1!i~o. tle ~t.ro~; quadrados. sH-uri.da nn avcnl-

1 {l.r~~:; ~(~bi.C:'l', ~;~c:•Jpn-s~ tão-só. cb. Ruben:; Mont.an:-~ro dr~ Borir'~ .. pró· 
· ·' ... -. · -i co:n o ;~~m-e:.t.;J~ t :z<~; tl:.i::-u <(ou f,7l\" >:!ma ao i::>rtófirom') de Int~ri:-t;~o:-. e 

j:d-:a:1.1i\;\!'' cic.><.;!:; [(l.mf1!s:l. conl.r:J-. só n;IO clivJrlir::un em lot-e:; rie emco 
· · •• · rinmr.í.le 110:; lnti!rr:;:;e,; ou bcm-<?~~~·r por 15 :nelros p0rque a Rcr;ionai de 

wcfd. \'a;e u\Z.er. <I" l\'0:.:<1 n ~oc,r:cta· S:tnto Amaro in~rnio. ctnn Hjuda 
C:e paultstéttia, vcrd<l.Jeira t~~u:ar ae cia policia, e conserrulu que os inva.~o-

,. 

res esperassem uns dias, pú_á que 
. houvesse "negociações" com a pre· 
feitura. Qual não foi a surpr!:'sa dos 
desinformados fisc<>Js da prefeitura, 
ao ouvirem cs in•;asor<?s dizer que 
agiam "legalmente", pois a secret;\­
ria da Fam1\ia. e do Bcm-gstnr Social 
sabia da aç~o P. a tinha aprovado- o 
que f0i cor.firm~do post~ri('nn'é'nte 
pelo próprio cbt.'f<2 r!e gabinete de d. 
MarL'l., :;r. Décio Moreira. ao justlfi­
CCJ.r que houve "desent.ros<1mento" na 
"ncr;;oci;1ç<i0" entre os invasores e a 
prcleitura, que se desenvolvia há dez 
meses. Sendo que o iíd.er dos im·aso­
res confirmou t2mbém que aqueJ::>s 
Iarnllias "tinham preferência pr~lo 
Parque Eco.1.6r;ico do Parque das Na· 
çóes. m<1s o Secretaria do Planeja· 
menln disse que lá era impossível e 
nos deu uma lista d<i terrenos com 
sete opções. Escolhemos esse, e o 
projet-o de·ocupação já deve ter sido 
encaminhado pela reg-ional". 

P0r dil·ersas vczc's aqui já nos 
referimos o. es~;a espécie rie "revolu­
ção anúrquko-burr,uesa" (j(lmais 
prevista por aif,llma doutrina de ca­
ráler sodéllista), qu<:! parece preten· 

._ .. ·, 

der transformar o que é social e:n. 
partlcnlar, o que é bem comum di! 
todos (como o é a coisa ptíblica) em 
propri~d~de pri•:ada de al~1s, m~ 
qiante a aq!Ji<:ição d~ po~se \ia esbu­
lho. Qu<:! tal"revoiüção" viesse sendo 
comand~da, especia!mente, pela 
Ip.:rej~ Prr·~'Tcssista bra:.~leira. atra-I 
VI:!> d8s Comunidàdes Eciesiais de 
Bas'!, est:'l.·;:pnos calvos c.ie s<~ber- e 
já rtos rr~ferirnos. entre outras cois~s. 
aos graves riscos àe comprometi· 
rncnto dc)S n;a~:mciais. pela ocupa~ 
ção desordenada, eminentemente 
poluidor<J, de ;\rc::>s públicas sob pro­
teção de leis ambientais. i.~as. aso~a. 
é a própria prefeitura. por sua Secre­
taria da Família e do Bem·Est<Jr So­
cial, que "projeta" as im·asôes. fom~ 
ccncto :<os candidatos ao esbulho lis­
tas de áreas di::ponl\'cis . 

Ju~ti:ic:t·s~. assim. o nome qu-e 
propomos: s:.u- Sccrct.arla Munici·. 
pal da Jm·<J:;:to. E tai sccr<:taria reve­
l<J-s~ cii~p0!'~a a tl:enci.~r pronta e 
eflcient.em"nte a qu;)Jrpcr mut'J~i~e 
interessado, bastanoo pru·a t~:1to · 
que use na lape-J;:~ alt;um "crcich~·· 

1 
com r1 palavra in;;asor ... 
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A invasão de te~·r~~s e 
a .anaton1ia da subv~rsão 

Um en~;enho~o prorcs~o de c urros:, o ela ordem 
Jégal e de fragmc·nt.:>çflo <.bs inst.itui~·(,c·s p_olític~s 
encontra-se e:m exc·cução. Todas ;;s aÇ\'es sao 

··muito Ue:m p1anejac1as t ~eu obj~ti,:o rna1or é 
destruir, de forma lenta. pur(m gr:!c;atJva, a _nuto­
ridade moral dos g-ovc·rn:>nt.es, os m(·c:::>l1l!'n:os -
processuais de garantia juriq:iciol~:1l e c's ;~rópnos 
códigos vigentes. Em 1wme de que p1 (•pósJ1 o?_ Em 
nome ·da pretensa ac(;leração do "procC'sso histó­
rico" destinado a opor a "democracia bur-gtH's::", 
com seus canais parlamentares de rcpresent açao 
de interesses, à "democracia direta", com f?nnas 
inéditas de "participacionismo". Numa lmgua­
gem mais simples, o que se alm~ja é a tr~.nsforma- : 
ção ào País numa Imensa V1~a Euc.:l1des, com_. 
decisões tomadas por aclamaçao. : i 

Da antiga e conhecida palavra de o_:de_m de~ 
Guev::ira nos anos 60, estimulando.~ cnaça_o de i 
"um dois três mil Vtetnãs na Amenca Latma", \ . 
hoje/se te1~ um~ vers~o mais ::t.uaJizada e eficaz:._\ 
"urna, duas, três, m1l invaso~~ de terreno~ e_:n ' 
cada cidade". Aos olhos das haeranç.as rad1ca1s, • 
trata-se àe uma tática bem mais produtiva do que • 
a da ~:;-uc-nilha- entre outros fatores porq1.1e, com · 
habilidade c a\ldáeia, pode-se tanto explorar com . 
suce~so a ~ibicza e a inscnsibilid;,de de govc~nan­
tes dcrr.agór;icos, incapazc_s de decidir c~m1 flrme­
za e luciàE'Z, sem àcm:1gog1a ~m conc~:·.soes, q1.1an- ·. 
to iJ:fiHrar agentes na pr6pna rnáqmna gov~rn~­
me::ntal como 'hoje <.•corre eom a SecretaJa oa 
Famni~ e do Bem-Estrtr Social. 

A serr.ana p2.ssada foi, ne:::sc scn~ido, f:l.rt-3 de 
exemplos. Vereadores c à~:put:1àos do PT, F:\'i}-JB 
e p B ati\'ist.as da Inn•rporad(•ra Paulo EYan~to 

. S/A e representantes dos m.ai~ di:'c}:sos g~up~!}lOS 
promotores da "o~dem _socJallzaoa contmu.-i_~:am 
insuflando no\' aS 1JW2SC'•C'S, enQuanto :1s au I 01 !d_a­
dcs executivas e judiciárias mais uma vez_ nao 
comeb'Llliam f3Zer prevalecer a força da ~e1. Na 
execução judicial do processo. de despeJO dos 
invasores de um t.encno de cmco mll metros 
ouadrc;dos, ao lado da favela Cidade Nova, por 
ú:r·rnplo, a r<·~isténcia foi tal que a PM acab?u 
s(·ndo olnigada 3 recorrl!r à força. E o que se \'JU, 
C'r.~fto, foi um suceder de denúncias c_ontra a. sua 
vio10ncia, l-'rocurando-se no\·ament.~ t.J;<;nc;r :' ll:na­
gon na torpor<Jç3o pcr:u~te a OJ_1ll~Jao P.ubl1ca, 
num mvmenio em que a c1dade \'1\'C pr6::--:1ma do 
pf<ni<.:o diá.nl-e da onda avassaladc.ra de crimes 
c:1àa vez mais violentos. 

Essa si',u?.ç~o não é nova. E~·se tipo dr con­
fronto nm sendo hà tempos pl::.r:c•J:ldo i>C·1Js 
lideranç:1s r?.àicais, cujo desejo explicito (: o de 
provocar ao máximo incidentes que poss:un 1c ,·ar 
os oficiais a perder o controle rle s~us sulrl::dos 

1 .. c_au:>:>ào pra,·oc2dos. A, sc:ncl~1::1r 1,':1 rlo Q\1~ ~~cor· 
· reu ou~1rta-feira p:'~';,oa. J{! (·m :-ctr.rr.bro ulumo. 

qm-:r:do a ?\1 foi c-m:\'<.•c:~d:l pí1r3 t.>·: .. nt:r a ;1ç:;o 
de rcir.tegr:lç~o de r).:::s~e de u:u h·1 fl-;_lo de si?Le 
1,11'1 l'-,ru vs •·u:~~ií:~do!', '"~ Z.l:r:a Lr:;.~e. com base 

• • '-1 - • 1 r ,. él~~ tll:l m:'l~(:. ,-:o <:a 3· \':-ra d( S•;u \;!L;li<.' .. :n~,ls-
ta ,,Ja ~ .• i:·.h(::--: foi r1·t .. :b;da a JW:.~;,t:;:s, t:jol::oas, 
lj~~c(ls ,.Je · n.i;t :-1-:o C' j·,_-;~:,ç.:s ,ie !~:~õl:ira. Os 
~c;~i.,,:_,5 rec ... ~.:·a ~". i::ho:;,~ .:.H :.te, r>:j)re~cn­
... ,,!, c: rlJ. 1, .• ti• :.o ,1~ i'"a~·~~t·s, :-:11\·u~.:.:(lus do 
Ç;.;;t·r~ Jc l>r.'h· .a dL•S D~a·i'.us H 11::::r.os e o 
p:úp:io H:,po d . .-'\::tJlko Si'tlH~:;lo !'C :<i)IC'~enta­
ram p.ua f;:Jer um "~lcorrlo". Qu::1quer act::·to, 
toda\·ia in:plk~ú\3 o desrespeito ela lei c a ordem 
judici::!l' tc\'e de :;e: r cumprida_.: o que le\'otl a PM 
a ser outra vez acus:1tia de violenta c arbitr_Mia. 

<:.riC'XO 04 

Os dir!g<'nt.rs cstarllÚ!iS e municipais, talvez 
conscirn_t.cs d(·~~o;;a cstnll t- s"i r. cJest :n :~C::1 a cc,mi, o­
met.er a lm8t;cm dos (,q;:-w~ policl:lis, 2 in\'i;,~;..li­
zar os mand:Hlos judiciais e a ;·cH:g:1r de f;_;~ o os 
códigos vigrr:tes, U::m proc·urado :Jcir de m;..rwira 
concili:-,~.(·ria. A atilt;ck ~Pria JouY{n el c;·!'-O ~i\'t:S­
sem eles con0.içôes cie ;-;fir:::;-;r su~, auturicbrlc nDs 
momentos crftiC'os ou q11:,r.do pro\'(>C:-:cic'S de ~~-lo­
do incc·!~~t·qüente c irn·~·pm;s:i..-el. In!r!i:-J:H·!·.t.e, 
contudo, !:so p:::rccc n:':o cstsr ~,con\.ccrmio, cLda 
a própria inacionc;l\d;;de comum ~~s li<l('r2J.;,:as 
radicais. No caso do lcrrcno da S:::.nta C:::s~-:~ de 
Misericórdia, o ;'\loYiml'n1o por ;\l(lradia Fill,o!- da 
Terra:- um ~rrupo dobdo de l3.rgo Lnow-l1<•w cm 
maténa de Hwasão, provocaçi'io e l~<·sucL~~·ües 
que afrontam a lei- vem procur:>ndo desi_;~s: ar o 
prefeito Mário Covas, propondo "aronios" ou 
fazendo grande agitaçl'lO em seu cr.b;nct.e .. '\o 
mesmo tempo em que tenta 1.1ma soluç3o ";::mi;á· 
vel", estimula os pos!'riros a const.ruir b:nrélcos e 
casas o mais r?.pic~,mente possl\'el. 

A~sim, no mon;C'n\.o em que o prdr:ito se 
~ispuser a um acerto qu;;1q:Jer. 0fereremio ?.os 
Jn\'asorcs, por f'Xe:~~plo, um outro I r-rr<·no, t·:::t.e de 
propriec:;-,cie 0:1 f•I'L•pria p: cfeit ura, C•S Fil1ws ela 
T~.:rra lc:r2o 110\'0 prett·~:to j):.r~t :1 :~:_:it ;;ç;"w e p<ira a 
r<'~:~stência -- t:':it.;i:~do "inch!~i:'.H;;~o" ]J.Ha :<s 
"c·cC'I'lC'n.i2s'' s::s1 :1s na Ct•~1!'i! 'll,':to ri c ii:ló,·eis 
ilet;ais. Do nw~:no mC>no, c.:so o j1:l:f:•itu .~,·l'iic a 
in\'asão como um f3to cOJ:'lnn:ldo. d,·~;,p:··';J:-i:,_n· 
do a ;':.rca, imedi3~3.mc·n~.e os l"i!L .. ~ da T1·rra 
p3ssarão a exigir úgua, luz c ~·~goto, :I](Jn c;e 
isenção de tarifas aos novos ''prt'liriL<~ti';L-s" (';, .... o 
essas conccssélC's sej:~m feit:!s, a •·ju::.cp:,:,;:.,.,.;a" 
estará firmada-- todcs os inY:lsorc:s de~:·,;·, ::•1s 
~a cidade, f'm nome do princ!plo n<l ··•!ijj,;:,de. 
imt>diatamentc p:::ss~não a rclYindicar o r.·.c·s;no 
tratamento p~i,·ilq;i:-:~do. 

Tr~1t~t se, cr::110 se \'é, de um pl:lno b;·m ;;rrliflo 
destin:Hio R i!1'JL·bi}L:.2r r a cksmor<J.lizsr ::s r. ut ori­
d::c!Ps :" c::t"~2 SflhiÇ'~o ct~ncili:-:;tór!a ou ;,!1lig2' el. 
nove:>. ir;· ..• ~J,<·s ":.o si·ncio cfctu:~cl:ls. /\ r:Hl:-! -.;o!u­
ç2o j<ic:i..-hl, 3 l'!1~ (: ob;!t;;tcl3 a rc·colJl:I. 3 fc•r•;n e 
aí, e;;:f,o, é ~;cu!':~da dr :ubitr:'lria, te:1ào ~ .. a 
imnt;:i·m CC~Jr.promf'tida junt.o 3 oplni;-,o p;~bL··a. 
Es~a tc-nL:',i\':1 de dctcril,rrtç?to õ:~s l:~qit,;:rJ.,·s. 
nL-ste mr•nitl~lo ~oci:1J c CL·onc•m~c:n:~c·nic· ~":n· 
:)riC!, rm t~;lC' 2 n·~'(·~:.<:o e. o ch·sc :r.j>~·<:o r,,,;,._.,· :n 
ê;S ]:dc·:·:tli~::s ~.,n:.-~Js t'~ llK•cLT:Ics n:o~ 'i; •.. ,.:.:;. 
tit·.:r:·:n ~, J:t~~~\·-r: i l';·:nJ:-: ll1(·21 ;J:n·a :1ft!::,·;_·.·~;~ o 
de Tt·h·:nd\c:;._-:.,l'S bfl;nd:iC:ns e ik[:;!s, { t,ra­
ve. 

Em ot.:iros C'àitori:1\s, jl\ :1;t;t~,:1:\lS ;.< · ·.,)s 
lf'itores p:ua suas conseqii(no':~JS :11.·!~:<<:s. A 
tr:>J:Sflli m;tçi:.o do P;;fs m:n~:: l: ~c:1~:1 \";1.1 r'i•·li· 
des r.fto (:um:: :-i!~·.pJes niel:.r •. :·:~. p.,:·r-1:11:::, r>-··0. 
v:sfYel ~olho nu, de \:~sLuJ:•ç::- .. .iu 1~·~·,1:'-:: · .. o 
entre r.ós. E ~c \·ol~::JlJOS :!O :,·;;;:1, ::LL·::J, (·;.·.a 
mostr:,r :•L'S ~H•>=-l'~ irl\0r1·s :1 ;,: .. ;:.l:::i:J d;, :-.:: .. ·.l·T· 
sr.o, :.:dv.·n:::do p;·,!·a us ;i ... ,·,,:; iiC' 'L' ~~ .. ;).,·.r:._.·.- ·r 
j)f. .. 1(:S p:.~~i\·r:!S ;:~:l•!('n:·:~!li,c ;i~C "1~;:;j~;,;:1: .~!J~ · ~·· 

tios ":!.c···i''': •·::,.~t·s cb J:l·~ !::1ç.';o", ·-~'~h.·::. ·'~Í­
•. lws oe p .. : :!,iüs ;'•juro r•·p;·~.:-l n\:,· >.,,:;L.:· .. ·· o 
dr gow·r!J:ilih:·s IJ;c:tp:tZ('$ G(' I f•:; .-ir~ ;d! ,J!;! r;,·' ·,n-
do sua au:ori(bde l! c:C'!>~•fi;-;da."' · 

~\-Ji-/~{84 
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CAPÍTULO III 

ESTUDO DE CASO - FILHOS DA TERRA 

III.3. A Consolidação de um novo Bairro - Jardim Filhos 

da Terra 

~ . ----~--·-------------
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II I. 3. A CONSOLIDAÇÃO DE UM NOVO BAIRP.O - JARDIM FILHOS DA 

TERRA 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra que começou 

com o mutirão dos paroquianos que ergueram o barraco de Ha­

ria Aparecida junto ao c6rrego Piqueri, a 19/04/83, que inva 

diu a gleba da Santa Casa de Miseric6rdia de São Paulo com 

' 
1027 famílias, a 11/02/84; acabou se consolidando concreta-

mente no Jardim Filhos da Terra. ~ o resultado mais visível 

da luta por mor~dia. É de lutas individuais e coletivas que 

o espaço urbano da capital paulistana vai sendo construÍdo. 

O Jardim Filhos da Terra, segundo levantamentos da As 

sociação de Moradores local, possui altualmente (1987) 1450 

famÍlias. Cada família tem em média cinco componentes, o'ique 

totaliza 7.250 pessoas. 

As casas, na sua maior parte construÍdas de alvenari~ 

sao modestas, têm em média três cômodos- banheiro, cozinhae 

quarto - e m~tragem em torno de 35 metros quadrados. Dentro 

dos limites do novo bairro não há terrenos vagos. Em todos 

os lotes houve construção. 

A topografia irregular, com trechos extremamente Ín-

gremes, dificulta a passagem de pedestres e automóveis pelas 

ruas de oito metros de largura cada. O es~oto corre a 
.. 

c eu 

aberto pelas vielas desprovidas de calçamento ou asfaltamen­

to. A inexistência de rede adequada para 6aptação e esc6amen 

to dos ~sgotos é considerada um dos problemas mais 
'l 

grayes 

do novo bairro. 

A rede elétrica e a rede de á~ua demor~ram um ano.pa-

ra serem instaladas, e mesmo assim, depois de muita 
\ ' 
,t\ -

pressao 
,I 

junto aos 6rgãos encarregados. Em.24 de outubro de 1984 um 

grupo de 150 Filhos da Terra promoveu uma primeira manifesta 

·~ 

'! l 
I 
I 

I 
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ç~o cem este objetivo junto ao Gabinete da Secret~ria Munici 

pal da FamÍlia e Bem Estar Social, Marta Godinho. Ela rece-

beu representantes do grupo que o assunto fugia à sua cornpe-

t~ncia. Segundo Paula Ferreira Lima, o que se queria era in-

terrnediação: 

" Pedimos para Marta Godinho intermediar, porque a SABESP 

exigia um documento de propriedade ou cessão da ~rea. As es-

crituras ainda tavam longe de sair. Mas a Secret~ria nao deu 

uma resposta definida para a gente. Então resolvemos fazerurn 

acampamento em frente à SABESP. Quando a SABESP souve deste 

acampamento, resolveu colocar água. Com a Eletropaulo nao 

houve tanto problema. Começou a li~ação, depois teve que pa­

rar porque foi indiciada (área sub-jÚdice), mas passado um 

tempo prosseguiu e ligou tudo. Tudo era na marra." 

Pelo cadastro da população moradora do bairro, efetua 

do pela FABES em 1984, eram as seguintes as profissões ;mais 

frequentes, por ordem: diaristas, serventes de pedreiro, aju 

dantes gerais, pintores, ambulantes, carpinteiros e cabelei-

reiras. 

Os moradores do bairro servem-se de quatro linhas de 

ônibus. As linhas "Campo Limpo" e "Vila Zilda" passam pela 

Estrada do Piqueri, e as linhas "Jaçanã" e "Vila Nova Galvãd' 

passam pela Avenida Maria Amália-Lopes de Azevedo. 

Além da pequena praça batizada "Onze de Fevereiro",no 

topo do morro, não há nenhuma área de lazer. Também não há 

áreas verdes. A gleba foi integralmente utilizada para habi­

tação. As áreas que no dia da invasão - onze de fevereiro. 

haviam sido reservadas para Igreja, creche e Centro de SaÚde 

acabaram sendo demarcadas em lotes e distribuÍdos. O :Posto 

de SaÚde do Jardim Joarnar atende a população. Há urna Escola 

de 19 e 29 Graus adjascente ao bairro. 



132 

Em nove de fevereiro de 1985, portanto, dois dias an-

tes do primei!"o aniversário da invasão, foi fundada a "Asso-

ciação dos Moradores do Jardim Filhos da Terra''. Houve campa 

recimento de 85% dos moradóres que na ocasião elegeram Paula 

Ferreira Lima, Coordenadora Geral, cargo equivalente a Presi 

dente noutras associações similares. O voto é pessoal e nao 

familiar a partir dos 16 anos de idade. 

Os dois primeiros artigos do Estatuto da Associaçãodi 

zem o seguinte: . , 

Art. 19 - A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO JARDIM FILHOS DA TER 

RA, fundada oficialmente no dia 09 de fevereiro de 

1985) constitui-se em Sociedade Civil, por temp1o i!2_ 
·' 

determinado, sem fins lucrativos, Políticos Pafti-

dários ou religiosos, com sede e foro na cidade d~ 

São Paulo, Estado de São Paulo, instalada com sede 

na Praça 11 de Fev~reiro, Jardim Filhos da Terra. 

Art. 29 - Constituem finalidades sociais da AMFT - SP 

a) Orientar e defender seus associados sem distin-

ção polÍtica de raça, religião, cor ou sexoA~ 

to a seus direitos e deveres na sociedade; 

b) Desenvol~er o espírito associativo e fraternal 

entre os moradores; 

c) Desenvolver formas de organização entre os.mora 

dores na defesa de melhores condições de vida; 

d) Promover e apoiar todas as formas de manifes~a-

cão da cultura popular; 

e) Promover atividades esportivas e de lazer entre 

os associados; 
i 

f) Manter conv~nio e/ou se associar a entidad~i s1 

milares ou da mesma natureza; 

I 

' • I 

,f '"'· .. 

' 
I 

·I 

I 
I 
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u) Divulgar e promover suas finalidades e ativida-
Q 

des através de jornal próprio; 

h) Promover atividades educacionais e de formação 

em geral. 

Em 1986 Paula foi reeleita. 

No segundo aniversário da ocupaçao houve ~rande festa 

em que participaram cerca de 600 pessoas. Através de fotos, 

"slides'', encénaç6es se reviveu os dois anos de caminhada na 

conquista da moradia. 

Nos anexos a seguir, veja reprodução do folheto A VEZ 

DO POVO, elaborado pelo CDDH/VP, contando a história do Movi 

menta. I· 

'I 
I' 

I 
! ' 
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E i! i 'f'(>l<11'.L ---·----
Você tem ·om mãos mais um minuto de nssunt'"· Se 

tiver·a p~ciência de acompanhar o que cst~ es .rito'. 
'neste· "A .. VE~ DO ~P.OVO": poderá ·entender melhor porque. 
as ,1027· ~amilias que faúrn p.::trtc dó NOVINENTiJ POR 

1 

MORADIA FILHOS DA TERRA ocupam parte de umn g,·rande' 
área que a Santa Casa se diz ·propriet:ária nr: · Vila 
Paulista ria. 

Se você pegar a B{blia, :vai ver gue 2. Terra é 
,. de DEUS e, portanto, de todos. Deus fiao deu um ped~ 

ço grande par.:~ os ricos c nad.::t par.:1 os pcbres. Qu~n 
do Deus cr.iou o homem; entregou tudo o que havia . I 

' feitÓ e disse: CRESCEI E MULTIPLICAI-VOS E DCMINAI 1 

A FACE DA TERRA" (Genesis) 
. . 

·O DIREITO· DE I·!ORAR está reconhecido no artigc. r,. 
25: da DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS lnn1ANOS que 
o Brasil tambem assinou: 

' '. 

"TODO HOMD1 TEH DIREITO A tr.-1 
· . PADRÃO DE VÍD/\ CAP/\Z DE 1\SSE­
GU~~ A SI E À SUA FA~ÍLIA~ 1 

SAUDE E BEN ESTAR, HA~ITAÇAO'.' 

Se estãmo~ contra a lei dos'homens é porque es 
ta é injusta e nio podemos aceitar. Nas a LEI DE 

:DEUS é jus.ta e nos assegura o direito a um pedaço 1 

.de cháo que·nos dá o direito ~e.poder const~ir no~ 
·;so te tb. 

''A TERRA É PARA TODOS E NÃO SÔ PRO TUBARÃOrr. 
! .. 

• 

•. 



.· 

• .... • I:·. I! .I 
o ••• 

UM t-lt:S N,\ TERRA PR0t-1ETI DA 

11 de fevereiro -· ll.de marçe: 
····r. . '. Com a nossa chegada 

. t • • • 

:' na TERRA PROMETIDA no ·dia ll.de f~vereiro. de 1984; 
· ~ , -.. ·. ~ . ·- . · · · I : ·. ~ 

:parecia. cs ta r aco~~~cendo . 0 11 sonho dá_' casa propria '·' 

Em forma de ciutirão. corneÇamo.s ~- c~nst.t:Jç,ão do bar­

re ~ó ~ -Ali ··bnde ~br.i'ga · tudo; ·-P~ÍJ\~lias·~ cPZinha, ·1!:· 
... ; ! , . ·. ·' . t. : I .. ····~ ••• ,' •• • • I 

gar de asscmb~eias, cultos ecumênicos J .·;Na ,mesma 
. ' I ,· ' 

noite combçamos ~medir os ~otc~. ~5X20) c a icons- 1 

, . ; 

truir. Era preciso somaria numerá de ca~as o mais' 

· .:.,;.!ápi"do pbsd v~l :··Um novo.·bai.r~o comeÇo~ a nascer. 

: ... tJHA NOVr'\:" ESPEHANÇA · OUE ·BROTA. DA OHGANIZAÇÃO. ·: 

·;) ·.· ·Neste mês;:rptiitas. coisas aconteceram: ,,. · 

.• ~'·: .;:, -·· Â Sant.~ ·casa teagiu à nossa ocupaç_ão; Pediu ' 

reintegração de posse~ Defende a·· propr.iedad~ ~com ' 

unhas e dentes . . . ... .. . . 
i.~ Os ·i'FILHOS. DA TERRA". s:onseguem caç·ar .·a _limi. ' 

nar-~ Faltou competêncía ·com~- juiz-da Val;"à.Distri-. 

. . 

• I ., ;. 1 'f·< • '; :- • I·; .. 

: . ~ ·.• : .. \ .... ·.. . ·. . . . ' . ' .. · .... -· ...... ··-: 

·.';foi 'o :cOt-.1EOO ·.DE UHÁ···vrTORIA~. 
~ ;~ 

Dia· i'~ de' feverei'ro, domir).go ~ o Bi$po· D. Joe'~ 
~ ~ . 

· ·:.e ma i~ alguns padr'es da 
\ • • . • .... .... . ./; ~- ...... · ~ :". . <. .,;·· .. 
· -missa. ~.ampal. / · · .· .. /~ 

. -<·l. . .. .;;····:('':-_: .. \ , ~ . 
............. 

..... I 

região_ ~Norte cei~o~6\.1 
. t .• 

. .-, .. :! .·.. . · ....... · .... ·/ ., .· .:,, .. 
. I uma-· 

~ ~ . 
! 

. . .. : .. , ~ ~: _ .. _.. , . . .. ..... ~-
.. . . .. · ... . : 

.. : ... i 
I 

... f' 

o 

Dtirantc n Cclc.;br:1ç::lo, o. Jocl r~ssnl<:ou: 
. i 

Central.: Pa~~cia ~niciar a co~~agcm r6gressiva. ~~. 

climn ~c tensno tomou conta do acnrr.pamento~ Todos' 

~ e~pera da pol{cia ... 

Desde o começo os "FILHOS DA TERRA" estiveram· 

.abert~s às negociaçocs - vale lembrar que a ocupa-

ção foi para apresssr·as negocia~~es. Consegui-

v1 mos 'contatos com FABES, Prefeitura... ~ 

. UI .. l)!lER[N~5 - ~!!:_OCIAR,__" . c ;( 

· · ~ :r- " t r·-· ""~ · fi··'7-l·lt · ~ 
~ ·((-r..;--·'\) :..,.---.. l. · ~-..-.r~-~-··- _;·1). • "t, ... ._ • ...) • r._, -;;'''} ·. • \-:{·i;L·.: ,.J ~- I ) ") \•; ~ •. ·' . ~ • 

ll'l . ,. .. 11 . • l~ ' • -... .. . / j 1 ... 
~~'·r '}-_~'-~~~>-~ ~,/' .... , -/" · f\.."-;:~ .f>-;--,_; ' ·{ 

L ~ -j· ~ '\. , .. )1 \ -' .'J t---. 1. .J ,. , •. 
. - - . r ;'-.....(·\ r --6 1/ ..... • , ... ~,, / ' ~ u . . . r-' ·.... . r··- _....:--,, ,-....... '.l . 
~ l ---- "· -~---'"' ' -~~ ... . ~.,..,-___ , -

~--·~--·--.. ---;-:--·-. -.-.. -. --. ---..,...-------:-----~.--~--..-~--------.~;-:-·--~~-

4 

'i . 

. . 
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No. Jia 23 de fcvcrc~ro, quinta-feirE, fomds ~ 

Prefeitura com 3 6nibus lotad~s, Fomos nn esperan­

ça de ~~lar.çom o Prefeito Mário Covas. (Que se. 1
. 

. ' ~··· ~ ; ·-· . . . 
diz est~r do,l"ado.do povo ..• ) 

Pçrmanec~mos o dia inteiro em f"rentc à. Prefei-' 
. •' .. 

-~=cura. Ficamos ca~tando, gritando, rezando,~.Eram 1 

· cria~ças, homens,. mulheres, ·todos querendo falar ·! 

. com o Prefeito. SÓ à.tarde ele recebeu uma comis~r· 
' ..... ,_.. -

sao de ·dez p~ssoas. 

., 

Neo · cs tnmos mc:;n<lig.:1ndo. Es tar.tiJS exigindo um 
. . . , . . ' 

diréito que e de to4os. queremos que ~ E3tado SCJa 

, .int~·rmcdiárió~ "Temos uma proposta par::: o problema'• 
. ' .. 

de moradia. 
, 

· . * Que o Estado compre ou dcsaproprir:- a area. 

. . ' ~ 
·*Conceda &ircito de uso grat~ito a populaç~o,-n-' 

trav~s de.contrato. 

"': Ou ~~nda ntJ.s seguintes condiç~es :· 

. -?% do s~láriÔ que ganha para quem tem 4 ou mais. ' 

filhos; 

_. .. s% para·qu~m. tem 2:ou 3 filhos; 

10%-para quem tem um ou nenhum filho. 

* Carência de urn ano. parn construir as casas. 

Desempregado. ·não pagá até encontrar e;nprego.: 

I 
I J 

Cabe· lembrar·que esta não é uma proposta es­

tát"ica. Isto é, que não se. acP.ita discussÕes. Como··.·· 

os "FILHOS DA TERRA" estão querendo negociar, n1o- 1 

- . va~ propostas serão bem .. récebidas • 

. - . . , ·, . -
~A decisao da Assembleia e a de nao aceitar as nrmã 

dilhas.do- ?istema Finan~eiro de Habitação • 
. . "· 

/ · ... 

o 

. ~~.~~ .. ~~---------------------....~-...,.-..--~,..--,-~:..:::;~ 



. . . 

...... . ~o dia 2~,: s·exta-fE: i 1.'<'1, formamos urna ·comissão 1 ,. 

. -

. ~ 

e fomos ao parque NOVO t1UNDO ver nossos irmãos. Lá' 

· os"capangas"c .. a polici.:l derrú~aram muitos b~rr?cos 1 

deixando o .povo sem casa. 

. . /.fr' . 

é
}t::-:r,-::-l._-;;, t.:1 

7/ ·\.,'.o - ... / 1~· -~ ~ r, 1 -·.:J r)~-~ ' ...__, ..... ~ 1'' bl . . ~::.:::.:::."\ fi,,;' ''. . 

f
f"·•· - •'I. ·------: )''' • r--.,. ~.( \.,; ... __. .. , .. , 
-~Qd ~~:;'! 7? \~P-. I.~ 
~r··:/ f I · ~87,.;~· ~~ )Àu_TA e,ASA . : ~~--~,: ,-· r.\\- '\,fi· . j-11A.LU.f:: 

N--.é-r-··.::1 ;!~-~ ·\'· . ';_) ' t!!; $ t'LE i) t::-c; Jf"{ :. --z> riL"I~ .:=.Aiff(J~ \ --- .:; r . C/ • - • , I \.· • . . .. 
• r • .Jj) 

.. 

.. 

"IrJDIO" NO E5l'J.H1TO SAiiTO 

Nosso companheiro de comunidade ·• o indió - ' ... 
f<;ii, ~tn janeiro; até o Espirito Santo, ·represcnt'riu·., 

do o Centro de .Defesa d9s Direitos Humanos para pa~ • 

-, tic-ipar do __I I I.. encontro nacional de Direi tos Huma-
1 

nos. Este encontro conta com mais de 80 cnt~dades,_ ... , - . 
englohan~? v~riêj!-S.r~ligi;ocs, que. lutam em defesa·' 

da vida.· 
,._ 

Durante .t>S 3 ~dias, refletiram um pouco sobre a si­

tuação econômica do Brasil e fizeram o propÓsitÓ_ ' 

de luta~ em favor dos· direitos dos trabalhadores ' 

:para que TODOS 'J;ENI-L'\M. VIDA. · 

As principais propostas- de trabalho; sã6: 

Lutar pela terra para que aqueles que nela trab~ 

lham possam· t&-1~ cbmo fo~te'de ~ubsist~ncia. 

-_-Por açÕe·~·-concretas na conquista da terra e pela 

camp.anha nacional pela r_eforma agr~ria.·. 

. - Pelo cÚ rei to de todos os· t;:rabalhadores, sem ex­

ploração. 

- Pelo direito d~ moradia. 

- . ·-.Pelo direito à 'informaÇão e o acesso 'à éd~cação~ 

~ - Pelo direito de VOTAR PARA PRESIDENTE. 

I 

. . . . . 
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·.FABCS E PR~fr:I"Tti'R:\ .. ~\EM ·DA NEGOCIACÃO · 
. . . . . . !'~.;.~i ! 

· • Scn.cl~ ss~i\Ti I~n10s <16 go'vcJ;nO 'do ..::::.,_,:9-do • 'Na'!)t,[' 

mos vD'rios Cüntilto~. Abr lu-se um canal de negocia- I 

ção •. Nos inform.aram que á s~·nta.' 'casa negocia se a 

área for desOcupada. O Secretário de Hal:itaçã? pr.2_ 

pÕe negociação. 

O Movimento aceita mas faz nlgumas exigências. 

E assim as negociaçÕe~. contin~am. 

Uma certeza nÓs temos: O governo pode dc.sapro­

priar já que. a le~ federal n2 4132 de 10 de nóvcm­

br? de 1~62 trata da desapropriação por interesse' 

•. .social·~ No ~~tigo nQ 20, a lei diz:· 
' •. • • I "CONSIDERA-SE DE 1NTERESSE SOCIAL: 

' 

A MANUTENÇÃO DE POSSEIROS URBANOS 1 

ONDE, C0:-1 · TOLERANCIA EXPRES.SA OU Tá, . 

··ciTA DO PROPRIETÁRIO,. TENHAM CONS- ~ 

. TRUÍDO ~UA HABITAÇÃO, FORMANDO NÚ­

CLEOS RESIDEN.CI_AIS MAIS DE 10 FAMÍ 
LI AS". 

Vale :le.rri)ná·r· que. o movimento cont~ com 1027 f~·. 

· ." mÍlias •'. _ ;.~~.·:. . '· 1 

. , ~ I 
Nossa certeza e que nao desanimaremos· no meio 

do. ç:aminho porque a TERPl' t DE TODOS. . 

' 
.. 

t J .• 

·I 

., 

O~( jorn.:~iS· notid~m diu-

·riamente que o policiamPnto 1 

, . ·,.., . . 
e?ta de prontidao para J rei~ 

· No dia 11, domin-
. . ... 

go, comemoramos um mes 

de anivers:rio na TER-

RA PRCMETIDA. Começa- 1 

mos com u~a Celebraçlo 

Eucarístic~. Depois 

I!ArA";,':h 

~J.I OE W~ 1 · 
. .;.,~ J•J,VO.J· 

1\Tf •.'vê. • 

I~ c.A':.A I 
A ~~ ',jJ. ... 

houve músicas, poesias ~E'JAi~ O!> I .. . . u,,::.,~·••.t. ... 
• . .• 

11 
• •.• • ~rf,(i!'r .. ,.c:. ~:::. 

com os art~s tas do pe ... ,i•Y .--- ·-·-; .• ,.v •. ..r:~ ~--···:~· · · . : •• Vl, · .. · · r:"·=_:,. . • . ·;& 
daço c no fim ~ ap~e- · 

sentação e reflexão· 1 • 

ào f·.i'lme "A LINHA DE 

MONTAGEM" • 
. . ! : ~' 

.· 

.. 

o 
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••• E o poctll .:1ssim se manifestou: 

. ·. 

. .• ';... .~ .... 

. . J n: venho hn mui to . tompo 

.·acompanhando o mov~m~nto, . 

toda assembléia estou dentro 

:\/ ·:.<.. _ ... ··,··prá 

·. . ... · · .. Não quero yos deixar . sÓ 

mim entender melhor •. · 

•; 
estou sempre no t_erreno . 

; : ~.-. . . 

:.. 
levando chuva c sereno 

:. · .. ~ .. "'·.. ~ . , 
~\ ace a corda dar no. 

~ .. 

Ainda não fiz um hino .. ,, ..... . .: ' f. .. 
.. .'porque· o tempo f.oi po~co· ... ':·<·.:·.~>i.. . .f i f' 

-:· · :::~~: :::j:i:o~t::~:e ····• :·:.:f}:f.::~.~: 
EStou ·des.em~regado ···-., . . ·. 

.' 

estou comprando fiado 
É triste a situação I. 

ainda .e~_rérando o troco 
· de um pobre com patrão 1 

! ' 

sem arroz feijão e pão'· . 

., 

----------------

.. 
e o fo2ão apagado 

1 . 

' 
e j~ p~~ s~r:d~Bpejàd~, 

que. não" paguei aluguer: 

soment~'Pap~i do c~~ 
, 
c o meu advog~do, 

. . (MIGUEL) 
.. 

.. J~ faz um mês quc.cstamos 

mor~ndo na T~RRA PR<l'!ETIDA . 

Houve muito esforço e ·sn.cri-

fÍcio par~ construir as nos-· 
-=r.==~ 

sas casas·. 
. ' 

· ;-Ge::~t~ que perdeu emprego. 

-oUtros que adoeceram. 

SÓ não faltou fé em Deus que "NA LEI OU NA 

.. 

., ·J 

I 

I 

. I 

I 
I 

I 
I 

. I 
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R E JV1 f D.l OS ·. 

··coNTRA~: .. : A:_; 
. ,; I • ··• -:.. 

••• J ., •"' 

'• I i· o 

. ·. 
Depoi~ dé 40 anos de luta, o ·povo nicaraguense 

~oriseguiu se libertar da ditadura!de Somoza. 
, . : ' . , 

·y ';. · . r-1as OS band.idos SOfn• •'3ÍS tas, cÕm apoio dos·. go- I 
! ' . . . . . .. . ' : . . ,:., - .. : .. ' . -. i 1, 

': yeró6s 'dos ·Es·tados:Unidos e }tonduras;-vo_ltarn atacar 

-~ .-·~---P~~; __ .nica~aguense·~ · b~mbarde~-ndo ," i~cencÚa~d6>~,· a 
. . ·' -

ssassinando. ...... 

·. A Niêaràgua p_recisa de medic:; . ..,entos e médl~os ~ ' 

·No Brasil todos estamos rec~lhendo.remédios para a-

judar a ~evólução popular Sandinista a enfrentar a· 
-agress~q .. 

·, . i r 
gual guer rcrncdio s~~rve,. mas ·principalmente: 

, . , . . . 

. ANTIBIOTICOS - ANTIINFLAMATORIO - i'CICA'l'RIZANTES - 1 

· éOAGULAt:/TES -"·AN~ISSÉPTI_CO - Mate'ria.l<p?(a primeiros . . . . . . .. ":.., .. 
...socorros ( Gáses, · ·espara~rapos ~·-·;:il;gódãô~·. 5t;.ringa· •. •·• )• 

MATERIAL CIRVRGICO.::- 'cLUCANTIMEl ;r ... 1''[ _ . 

. 1nformaçÕes no Centro/de Defesa-Vilà P~ulistana· . ' 
'. 

'I 
! 
I 

P9 • ...!:.0V_Q_l'Arv\ o l'ovo · -·-:-·-·-· ---
; 

' I 

- .-- -

~ Nossa ocupaç~o ri~o.foi a primeira e ~erta1ente 
n<!O sern. <1 Úl t~m·<l ~ Outr<!S _oçupaçÕcs, Se não h·;~vcr 1 

uma REFOP.HA AGRÁRIA, acontecerão. Temos aqui 't:> de- · 

poimento·de um companheiro de VILA UNIÃO: 

A INVASÃO 

.••• "Tudo ·começou devagarinho; · 
Um terreno vazio, 
que parecia não t~r dono,. 
desabandonado . 
Neg':linho 'sem dinheiro no bolso,. 
desencaminhado da vida, 
com fami~ia prá criar. 
Me diga seu malindro: 

i · ·O que você fazia, · 
·vendo a chuva moi~ seus fio · 
e a fome baterido f~tt~, 
apertando as tripas? 
Ia sentá achá ';-'11 lugar pra 
mora e construi a vida. 
Dessas maneiras, o pes~oa~. 
foi chegando naquele te~reno 
desabandonado, 
cortando os mato, 
leva?tando os 

11

barraco, . 
se v~rando ••• . . 
_(Socorro~ personagem da 
Vila Uni ao) · · 

' . " 

•'"l";f."''· ',\·. ,. lt' 

.TL\ 
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Agradecemos n todDs as pczsoas que nos apoinrnm, ' 
enviando. alimentos, dinheiro, cartas d~ solidarie­
dade, mnterial de construção, carretos, roupas ..• 1 

Temos ce:!rl:~za que ·nossa força c organização· C:Q. 

contra mais_VIDA_nalmedida e~ que voc6s ?O~.apoidm. 
l·. 

Agradecemos: 
Ao Pc. Raimundo, Olivio c comunidade NQ~sa Senhora 
d ·c o r i .i o arm ,. 1 

D. Joel, pe. Nàdir; SimÕes, Dalmir, Ermenegildo. 
Igreja Salette, Santana c .Joana D'arc. · 
C~munidnd.c s;o Cahricl de Osnsco, Comitê Santo 
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,~~ ciut~~~ pessoas; ~ntid~d~s, associaçÕes ... qu~,_d~~· 
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ELEMENTOS PARA INTERPRETAÇÃO DO MOVIMENTO 

O tratamento interpretativo, dentro do contexto da nossa 

pesquisa sobre o Movimento por Moradia Filhos da Terra, não é li-

near nem mecânico. Um caminho direto de causa-efeito que vai da 

marginalidade social dos ~rupos reivindicantes ao enfrentamento 

do institucional; ou então uma linha direta entre carência e mobi 

lização, não condiz, em absoluto, com a realidade do nosso fen&me 

no em estudo. 

O Movimento em si é permeado de contradições conforme se 

pode constatar através da leitura do relato histórico. 

Há momentos em que o discurso dos filhos da Terra realça 

a autonomia, a independência e a desvinculação do Movimento de 

qualquer agente externo. Há, no entanto, na prática, outros momen 

tos em que se busca delibêradamente o amparo do Clero, de Parla-

mentares e Militantes do Partido dos Trabalhadores, assim como do 

Prefeito Municipal e do Governador do Estado. Para citar um exem-

plo, o Prefeito foi o personagem mais combatido (repudiado em en­

cenaçao pÚblica) e ao mesmo tempo mais procurado pelo Movimento. 

Há instantes em que se fala veementemente contra o siste 

ma social capitalista excludente. Ao mesmo tempo, por outro lado, 

' faz-se esforços no sentido de buscar saÍdas negociadas e concilia 

tórias para aquisição do terreno de prop~iedade da Santa Casa en-
: '\ 

tão invadido. 

E há várias outras encruzilhadas. Há a possibilidade de 
.• 

analisar os Filhos da Terra sob o prisma da agressão ousada aos 

aparatos legais institucionais - invadir propriedade uri v a da. Mas 
... ': 

também salta aos olhos a sua vontade de adentrar no sistema, in-

cluir-se no institucional, fugir do estado fle exclusão e marglna-

lidade em que se vive - Ter terreno e casa com escritura passada 

{ . 
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em cartório; poder oferecer condiç6es para os filhos estudar e 

mais tarde conseguir bons empregos. 

Para se ter uma abordagem interpretativa capaz de 

conta dGsta multiplicidade de aspectos e feiç6es assumidas 

dar 

pelo 

Movimento, é preciso vencer a tentação do raciocínio mecânico bem 
--

como transcender algumas amarras. metodolÓgicas de larga tradição 

acadêmica. 

Num esforço para focalizar as diversas facetas do Movi-

mento e seu contexto, distribuí esta parte interpretativa da dis-

sertação nos seguintes recortes: 

(A) A percep~ão das·~arências- aglutinação e mobilização dos ex-

cluÍdos - tomada de consciência coletiva. 

(B) A "surdez 11 das autoridades e a precariedade dos canais de en-

caminhamento das demandas populares. 

(C) O papel dos agentes externos - Igreja Católica, militantes e 

Parlamentares do Partido dos Trabalhadores. 

(D) A presença contraditória da Prefeitura Municipal e do Governo 

do Estado de São Paulo.· 

(E) A Estrutura Organizacional do MMFT - Características. 

(F) A questão da democracia interna - Igualdade e unidade. 

----------~--... ·-~----------------~---~--~--·--·--~~-·-----·---------
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(A) A PERCEPÇÃO DAS CARtNCIAS - AGLUTINAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DOS EX­

CLUÍDOS - TOMADA .DE CONSCitNCIA COLETIVA 

Quais os elementos deflagradores do Movimento Filhos da Ter-

ra? 

Em primeiro lugar, sem dúvida, a deterioração e agudização das 

condicões de sobrevivência de famÍlias pertencentes às chamadas 

camadas populares. Noventa por cento dos integrantes do Movimento 

se encontravam desempregados e parcela significativa se via impo~ 

sibilitada de continuar pagando aluguel. O Centro de Defesa dos 

Direitos Humânos de Vila Paulistana - CDDH/VP somente cadastrava 

aquelas famÍlias cuja situação era crítica - ameaçadas de desabri 

go. 

Conseguir um espaço na favela para erguer um barraco vinha 

ficando praticamente impossível. Anteriormente j~ falamos sobre a 

saturação das favelas existentes. 

As tentativas isoladas de construir sobre terrenos munici -

pais, bairas de córrego, v~rzeas recebiam a reação imediata da 

Administração Regional através da derrubada. O Barraco de Maria 

Aparecida junto ao córrego Piqueri, erguido em mutirão pela Comu-

nidade Paroquial de Vila Faulistana no domingo de 19/06/83, foi 

posto ao chão três vezes pela Administração Regional de Santana -

Tucuruvi. 

Havia casos em que a própria vizinhança junto às áreas·· dispo-

níveis" se revoltava contra as tentativas de se levantar barracos. 

Moradores proprietários, via de regra melhor posicionados, co~ 

renda relativamente est~vel, de casa confort~vel, consideram macu 

lação a presença de barracos nos bairros onde moram. 

Aquelas famÍlias que ainda conseguiam pagar aluguel geralmen-. 

te moravam precariamente em ~aragens e poroes, sem as mínimas con 

dições de salubridade. 

A este quadro de carência vamos somar um segundo elemento tam 
. 

bém importante na deflagração do Movimento: vamos cham~-lo de ele 

l 
·i I 

' ' 

·. 



mento catalizador. t: representado pelo Centro de Defesa dos Direi 

tos Aumanbs de Vila Paulistana. O padre Olfvio Jos~ Bedin, Presi­

dente do CDDH/VP, ao cadastrar as primeiras viúvas que o procura­

ram em busca de abrigo, desencadeou o processo de aglutinaç~o de 

famÍlias em dificuldades semelhantes. Também podemos chamar tal 

processo de aglutinação e similares ou de iguais. 

Assim que se espalhou pela regi~o de Vila Paulistana a "notí 

cia" de que o padre distribuiria terrenos e as pessoas foram até 

o CDDH/VP se cadastrar, criava-se uma massa com potencial reivin­

dicatório. 

' 
A tomada.de consciência coletiva de que ali havia um forte p~ 

tencial reivindicatório é o nosso terceiro elemento. 

O desenvolvimento de uma consciência coletiva crftica repre ~· 

senta a passagem da carência à reivindicação. É·o momento em 
'f I 

que 

se repensa a noção de sociedade, de direito e de cidadania. Ques­

tiona-se a legitimidade do Estado que, de acordo com a expectat~­

va, deve promover condições mínimas de sobrevivência para todos . 

Questiona-se os diplomas le~ais que asseguram a posse de terra o­

ciosa entre poucos proprietários dentro de um espetáculo deprimen 

te de milhares de nômades involuntários por absoluta falta de al-

guns metros quadrados de terra para alojar a famÍlia. 

t: o momento crucial de percepção da ausência total de cid~da-

nia. Da auto-percepção de que se é um excluÍdo. 

A tomada de consciência é a etapa que medeia a necessidade e 

a reivindicaç~o. É por isto que estas duas Últimas não são mecani 
' ·. 

camente causa-efeito. Nem sempre uma necessidade se desdobra\ em 

reivindicação. 

t a convivência comunitária que vai permitir a identificaç·ão 

dos semelhantes e a tomada de consciência crftica. Há outros fa-

tores externos que também podem contribuir. Os Filhos da Terra,a­

lém da experiência comunitária proporcionada pela sucess~o de re,.~U/ 
\ í 

nições e assembléias convocadas por sua Comissão Organizadora,f~~ti 
--;; 

taram também com posicionamentos "formadores" de consciência ori-
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undas de· membros da hierarquia Cat6lica e militantes experimenta~ 

dos do Partido dos Trabalhadores. 

Ainda no contexto dos lilhos da Terra nao se pode perder de 

vista um quarto elemento a contribuir para a deflagração do Movi-

mente. Era a expectativa de apoio por parte dos Governos Estadual 

e Municipal recentemente guindados ao poder através de um discur-

so oposicionista. 

Tal apoio acabou nao vindo. Foi somente expectativa. Mas de 

qualquer modo foi um elemento a mais na motivação dos Filhos da 

Terra. 

Em março~de 1983; pela primeira vez, o Partido do Movimento 

Democr~tico Brasileiro - PMDB, de oposição desde que fora funda­

do, assumia o Governo Estadual e também, como consequência de dis 

positivos legais, a Prefeitura do Município de São Paulo. Isto 

porque o Governador tinha direito de nomear o Prefeito da CapitaL 

O novo grupo político no poder pautara, antes de eleito, um 

discurso em torno do combate sistem~tico ao regime autoritârio,r~ 

pressivo, concentrador de renda, alheio aos problemas populares , 

etc. Criticara duramente a atitude do Governo anterior (Maluf) que 

desalojava violentamente famÍlias que ocuparam terrenos sem posse 

legal. 

Era portanto expectativa de que no novo governo as posições ou 

atitudes relativas às invasões de terrenos se revertessem, ou pe­

lo menos passassem por alguma alteração qualitativa. 
• 

V~rias vezes os membros da Comissão Organizadora dos Filhos 

da Terra se referiam ao novo Governo do PMDB com o adjetivo "demo 

cr~tico" (Governo Democrático de São Paulo). 

Paula Ferreira Lima, que membro da Comissão Or~anizadora e a­

tualmente (1987) é Presidente da Associação dos Moradores do Jar-

dim Filhos da Te~ra, nos afirmou em depoimento: 

"A gente esperava que com o PMDB no governo ia ser diferente do 

' Maluf (Governo anterior). O Nário Covas (preFeito) lavou as mãos' 

quando a gente Foi pedir apoio. Me lembro como se _Fosse hoje, a.· 

:I 
I 

! 
I 
l 
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gente tava em audiência aom ele quando o assessor veio avisar 

que o Juiz tinha assinado a ordem de despe;io. A gente tava na 

sala dele, na .frente dele, da{ pedimos pelo amor de Deus prd 

ele tentar segurar, fazer qualquer coisa prd não desalojar. 

Ele respondeu o seguinte: Não posso fazer nada, simplesmente. 

Todo mundo se desiludiu -com o PMDB. Até um dia o povo faz um 

teatrinho encenando o Jeito do Pre.feito Mdrio Covas dizendo as-

sim: Voaês sabiam que não podia invadir, agora tem que araar 

com as responsabilidades. 

Eu esperava outra coisa dele." 

O depoimento de Paula deixa patente que o entusiasmo na expe~ 

tativa do apoio oficial do Estado e do MunicÍpio também 

como elemento deflagrador da ocupação. 

funcionou 
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(B) "SURDEZ" DAS AUTORIDADES E PRECARIEDADE DOS CANAIS DE ENCAMINHA-

MENTO DAS DEMANDAS 

Neste rec6rte pretendemos tratar das dificuldades que o Movimen 

to por Moradia Filhos da Terra encontrou - na esfera das agências 

!''-;li}~":-::: -· c.~ se fazer ouvir, de fazer penetrar no seio do Estado a 

sua reivindicação. Acreditamos que seja um prÓblema mais ou menos 

genérico para todos os Movimentos Sociais da nossa realidade urbana 

A intervenção do Estado na área da moradia popular sempre se fez 

sem participaçãq alguma da população alvo. Nas polÍticas pÚblicas de 

habitação popular têm'~revalecido os interesses econ5micos privados 

sobre os interesses sociais. Supostamente sociais, tais pol~ticas 

constituem-se em poderoso instrumento de acumulação nas mãos ·de em­

presários da construção civil. Alberto Cignolli chama tal con~xão de 

simbiose! 

"O Estado opera por intermidio de uma sirie de organis-

mos uma espicie de simbiose entre o p~blico ~ o privadq 

na qual as empresas do capital monopolista desempenham 

papel importante, tanto pela transferência de tecnolo­

gia quanto pelo cOntrole direto das sociedades assim 

constitu{das ". 1 

Sem efetividade social, os gastos do governo mantém a dinâmica 

excludente. Alijados deste jogo, os grupos populares dificilmente 

conseguem transpor as barreiras burocráticas, para nelas introduzir 

suas reivindicações específicas. Quando conseguem se fazer receber 

pelas agências pÚblicas, raramente são ouvidos. A resposta invaria~ 

velmente descamba para o conhecido lado da protelação - fazer estu-

dos técnicos, elaborar projeto, aguardar inclusão do gasto no pró-
- J 

ximo orçamento, aguardar novos empréstimos e outras justificativ.as 

1-CIGNOLLI, Alberto - Estado e Força de Trabalho no Brasil - SP 

1985. Brasiliense, pág. 107. 

,, 
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dt:: n;;:.tureza tecnoburocrática que claramente visam o esvaziamento dos 

grupos coletivamente constituídos. 

Os Filhos da Terra fizeram urna longa peregrinação pelas agências 

pÚblicas antes de deflagrar a invasão em 11/02/84. Desde junho de 

1983 se fizeram tratativas com o objetivo de conseguir as moradias 

para os integrantes do Movimento. f possível listar os 6rgã6s p~bli 

cos procurados: SEHAB, FABES, Administração Regional de Santana -

Tucuruvi, COHAB, Caixa Econômica Estadual, Secretaria do Governo M~ 

nicipal, Secretaria Municipal de Obras, Gabinete do Prefeito, Caixa 

Econômica Federal, BNH, Assessoria do Governador, além de Assernblêia 

Legislativa e Câmara Municipal. 

Todas declaravam não possuir competência ou condições de ·levar 

a cabo o problema especÍfico dos Filhos da Terra. E recomendavam que 

se procurasse sempre outro Órgão pÚblico. Isto durou oito meses. 

Os Filhos da Terra só conseguiram ser convincentes quando efeti 

varnente ocuparam o terreno da Santa Casa. Isto é, quando colocaram 

em xeque a legitimidade dos Poderes ConstituÍdos assim como os apa­

ratos legais que lhes dão sustentação. Quando provocaram um fato p~ 

lÍtico de ampla repe_rcussão na imprensa, na sociedade. Dali 

frente foi impossível, para as autoridades, manter a "surdez". 

para 

.. 
/ \ 

\ 

i i 
' ' 
' 
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(C) O PAPEL DOS AGENTES EXTERNOS - Igreja, Partidos Polfticos 

Desde o princ!pio os Filhos da Terra sempre se declararam apar­

tid~rios e ecum~nicos. Nas entrevistas dadas ~ imprensa, nas assem-

bléias e mesmo nos depoimentos, os membros da Comissão Organizadora 

sempre fizeram questão de ressaltar esta dupla qualidade do Movimen 

to. 

O Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Vila Paulistana-CDDH/ 

VP, ligado ~ Arquidiocese de São Paulo e trabalhando em conjunto com 

a Paróqui~ de Nossa Senhora do Carmo, teve um papel de fundamental 

importância, inegável para a consolidação do Movimento. Basta lem­

brar da fase embrionária do Movimento quando o padre Olfvio José B~ 

din deu ouvidos a algumas viúvas desesperadas a procura de teto pa-

ra abrigar seus filhos. Em seguida houve o mutirão patrocinado pela 

Comunidade Paroquial para levantar os primeiros barracos junto ao 

córrego Piqueri. Depois se começou a cadastrar as famflias em busca 

de teto e aconteceram as primeiras reunloes no Salão Paroquial. 

Quando o Movimento decolou, o CDDH/VP entregou a direção para 

uma Comissão Organizadora eleita entre os prÓprios demandantes da 

moradia. Dali para frente assume um papel de acompanhante. 

De abril de 1983 e até a construção do Barracão Comunitário no 

dia da ocupação, o CDDH/VP foi o centro ffsico de refer~ncia para o 

Movimento. Ali foram confeccionados os jornais, os panfletos, os 

cartazes e as faixas empregadas. 

Vanderlei Dambrés, secretário do CDDH/VP, ex-seminarista, fez 

parte da Comissão Organizadora colocando-se doiturnamente a servlço 

do Movimento. 
\... __ ,· 

O p~roco Raimundo Lispski, mesmo sem interferir diretamente,ta-
t ''• 

poiou integralmente os Filhos da Terra. Na homilia de dois de ab~il 

de 83, foi ele que lançou publicamente a id~ia de se organizar um 

movimento capaz de encaminhar os casos de falta de moradia que pul~ 

lavam em Vila Paulistana, como de resto em toda cidade. 

Dom Ivo_ Catapan, bispo da região, fez campanha para arrecadar 
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doaçÕes e Celebrou Missa na gleba ocupada. 

Diante de todos estes elementos, nâo h~ como negar que a Igreja 

Cat6lica jogou um peso preponderante na mobilização do Movimento. 

Na pesquisa que efetuamos não se constatou qualquer discrimina­

çao contra os não cat6licos. V~rios foram os credos dos participan-

tes e até hoje (1987) várias religiões são prefessadas no Jardim Fi 

lhos da Terra - Assembléia de Deus, Testemunhas de Jeová, Chegada de 

Cristo, Deus é Amor, Curas Divinas e do Sétimo Dia. H~ também um nú 

mero considerável de pessoas sem profissão religiosa. 

Outro agente externo da maior importância para o Movimento foi 

o Partido dos ~rabalhàdores através de Militantes e Parlamentares. 

Paula Ferreira Lima, Militante da Pastoral Operária do Partido 

dos Trabalhadores, foi liderança destacada na condução do Moviment~ 

Dispunha de certo "know how" em "organização do povo e de invasão", 

segundo ela prÓpria admite. Mora no Jardim Filhos da Terra onde . -Ja 

por duas vezes foi eleita presidente da Associação dos ~oradores., 

Preenche o perfil de militante identificada com a causa. Er~ meta­

lÚrgica desempregada à época da ocupaçâo tendo demarcado o seu pr6-

prio lote na gleba. 
I 

Lauro Ferraz foi outro militante do PT e também membro da Comis 

sao Organizadora•. Era estudante de Direito na PUC/SP e contribuiu 

com seu repertório para todos os envolvimentos jurÍdicos do Movime~ 

to, que não foram poucos. f personagem de fora . f personagem de 

fora pois não estava exatamente buscando teto para morar tal qual 

Paula. 

O Partido dos Trabalhadores, além destes dois destacados mili-

tantes, também ofereceu apoio através de alguns de seus Parlamenta-

res - Vereadores João Carlos e Luiza Erundina e Deputados , EdUardo 
i 

Jorge e Irma Passoni. O apoio destes Parlamentares aconteciam nas 

Tribunas da Assembléia Legislativa e da Câmara dos Vereadores, : na 

marcaçao de audiência com o Prefeito e outras autoridades, na Camp~ 

nha por donativos e no oferecimento de seus veículos à Comissã~ Or­

ganizadora nas idas e vindas aos diversos Gabinetes. 
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Não obstante estas conexoes com o Partido dos Trabalhadores, o 

Movimento filhos da Terra sempre se confessou apartid~rio. Qual se-

ria a razão? 

Uma razão para o ocultamente de tais conexoes talvez resida na 

importância de aparentar para a Sociedade exterior um espaço plural 

e democrático no seio do Movimento. f uma razão estratégica porque 

pretende vencer usando do apelo, buscando simpatias de setores da 

sociedade. Movimentos de base social restrita dão conotação de gru­

pos fechados e obviamente nao são tão bem vistos quanto seus simila 

res mais abertos, amplos. 

Outra razão para tentar explicar o realce do discurso em torno 

do apartidarismo e do ecumenismo quando h~ relações evidentes com a 

Igreja e o Partido dos Trabalhadores talvez corresponda, no plano 

externo, à necessidade interna de se eliminar diferenças entre os 

. . 1 
part1.c1.pantes. 

Há um outro elemento a ser considerado - é a opçao estratégica 

pela eficiência. Em poucas palavras este elemento pode ser colocado 

da seguinte maneira: evidentemente que se os Filhos da Terra fizes­

sem uma opção pela desvinculação absoluta a qualquer ente externo , 

nao poderia dispor dos importantes apoios da Igreja e do PT, o que 

poderia prejudicá-lo na sua eficiência. 

Com efeito, a nosso ver, o PT e a Igreja nao tiveram posturas 

dirigistas, de orientação, de vanguarda. O que nos permite afirmar 

que a autonomia do Movimento não chegou.a ser comprometida. Tais en 

tes externos foram sem dÚvida importantes na articulação do Movimen 

to sem contudo subordiná-lo. Reivindicou-se para mobilizar e não se 

mobilizou para reivindicar. 

" . I 

' ! '• j 

1-DURHAM, Eunice - "Movimentos Sociais - A Construção da Cidadania" 
..,. I 

In: Novos Estudos (19) - SP - CEBRAP - Outubr-o de 1984 - pag. 30 
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(D) SOBRE A PRESENÇA CONTRADIT~RIA DA PREFEITURA MUNICIPAL E DO GO­

VERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Q 
O Estado Capitalista precisa exercer simultaneamente funções con 

tradltór:ias de acumulação e legitimação. De acordo com O'Conner, 

"isto quer dizer que o Estado deve tentar manter, ou 

criar, as condiç5es em que se faça possível uma lucra-

tiva acumulação do capital. Entretanto, o Estado tam-

bém deve manter ou criar condiç5es de harmonia social. 

Um Estado capitalista que empregue abertamente sua foE 

ça de coação para a~udar uma classe a acumular capital 

as custas de outras classes perde sua legitimidade e, 

portanto, abala a base de suas lealdades e apoios. Po . 

rém, um Estado que ignora a necessidade de assistir o 

processo de acumulação de capital arrisca-se a secar 

a fonte de seu próprio.poder, a capacidade de produ­

ção de excedentes econ6micos e os impostos arrecadados 

. 1 
deste excedente" .. 

o 
o 

Dentro desta linha de raciocínio, Andrade esclarece sobre a atu 

ação do Estado Brasileiro pÓs-64: 

"O modelo·social brasileiro caracteriza-se por uma con-

tradição entre a necessidade de assimilar os trabalha-

dores a uma ordem política nascida de um movimento an-

ti-popular - o que requer es.forço dobrado - e a capac1i;-~ 

' dade política que tem o regime de impor aos trabalhado- ~ 
\ 

res sacrifícios econ6micos de toda sorte (garantindo 'a 
) 

acumulação). O peso dos interesses capitalistas na for-

muZação e execução da política social, a ên~ase no obje-

tivo de normalização, a expansão dos serviços assoc~ada 

1-0 1 CONNOR, James - USA: A ·crisê do Estado Capitalista- Paz e 

1977, SP- pág. 19 

~-~\ 
. \ 
Terra 

l 

I~ 
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a burocratizaç5o e a ine~icdcia, bem como dificuldades 

de assimilaç5o na empresa - todas estas caracter{sti­

cas ~do a contrapartida da selvageria do capitalismo 

no pa{s, da qual o Estado i mantenedor e da qual o Es­

tado contraditoriamente, tem que ser o disciplinador". 1 

Com tal contradição presente no processo de atuação estatal - em 1 · 

que a decisão e a formulação de políticas pÚblicas não obedecem -a 

lÓgica do compromisso e da negociação com diferentes setores sociais 

e forças polÍticas - vai emergir a chamada "ação tecno-burocráti-

112 .. • • • .. 
ca . A maqu1na Governamental passa a v1ver o 1mperio dos feudos bu 

.. 
rocráticos. 

Segundo Pedro Luís Barros Silva, este fenômeno configura: 

"Uma multiplicidade de orientaç5o a n{vel de definiç5o 

de pol{ticas inter e intra setoriais, criando-se cons-

tantemente jurisdições burocráticas (feudos) que obsta-

culizam modificações di forma automática e mec5nica , 

segundo os interesses das classes, frações e aparelhos 

de representação pol{tica, mesmo das camadas dominan­

tes". 
3 

A linha de pensamento tentamos seguir até aqu1 em torno da coe-

xistência de lÓgicas diferenciadas na ação do Estado, quer mostrar 

que as burocracias pÚblicas não são unitárias. O Estado não 
.. 
e mono 

lÍtico. Ao contrário, amiÚde entre em contradições, tem atitudes 

ambÍguas, modifica-se qualitativamente. 

O argumento de que o Estado Capitalista é um mero braço mecâni­

co da burguesia est~ ultrapassado por ser simplis~a. O Estado Capi~ 

1-ANDRADE,Regis de Castro - Política Social e Normalização Institu­
cional no Brasil. In: América Latina, novas estratégicas de Domi­
nação, Petrópolis, Vozes, 1980, pág. 109. 

2-CARDOSO, Fernando Henrique - Autoritarismo e Democratização - RJ­
Paz e Terra - 1975. 

3-SILVA, P.L. Barros - Políticas e perfis de intervenção em atenção 
~ SaÚde no Brasil: elementos para uma análise da ação estatal. 
In: Cadernos FUNDAP, ano 3, n9 6 - SP - Jul·ho de 198 3. 
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talista nao é diretamente o Estado dos Capitalistas1
. Mesmo que o 

capital tenha um peso dominante, h~ momentos, que para nio destruir 

toda ordem constituída, o Estaco se vê obrigado a atenger as elas-

ses populares de trabalhadores, legitimando-se. 

Quando fazemos uma transposição para a realidade vivida pelos 

Filhos da Terra, isto nos fica claro. Os Poderes Municipal e Esta-

dual, submetidos a pressoes, acabam mergulhando num universo de po-

sições desencontradas. Foram pressoes de toda ordem - de uJn lado a 

lei da propriedade privada e de outro a veemência das reivindica 

ções; enqüanto o Prefeito Mário Covas ameaçava com medidas duras os 

invasores, seus auxili~res da FABES estimulavam-nos abertamente; o 

Governador Franco Montoro afirmava que a invasão era cr1me, mas ao 

mesmo tempo alguns dos seus secretários tentavam frear a ação da 

PolÍcia Militar. 

O Deputado Estadual José Gregori, do PMDB, chegou a declarar, 

conforme se ~iu no nosso relat6rio: (179 dia de ocupação) 

"- O Governo Estadual quer uma soluç5o adequada, mas 

esti numa corda bamba. O Jornal da T~rde ~az acusaç6es 

de conivência com as invas6es e a oposiç5o de direita 

pressiona". 

Nio podemos deixar de considerar tal declaração como sendo a ne 

cessidade de lesitimação de um Governo. f a confissão da bipolarida 

de legitimação x acumulação. 

Por reiteradas vezes o Prefeito afirmou que nao negociaria com 

invasores. Passados quase dois meses de ocupação quando a opinião 

pÚblica passou a possicionar-se favoravelmente aos Filhos da Terra, 

ele acabou cedendo. Deu xinal verde à Secretaria da FABES para pro-

ceder às negociações com a Santa Casa. 

O discurso da racionalidade tecnoburocrática também acabou ce-

dendo,, o que atesta uma mudança qualitativa a nível interno de buro 
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crac~a pÚblica. Técnicos da SEHAB - Secretaria Municipal da Habita­

ç~o, que averiguaram a ~rea antes da ocupaç~o haviam garantido em 

laudo que o terreno n~o se prestava à edificaç~o de habitações por 

ser "muito Íngreme". Mais tarde se voltou atr~s, liberando-se as 

construções. O perigo de desabamento "tecnicamente" se havia dissi­

pado. 

As agências burocr~ticas pÚblicas apesar de crescentemente cen­

tralizadas, como é o caso brasileiro, possuem pr~ticas ambÍguas e 

contraditórias, sobretudo em raz~o de alteraçÕes que se operam no 

plano conjuntural. 

Neste quadro fica difÍcil admitir-se o Estado como sendo sim­

plesmente braço mecânico da burguesia. H~ momentos em que a necess! 

dade de legitimação se impõe, sob o risco de ruir todo o regime es­

tabelecido, levando de roldão a própria burguesia. 

'. 

,•r ... , 



159 i 

(E) A ESTRUTURA OFGANIZACIONAL DA MMFT - CARACTERÍSTICAS 

De um lado os MO"vimentos sociais obedecem às suas prÓprias leis, 

distintas das leis de outros.agru:r>amentos, Possuem seus prÓprios co!!. 

flitos internos, carregam uma hist6ria pregressa própria, t~m aspi­

raçoes específicas, trazem tend~ncias diver~entes, abrigam pessoas 

de matizes ideolÓgicos distintos e etc. 

Por outro lado estão submetidos à necessidade operacional de 

divisão do trabalho e hierarquia1 . 

O Movimento dos Filhos da Terra foi conduzido por uma Comissão 

Organizadora eleita e~·outubro de 1983, composta de 30 pessoas. Des 

ta Comissão tomaram oarte os elementos mais combativos e ativos do .• 

Movimento. 

Com exceção de dois membros - Lauro Ferraz e Vanderlei DambrésZ 

os demais membros da Comissão Organizadora foram absolutamente re-

presentativos das 1027 famÍlias ligadas ao Movimento: encontravam­

se desempre~ados e na busca de moradia (o perfil da maioria). 

A Comissão Organizadora, globalmente avaliada, conseguiu 1mpor 

sua autoridade. A maioria das decisões foram facilmente acatadas, ~ 

penas algum~s decisões precisaram de uma ação mais enérgica. 

esta questão, Expedito nos deu o seguinte depoimento: 

Sobre 

"A gente da Comiss5o tava dia e noite a serviço do Mo-

vimento. O resto do pessoal via esse esforço da gente. 
. . 

Ninguém tava de brincadeira. E'ra uma luta prá- valer. 

O qu~ a Comiss5o decidia, tava dedidido. Sen5o ia vi-

rar bagunça. A única coisa em que todo mundo podia se 

gurar era a Comiss5o Organizadora. 

Acho que a uni5o de todos os que fizeram varte da Co­

miss5o foi muito imvortante na nossa vitória. A gente 

1-MOTHt, Daniel - Le métier de militant - Ed. Sevil - Paris - 1973 

p·ig. 9. 

2-Lauro Ferraz era estudante de Direito e Vanderlei Dambrés era Se~ 
cretári<;> do CDDH (VP. Não particiParem do Movimento com objetivo de 
consegu1r para Sl urna morad1a 
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·tinha que ser respeitado de qualquer jeito, por bem ou 

por mal. 

Uma vez eu demarquei um lote para um rapaz e ele nao 

construiu. Dei um prazo de tris dias para ele cons-

truir. Quando deu irês dias fui ver. Ele ainda nao ti-

nha constru{do. A{ dei o lote prá outro. Ele veio rate~ 

ar comigo, tive que mostrar o revólver prá ele. 

Sem obediincia de todos eu acho que o nosso Movimento 

nao tinha vingado como vingou. Os repórteres tavam de 

olho na gente. Qualquer escorregada e eles abriam a 

boca pro mu~do. E o Movimento ia ficar prejudicado. 

Não é·fácil lidar com gente. Eu mesmo tive muitas desi-

Zusões. Quando os outros da Comissão me deram a tarefa 

de fiscaliiar quem tava e quem não tava constru{ndo e 

tirar o lote de quem não tava constru{ndo, no àomeço 

nao quis aceitar. Eles insistiram e me deram carta bran 

oa. A{ eu segurei as coisas de qualquer jeito, vor bem 

ou por mali na conversa e até na vio1ência. 

A distribuição de tarefas por subcomissões é uma prova de que 

o modelo da divisão do trabalho foi reproduzida pelos Filhos da Ter 

ra. Os participantes distribuíram-se nas subcomissões de Segurança, 

de barracão Comunitário, de negociação, de alimentação, de transpo~ 

te. 

A hierarquia ficou diluÍda dentro da Comissão Organizadora. Não 

havia formalmente ninguém com ascendência sobre os d~mais membros. 

Mas, ao se analisar mais de perto, veremos que os membros Paula, E~ 

pedito, Severino, José Gildo, Lauro e Vanderlei tinham uma inser­

ção previlegiada dentro da Comissão. 

Paula e Lauro eram ativos militantes do Partido dos Trabalhado-

res e tinham vivência de Movimentos Populares. Eram tribunos conv1n 

centes. 

Expedito era o relações pÚblicas e julgava as pendências que 

vez por ou'tra apareciam na demarcação e posse dos-lotes. 
. .. 

l· I 
l­
I 

~ .. V.:W:,"f.l?VP4.,_ff~ Pfi6:-~~~~~·,• "':~-~,.fo~~~,~~~~Jt~,;,--l,',S~'h,.!~~11;t't;;,:1:.om~\·,.,f.:r.~"!!~~~1"~·~ff;l~~~~ .;.'ii!~~··,.·~·!'~~~':~-~~ 
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Severino teve um papel de t~cnico na demarcaç~o dos lotes e pl! 

nejamento das ruas da gleba invadida. 

Jos~ Gildo foi o respons~vel pela segurança preventiva e Vande~ 

lei Dambrés era o secret~rio do Centro de Defesa dos Direitos Huma­

nos de Vila Paulistana e fazia portanto as conexões com a Paróquia 

Nossa Senhora do Carmo e Arquidiocese de S~o PauJ.o. 
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------~ t:') _P~STÃO DA DEMOCRACIA INTERNA - IGUALDADE E UNIDADE 

·----------

Os movimentos sociais reivindicatórios sao gerados a partir da 

per·cepçao de carências comuns. r\ ~i'l.rtir, pol?tanto, da aglutinação de 

"carentes". 

Ao aglutinar-se, por razoes culturais, econômicas ou mesmo polÍ 

ticas, passam a afirmar um determinado direito - direito à não dis­

criminação, direito à rede de esgoto, direito a transporte," direito 

à educação e direito à moradia entre outros. 

Diante da mesma carência, todos os elementos ligados ao Movime~ 

to, tornam-se iguais. Na aç.ão conjunta passa-se a v1ver a experiên-

cia da comunidade. 

Segundo Eunice Ribeiro Durham, os movimentos soc1a1s se consti-

tuem em lugar privilegiado onde a noção abstrata de igualdade pode 

ser referida a uma experiência concreta de vida. 

"Essa vivincia da comunidade~ isto i, da cdle~ividade 

de iguais criada pela ação conjunta de todos, se dá 

numa dimensão própria que implica um.a nov1:dade muito 

importante: o reconhecimento da pessoa num plano pú-

blico e não privado. 

Na vida urbana de uma sociedade como a nossa, o indi-

v{duo (parte indi!erenciada da massa) só é plenamente 

r~conhecido como pessoa, como suj~ito, nos grupos pr~ 

mários que se estruturam na vida privada: a fam{lia, 

os parentes, os amigos, os vizinhos. Na esfera públi-

ca, tende a ser despersonalizado e figura como vende-

dor de força de trabalho, comprador de mercadorias, 

beneficiário do INPS, usuário do transporte coletivq 

eleitor, homem-massa. Nos movimentos sociais de cunho 

comunitário, onde se valoriza a participação de todos 

e de cada um, onde todos devem falar, opinar, decidi~ 

o que parece estar ocorrendo é um processo novo, o de 

constitu1:ção de pessoas na es.f'era 'púbLica, através do 

- .. ... 
~·M~~-"ii'·!·--'',,R~~-.._f's1f*ij;-~."':'~\~~'"~~~~~P.6f*r.•W;,.~~!~~~~~:'"t>.!f-#!·'-"if~#~~~1;~~~~1~~--~~~~~ 
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·joftn do mútuo reconhecimento que ocorre internament!e, 

na prática co.m~:nitária. 

Esta passagem da pessoa, da dimens5o privada vara ~ 

pública, pode ser a explicaç5o de um fato muito sig-

nificativo, que ocorre com extraordinária ~requincia 

nos depoimentos dos participantes desses movimentos: 

o de viverem essa experiincia como um enriquecimento 

pessoal, uma intensificaç5o de sua qualidade de suje~ 

tos 11
•
1 

Mas este cen~rio de democracia e igualdade em que todos s~o con 
i 

vocados a ser sujeitos, a unidade surge também como necessidade es-

tratégica de sobrevivência para os movimentos. Se num primeiro mo-

mento todos debatem, e expõem seus pontos de vista, num segundo mo­

mento é necess~rio promover o consenso a qualquer custo. f preciso 

que como resultado das amplas discussões· se tire uma posição unitá-

ria, evitando-se a pulverização e o consequente enfrequecimento do 

movimento. Dissidências em momentos cruciais são perigosas. 

Igualar, democratizar, pluralizar e ao mesmo tempo unific~r fo-

ram verbos presentes na ~r~tica dos Filhos da Terra e refm?çados 

permanentemente no discurso que se fazia "para dentro" e "para fo-

ra" do Movimento. Nos dois primeiros meses de ocupação do terreno 

houve assembléias quase di~rias no Barracão Comunitário. Aliás, o 

Barracão, primeira edificação realizada na gleba invadida, 

construido com o prop6sito de sediar as assembléias. 

j~i/ 
i! 
,I ,, 

:' 
i 

fora 

As assembléias eram longas e polêmicas e se reforçava continua-

mente o principio de que todos tinham direito a colocar uublicamen-

te seus pontos de vista - igualdade. 

Por outro lado também se consagrava a necessidade de consenso , 

união, o principio de que a minoria deveria se ~ubmeter ~s decisões 

da maioria. 

1-DURHAM, Eunice Ribeiro - Movimentos Sociais - a construção da ci­
dadania. In: CEBRAP - Novos Estudos, p~g. 28, n9 10. 

- ......... 
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Para oa observadores externos, o Movimento dos Filhos da Teria, 

conforme se depreende de colocações junto à imprensa, conseguiu ma~ 

ter união e igualdade entre os participantes. Isto contribuiu para 

conseguir mais alguns pontos favoráveis junto à opinião pÚblica. 

Internamente houve algumas qu~ixas contra a "imposição de con­

senso" pratJ.cada ~as assembléias, sobretudo por membros da Comissão 

Organizadora. Para evitar a propagação das queixas para a sociedad~ 

através da sociedade, optou-se pelo mecanismo da divisão de traba-

lho, conforme nos conta Expedito: 

Ninguém aqui tava brincando de invadir. Todo mundo pre-

cisava de c~sa para morar e urgente. Tinha uns caras 

que quando via um repórter não sabia se comportar; por 

ignor5ncia dizia o que se passava na cabeça na hora. 

Então reclamavam de coisinha miúda daaui de dentro. Não 

tinham idéia de Movimento e que era importante demais 

que a nossa imagem mundo afora fosse muito boa. Isto 

ia facilitar na hora de conversar com as autoridades. 

Se a gente passasse uma imagem de briga e desentendi-

menta, nossa moral ia lá embaixo, ninguém ia dar apoio 

prá nós e a gente podia perder a causa. E~tão, prá e-. 
vitar este negócio de alguém .falar besteira, só eu 

passei a falar com as reportagens. 

A assembléia mais polêmica foi a que tratou da aceitação (ou r~ 

jeição) da proposta de alojar as famÍlias, provisoriamente até que 

se concluissern as negociações, numa Escola PÚblica, formulada· pelo 

Secretário de Estado da Habitação. Para se evitar pulverizações, a 

Comissão Organizadora impôs, como garantia de unidade, seu prÓprio 

ponto de vista (pela rejeição). 
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AVALIAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS 

Descrevemos o cotidiano, as relações, os aspectos psi 

co-sociais e culturais de grupo auto-denominado Filhos ~a 

Terra. Introduzimos interpretações e tentamos explicitar o 

processo ~olfti~o criado e conduzido pelo Movimento. Averi­

guamos a problemática subjescente às invasões de terrenos ur 

banes via estudo de caso. 
' .. 
\1< 

As famílias dispersas por v~rios bairros paulistanos~ 

e vivendo condições subumanas de moradia conseguiram agluti-~ 

nar-se em torno de uma bandeira reivindicativa e levá-la a- 1 

diante. Vários fatores favoreceram a aglutinação, a mobilii~· 

çao e a organização, já vimos anteriormente. Afirmou-se o 

direito à moradia e se buscou no Estado a previsão da neces-

sidade. 

Depois de incontáveis negociações e inumeráveis momen 

tos de apreens~o conseguiu-se finalmente o atendimento satis 

fat6rio da reivindicação. Mas, e depois disso? Al~m do espa-· 

ço da moradia que foi conseguido, houve alguma politizaçãona 

forma de perceber as relações s6cio-econômicas por parte dos 

participantes do Movimento por Moradia Filhos da Terra'? Ém 

outras palavras; em que medida a participação dos sujeitos 

contribuiu para aumentar-lhes o grau de politização? 

De início encontramos dificuldades metodol6gicas para 

invertigar o que chamamos de "aumento de grati de poli tizaçãd' 

Além da subjetividade envolvida há necessidade de se 

avaliaçõei qualitativas. Acabamos optando por fazer entrevis 
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tas. abertas com a seguinte pergunta: 

"- Compare as suas idéias antes e depois da particip~ 

çao ~o Movimento dos Filhos da Terra. Mudaram suas 

idéias sobre Governo, comunidade, direito à moradia, 

partidos políticos, propriedade privada e sobre traba 

lhadores? Diga o que mudou:" 

Entrevistamos 17 pessoas ligadas ativàmente ao Movi-

mente; nove delas foram membros da Comissão Organizadora. 

A seguir reproduzimos os depoimentos mais reuresenta­

tivos escolhidos pelo maior nGmero de semelhanças no grupo: 

Sobre Governo: 

"As autoridade só ajuda os pobre quando não·tem outro 

jeito, quando os pobre resolve enfrentar elas" 

"O Governo é feito de gente rica" 

"O Prefeito deu cansera na gente, eu esperava que ele 

tivesse mais consideração com os pobrezinho. A gente 

tava desesperado e ele não fez nada". 

Sobre Comunidade: 

-"Graças a Deus aqui a gente e tudo unido, porisso que 

a gente tem força prá consegulr as colsas. Na comuni-

dade todo mundo precisa lutar junto. Lugar que tem de 
r-

sunião e briga não vai prá frente". 

Sobre Direito à Moradia 

"Não existe direito de moradia prá pobre, se prá rico. 

A gente conseguiu este lote e esta casinha aqui no Fi­

lhos da Terra porque brigou muito, senão tava largado 

na rua". 

"Foi Deus que deu esse lugarzinho prá nós, ninguém 

mais". 

Sobre Partidos Políticos 

"O PT foi o partido que mais ajudou a gente". 

"O PMDB só veio aqui depois que tava tudo arranjado, 



~uando o M~rio Covas veio entregar as escritura. A! 

fizeram pose, mas o povo tava tudo sabendo que era 

falsidade. No começo eles quiseram até jogar a polÍ 

cia contra nós". 

"O PT ajudou a gente de tudo quando é jeito e nao 

obrigo:J nin~uém a entrar no partido deles". 

"Quando a Marilda do PT se candidatou (1986) aqui 
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todo mundo votou nela. Ela deu o sangue por nós. Pena 

que não foi eleita". 

Sobre Propriedade Privada: 

-''Eu acho que tem que ter propriedade privada, so que 

preci~ava repartir melhor. Tem gente que t~m de mais 

e outro tem de menos". 

-"A melhor coisa do mundo e chegar em casa, no lugar 

que é só da gente, onde a gente é propriet~rio e nin-

guém incomoda". 

Sobre Trabalhadores: 

-"Todo mundo tem que trabalhar pra ter o pao de cada 

dia, Jesus Cristo j~ falava isso". 

"Trabalhador que d~ o duro não fica rico, só fica rico 

.quem j~ nasce filho de rico". 

-"Eu gosto de ser trabalhador. Homem que e homem tem 

que enfrentar o batente". 

Com base nestas declarações pudemos depreender o s~\;:-

guinte: 

t difÍcil admitir o caráter potencià~mente revolucion~rio 

dos Movimentos':Sociais 1 . De fato não são tão revolucion~rios 

1-A maior parte dos entrevistados afirmou que suas concepçÕffi 
continuavam a mesma de antes da participação no Movimento 
dos Filho~ da Terra. Que a parti~ipação-apenas reforçou o 
que já sabiam. 

l 
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como se pressupunha. Da mesma forma que é difícil pensar nos 

movimentos sociais de forma globalizante, é também difícil 

_ afirmar que o Movimento é uma Escola de poli tica para os seus 

participantes. A politizaçâo varia de sujeito para sujeito . 

Há aqueles cuja visão de mundo se modifica radicalmente e há 

aqueles que a mantém intacta. Nalguns aspectos existe mudan­

ça de concepçao ou de percepção enquanto noutros aspectos tu 

do se mantém. 

Nesse pressuposto de que a simples participação no Hovi -

menta seria suficiente para que as pessoas adquirissem a no­

ção de sujeitos·~a hist6ria, construtores d~ pr6pria vida e 

do pr6prio destino torna-se portanto insustentável. 

Nosso se~undo pressuposto dizia o seguinte: 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra foi capaz de, jun 

to aos Poderes PÚblicos, 'Serar comportamentos ambivalentes e 

pontradit6rios ao colocar em xeque, com argumentos irrespo~ 

dÍveis, pelo desafio e pela ousadia, o sistema institucional 

-econômico vigente. Isto gera respostas qualitativamente 

transformadas no seio do Estado. 

O estudo de caso que realizamos nao nos autoriza a afir­

mar que Movimentos sociais do tipo dos Filhos da Terra sejam 

capazes de ·transformar o aparelho de Estado obrigando-o a se 

voltar para os interesses das camadas populares. 

~ verdade . que o Movimento colocou em xeque o sistema 

econômico e institucional vigentes, questionou a legitimida­

de do Estado e desafiou-lhe os aparatos legais. Mas se fize~ 

mos uma avaliação de conjunto, veremos que transformaçõesf~ 

damentais não se produziram. 

Enfim, o Movimento gerou, com sua ou~adia, respostas qua­

litativamente transformadas no seio do Estado. Mas no final, 

o Estado absorveu a demanda. E manteve sua estrutura centra­

lizada e autoritária. 
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Nesse terceiro pressuposto dizia o seguinte: 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra foi capaz de, ju~ 

to à sociedade, criar correntes favoráveis de opinião. Colo­

car na ordem do dia a discussão sobre as mazelas e desigual­

da.des sociais promovidas pelo sistema econômico capitalista 

concentrador que se encontra amparado pelos aparatos legais 

de Estado. Foi uma experi~ncia modelar para outros agrupame~ 

tos sociais em condições similares. 

O Movimento, de fato, recebeu inúmeras manifestações de 

apoio por parte de diversas correntes de opinião. Vieram e­

las não~só de São Paulo mas vários Estados brasileiros oriun 

dos sobretudo de entidades de bairro, nÚcleos de partidos p~ 

lÍticos, comunidades de base, entidades beneficentes, sindi-

cates, etc. A grande imprensa diariamente dedicava espaços 

dos seus noticiários para o episÓdio dos Filhos da Terra. In 

dubitavelmente se criou um fato polÍtico de ampla repercus­

são. Foi uma "novela" cujo desfecho se aguardou ansiosamente 

durante dois meses. Até nos comícios prÓ eleiçÕes "Diretas 

Já" se falou nos Filhos da Terra. O Gove·rnador do Estado, num 

palanque em Osasco foi publicamente questionado sobre as ati 

tudes que" tomaria em relação à ocupaçao. Dezenas de abaixo­

assinados a favor do Movimento chegaram a ciróular. 

dos 

zia 

Uma declaração surpreendente da "Comissão dos Desabriga -

de Petrópolis (RJ)" nos chamou em especial a atenção. Di 

o seguinte: 

- Achamos muito sugestivo o que voces fizeram, e a ~artir 

daÍ começamos a amadurecer algumas idéias que já estavam 

em nossas cabeças. (Vide 149 dia de ocupação - carta de 

22/02/84). f a explicitação de que o processo político de 

sencadeado pelos Filhos da Terra passou a ser modelo para 

outro agrupamento social - no caso, os desabrigados de Petró 

polis ( RJ). 
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A nosso ver, o sucesso conseguido por um movimento isola-

do i motivo para que outros movimentos em condiç6es simila­

res também decidam por mobilizar-se; da mesma forma que há 

um refluxo quando alguma ocupação i violentamente desbarata­

da. Para nós, não há dúvida que as reivindicaç6es que impli-

cam na ampliação do consumo coletivo surgem onde são ma1s 

fáceis as possibilidades de êxito, ou como diz Eunice Ribei­

ro Durham, onde são mais facilmente atendidas e onde sao 

. . ... 1 
ma1ores as chamas de v1tor1a . 

A cobertura oferecida por meios de comunicação de massa 

possibilita qué o fato político tenha uma repercussão ampli~ 

da. E a· importância de tal repercussão, além de contribuir 

para criar correntes favoráveis ao Movimento e servir de mo-

dela para movimentos similares, também reside no fato de que 

a sociedade nos seus diversos segmentos passa a tornar conhe-

cimento e ter consciência das car~ncias vividas pela perife-

ria. Não nos resta dÚvida de que as mazelas e desigualdades 

sociais geradas pelo sistema de organização social capitali~ 

ta passam a constar da ordem do dia. Com os Filhos da Terra 

isto se deu. A propriedad~ privada urbana chegou a ser discu 

tida e questionada conforme se constatou na imprensa do perí 

odo. 

Para reafirmar a· importância que as correntes de opinião 

tiveram no Movimento dos Filhos da Terra, o provedor-mor fez 

a seguinte declaração à então Secretária da FamÍlia e Bem Es 

tar Social do Município: 

"-·Nós vamos negociar o terreno porque a imagem da Santa 

Casa está, a cada dia que passa, mais desgastada perante 

opinião pÚblica.·" 

a 

- I • 1-DURHAM, Eunice R. -Movimentos Sociais - A Construçao da C,l-
dadania. In: CEBRAP-Novos Estudos, São Paulo, n9 10, out. 
8 4 , pag. 2 5. 

' 
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CONCLUSOES 

1 - Não existe uma relação direta de causa-efeito entre 

agudização circunstancial das condições de moradia popular e 

ocupações coletivas de terrenos urbanos. As dificuldades eco 

n5micas são apenas o principio e os motivos deflagadores de 

uma ocupação têm que ser baseados nas micro-relações cotidi~ 

nas dos ~rupos ocupantes; na sua consciência da exclusão, na 

sua percepção de cidadania, nas suas exuectativas e nas faci 

lidades técnicas de se organizar uma mobilização. Não cabe , 

portanto,·no plano teórico, esquemas globalizantes de inter-

pretação. 

2- A ocupaçao coletiva, por ser ato de desobediênciac~ 

vil, causa grande polêmica junto ~ sociedad~, repercurte na 

imprensa e atinge o Poder P~blico. Por este motivo o Estado 

se vê obri~ado a negociar uma solução e ·o faz dialogando com 

os invasores através dos seus representantes. O diálogo slg­

nifica a oficialização e a i~stitucionalização do grupo so -

cial ocupante até então marginal, excluido e "nunca-ouvido". 

O mesmo Estado que até então se fazia de surdo ao clamor das 

queixas, agora reconhece uublicamente a cidadania do Movimen 

to. 

Para sentar-se ~ mesa o Movimento precisa de um ca-

cife. E o cacife advém da desobediência ousada. Sua repercu~ 

são é estrategicamente importante. 
....J, 

/ 

• 
3 ~ As respostas dadas pelo Estado sao v1a de regra am-

bivalentes, contraditÓrias e muitas vezes qualitativamente 

transformadas. Mas o conjunto de respostas desencontradas não ' 
I I 

autoriza a afirmar que o Estado se modifica a partir
1
da pre~. 

I 
I' 
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são· veemente que sobre ele é exercida. O Estado, no seu apa­

~elho administrativo, t~m inst~ncias e inst~ncias, assim co­

mo funcionários nem sempre ortodoxos. Tem importante capaci­

dade d~ apresentar diversas faces. A primeira vista - duran-

te o encaminhamento da demanda, quando respostas qualitativ~ 

mente transformadas são factualmente observáveis - t~m-se a 

impressão de que o Estado está evoluindo para posições mais 

democráticas, de compreensão das reivindicaçÕes. Mas é apenro 

impressão inicial porque ao final a demanda é absorvida, a 

denúncia veemente é engolida e o modelo excludente e autori~ 

tário fica maniido. 

Uma vez executado o "serviço", o Estado se legitima 

tal qual é. Não se modifica. Não se descentraliza, nao se de 

mocratiza e muito menos rev~ suas prioridades. 

4 - Para demonstrar interna e externamente que o Movi -

' ... 
menta e um espaço de igualdade, de comunidade, de união e 

etc é preciso q~e se proclame insistentemente, nas falas e 

nos discursos, o caráter apartidário e ecum~nico do Movimen­

to. Isto tem um duplo efeito estratégico: primeiro, contri-

bui para assegurar a unidade, coesão do grupo. Segundo, con-

tribui para garantir a simpatia e o apoio de correntes de o-

pinião da sociedade. 

5 - Além do abrigo oferecido, a import~ncia da proprle-

dade escriturada de lote/casa reside na possibilidade de ln-

. gressar no mercado de consumo. O proprietário passa a ter 

crédito, pode endividar-se comprando a prazo bens de consum~ 

padrão de "civilização". 

A propriedade também significa uma fonte de renda 

pela inexist~ncia do pagamento do alu~uel e recebimento do 

aluguel de algum barraco erguido no fundo do quintal. 

.•. 
' I 
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O exercício de modestas atividades comerciais, ga­

rantindo al~um~ renda, ~ tamb~m muito comum no Jardim Filhos 

da Terra. Sobretudo entre aqueles moradores cujos lotes si­

tuam-se de frente para a Avenida Maria Amália Lopes de Azeve 

do. 

6 - Do estudo específico dos Filhos da Terra, não nos ~ 

permitido afirmar que a função do Centro de Defesa dos Direi 

tos Humanos e do Partido dos Trabalhadores foi de vanguarda 

cuja miss~o seria o desenvolvimento de uma consci~ncia mais 

politizada entre os ocupantes. Estes agentes externos, obvia 

mente, mànifestaram suas posições, mas de maneira geral, ti­

veram um papel de apoio, de auxiliares, não de dirigistas do 

Movimento. 

- ... , ... 
-----------··--- ----.-~-~----------
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III.3. A CONSOLIDAÇÃO DE UM NOVO BAIRP.O - JARDIM FILHOS DA 

TERRA 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra que começou 

com o mutirão dos paroquianos que ergueram o barraco de Ha­

ria Aparecida junto ao c6rrego Piqueri, a 19/04/83, que inva 

diu a gleba da Santa Casa de Miseric6rdia de São Paulo com 

1027 famílias, a 11/02/84; acabou se consolidando concreta­

mente no Jardim Filhos da Terra. ~ o resultado mais visível 

da luta por mor~dia. É de lutas individuais e coletivas que 

o espaço urbano da capital paulistana vai sendo construÍdo. 

O Jardim Filhos da Terra, segundo levantamentos da As 

sociação de Moradores local, possui altualmente (1987) 1450 

famÍlias. Cada famÍlia tem em média cinco componentes, o que 

totaliza 7.250 pessoas. 

As casas, na sua maior parte construÍdas de alvenari~ 

sao modestas, têm em média três cômodos- banheiro, cozinhae 

quarto - e m~tragem em torno de 35 metros quadrados. Dentro 

dos limites do novo bairro não h~ terrenos vagos. Em todos 

os lotes houve construção. 

A topografia irregular, com trechos extremamente Ín-

gremes, dificulta a passagem de pedestres e autom6veis pelas 

ruas de oito metros de largura cada. O es~oto corre a 
... 

c eu 

aberto pelas vielas desprovidas de calçamento ou asfaltamen­

to. A inexistência de rede adequada para 6aptação e ~scoamen 

to dos ~sgotos ~ considerada um dos problemas mais graves 

do novo bairro. 

A rede elétrica e a rede de ~~ua demor~ram um ano pa-

-pressao ra serem instaladas, e mesmo assim,.depois de muita 

junto aos 6rgãos encarregados. Em.24 de outubro de 1 84 um 

grupo de 150 Filhos da Terra promoveu uma primeira manifesta 

\ 

': I ·~ 
;! 1 m 

j !t· 
1 f 
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çao cem este objetivo junto ao Gabinete da Secretária Munici 

pal da Familia e Bem Estar Social, Marta Godinho. Ela rece­

beu representantes do grupo que o assunto fugia à sua compe-

t~ncia. Segundo Paula Ferreira Lima, o que se queria era in-

termediação: 

" Pedimos para Marta Godinho intermediar, porque a SABESP 

exigia um documento de propriedade ou cessão da ~rea. As es-

crituras ainda tavam longe de sair. Mas a Secretária nao deu 

uma resposta definida para a gente. Então resolvemos fazerum 

acampamento em frente à SABESP. Quando a SABESP souve deste 

acampamento, resolveu colocar água. Com a Eletropaulo nao 

houve tanto problema. Começou a li~ação, depois teve que pa­

rar porque foi indiciada (área sub-jÚdice), mas passado um 

tempo prosseguiu e ligou tudo. Tudo era na marra." 

Pelo cadastro da população moradora do bairro, efetua 

do pela FABES em 1984, eram as seguintes as profissões 'mais 

frequentes, por ordem: diaristas, serventes de pedreiro, aju 

dantes gerais, pintores, ambulantes, carpinteiros e cabelei-

reiras. 

Os moradores do bairro servem-se de quatro linhas de 

ônibus. As linhas "Campo Limpo" e "Vila Zilda" passam pela 

Estrada do Piqueri, e as linhas "Jaçanã" e "Vila Nova Galvãd' 

passam pela Avenida Maria Amália·Lopes de Azevedo. 

Além da pequena praça batizada "Onze de Fevereiro",no 

topo do morro, não há nenhuma área de lazer. Também não há 

áreas verdes. A gleba foi integralmente utilizada para habi-

tação. As áreas que no dia da invasão - onze de fevereiro 

haviam sido reservadas para Igreja, creche e Centro de SaÚde 

acabaram sendo demarcadas em lotes e distribuidos. O Posto 

de SaÚde do Jardim Joamar atende a população. Há uma Escola 

de 19 e 29 Graus adjascente ao bairro. 
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Em nove de fevereiro de 1985, portanto, dois dias an-

tes do pr:i.mei!'o aniversário da invasão, foi fundada a "Asso-

ciação dos Moradores do Jardim Filhos da Terra''. Houve comp~ 

recimento de 85% dos moradóres que na ocasião elegeram Paula 

Ferreira Lima, Coordenadora Geral, cargo equivalente a Presi 

dente noutras associações similares. O voto é pessoal e nao 

familiar a partir dos 16 anos de idade. 

Os dois primeiros artigos do Estatuto da Associaçãodi 

zem o seguinte: . , 

Art. 19 - A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO JARDIM FILHOS DA. TER 

RA, fundada oficialmente no dia 09 de fevereirb de 

1985, constitui-se em Sociedade Civil, por tem~oi~ 
. 

determinado, sem fins lucrativos, Políticos Parti-

dários ou religiosos, com sede e foro na cidade d~ 

São Paulo, Estado de São Paulo, instalada com sede 

na Praça 11 de Fevereiro, Jardim Filhos da Terra. 

Art. 29 - Constituem finalidades sociais da AMFT - SP 

a) Orientar e defender seus associados sem distin-

ção polÍtica de raça, religião, cor ou sexogu~ 

to a seus direitos e deveres na sociedade; 

b) Desenvolver o espírito associativo e fraternal 

entre os moradores; 

c) Desenvolver formas de organização entre os mora 

dores na defesa de melhores condições de vida; 

d) Promover e apoiar todas as formas de manifesta­

ção da cultura popular; 

-e) Promover atividades esportivas e de lazer entre 

os associados; 

f) Manter conv~nio e/ou se associar a entidades s1 

milares ou da mesma natureza; 
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g) Divulgar e promover suas finalidades e ativida­

des através de jornal próprio; 

h) Promover atividades educacionais e de formação 

em geral. 

Em 1986 Paula foi reeleita. 

No segundo aniversário da ocupaçao houve grande festa 

em que participaram cerca de 600 pessoas. Através de fotos, 

"slides" encenaçoes se reviveu os dois anos de caminhada na 
. ' 
conquista da moradia. 

Nos anexos a seguir, veja reprodução do folheto A VEZ 

DO POVO, elaborado pelo CDDH/VP, contando a história do Movi 
I 

mento. 
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Ei! i T(>J<li'.L ---·----
Você tem ·~m mãos mais um minuto de nssunt'J• Se 

tiver·a p~ciê.ncia de acompanhar o que cst~ es .rito'. 
'neste· "A .. VE~ DO :P.OVO": poder~ ·entender melhor )JOrque . 
as ,1027· familias que faz.ttn p.1rtc do NOVU1ENTlJ POR ' 

. MORADIA FI.LHOS DA TERRA ocupam parte de uma grande' 
área que a Santa Casa se diz ·proprietária nê~ · Vila 
Paulistana. 

Se você pegar a B{blia, Yai ver gue e. Terra é 
,. de DEUS e, portanto, de todos. Deus fiaO deu um pedo. 

ço grande paro. os ricos c nado. paro. os pcbres. Que~ 
do Deus criou o homem,· entregou tudo o que havia 7 

' feitÓ e disse: CRESCEI E MULTIPLICAI-VOS E D0.'1INAI 1 

~ A FACE DA TERRA" (Gencsis) .. . . 

·O DIREITO· DE HORAR está reconhecido no artigc. 1:. 
2S: da DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS lnn1ANOS que 
o Brasil tambem assinou: 

"TODO HOMF1-1 TEN DIREITO A tr.-1 
· . PADRJ\0 DE ViDA CAPAZ DE ASSE­
GU~~ A SI E À SUA FA'1ÍLIA~ 1 

SAÚDE E BEN ESTAR, HA~ITAÇAO'.' 

Se estamos· contra a lei dos'homens é porque es 
podemos aceitar. Mas a LEI DE 
assegura 0 direitO a um pedaÇO I 

o direito d_e. poder consttuir no.§_ 

, -
ta e injusta e nao 
DEUS ~ jus~a e nos 
_de cháo que ·nos dá 
·;so teto. 

"A TERRA É PARA TODOS E NÃO SÕ PRO TUBARÃO'' • 
/ . . .. 

.. 
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• •.•. • t :•. · I! .I l. 

UM t-1f::S NA TERRA PR0~1ETI DA 

11 de fevereiro -· 11. de marçe: 
•'··r. 

• • I • Com a nossa chegada 
. f • • • 

./ na TERR.<\ ?Ro:1ETIDA no ·dia ll.de fevereiro. de 1984·, 
. . ~ t \· :.lo .·• . .. . • . • : / : ·. , 
,.parecia. es tàr acontecendo o"sonho da casa propria '·' 

. .• .... . . . 
E.-n forma de ci~éirão corneÇamo.s .:; ~onst.t:uç,ão do bar-

ré! ~o~ ·.A~!··bn~e ~b~'{ga·:-~u,do;·-P~~~lias·~ -~.zinha, ·1~· 
gar de ~s~embléi~s·, cultos'ecumênicos~··~·.:~~,ffies~a 1 

noite comccamos.a medir os ,lotes. 'C5X20) .e a icons- 1 
... . : . ~· . , . : 

truir. Era preciso somaria numeró de ca!'?aS o mais' 

· .. :a:·~ápi'do p.hssi vêl :··Um novo.·bai.rro comeÇoÜ: a nascer. 

: · ·· UHA NOVA·' ESPERANÇA· OUE ·BROTA. DA Of\GANI ZAÇÃO. ··~ 

· > ·, · · Neste mês,·. mui tas coisas aconteceram: : • · · 
// . . . . . 

.• , •·: ·i:,_·, Á Sant~ ·casa ieagl.u à nossa ocupaç.ão; P'ediu ' 

... ........ 

reintegração de posse~ Defende ~ propriedad~~co~ ' 

unhas e dentes . 

· · i.· Os i'FILH0S. DA TERRA.''. _çonseguem caç·ar .·a .limi.' 

nar-~ Faltoú competência ·com~· juiz-da Va'l;éLDistri-

····taFdo' Tlicuruvi._ • I •, :• t 'f·<' ·~ :. • I ·;. . 

:~.·:· .. 
, . i 

• • ' •••• ·.. • •• • ' • • • : •••• 40 ......... : 

·.~toi 'o coMEOO ·.oE UHA· ·viTORIA~. 

cei~b~~\.1 

....... 

. . 
... ·,, ... · 
, .. .. .. , 

' .. 
.'· -.-·-;-

f •.• 

. i 
,· 
I 

... ·, 

. I uma.· 
! ~ • 

. ~· 

D~rontc n Ccl~braç~o, o. Jocl r~ssnl~ou: 

. • . 

., 

' 

t-Ias A' .San.ta Casa nao q~er desistir!=- Con.tinua 

o processo ~-cd·i-~~;;- ~éintegr~5Çrlõ. de ·poss~ .. no _i'Óril!n 

Central~ Pa~~cia ·~niciar a con~agem r6gressiva. ~:. 

· · ·cli!l)n ~c tens no tomou conta do acnrr.painento; Todos' 

~espera da pol{cia .•. 

. Desde o começo os "FILHOS DA TERRA" estiveram· 

.abert.os às negociaçocs - vale lembrar que a ocupa-

ção foi p~ra apress~r as negocia~~es. Consegui-

4 

. . 
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No ~in 23 de fevereiro, quinta-feirE, f~nds n 

Prefeitura com 3 ônibus lot~d~s! Fomos na esperan­

ça de f~lar.çom o Prefeito Mário Covas. (Que se. 1
. 

.. :... . : ··~· . . . 
diz es i:àr do .l.ado. do povo ..• ) 

Pçrmnnecf~_os o dia inteiro em f'rcntc à. Prcfei-' 
. •' , .. . . 

·:=tura. Ficamos ca~~ando, gritando, rezando,,.Eram 1 

· cria!":ças, homens,. mulheres, ·todos querendo falar ·! 

. com o Prefeito. SÓ à.tarde ele recebeu uma comis~r· 
, ····,:·· 

são de ·dez pessoas. .. ::· 

., 

Não· es tnmos mc:::ndi~nndo. Es tnr.tos exigindo um 

direito que é de toqqs. 9Ucremos que ~ Es~ado seja' 

: .int.~rmc~iáriõ, Temos urna proposta pax.:: o problema·., 

de moradia • 
: . . ~ 

.. * Que o Estado 'compre ou desapropri~ a .iren. 

· -1: Conccdu C:.·i rei to de uso gratuito à populaçã~, . n-' 
través de. contrato • 

* Ou venda nas seguintes condiç~es :' 

-?% do saláriÔ que gnnha para quem tem 4 ou mais. 1 

filhos; 

.·8% para· quqm. tem 2: oU 3 filhos; 

l0%·para quem tem um ou nenhum filho. 

* Carência de urn ano. par<'!. construir as casas. 

Desempregado. ·não pagá até encontrar emprego.: 

- , lembrar'que esta nao c uma proposta es-

I 
I J 

tát:ica. Isto é, que não se. acP.ita discussÕes. Como··.·· 

os "FILHOS DA TERRA" estão querendo negociar,1no- 1 

- . ya~ propostas serão bem .. récebidas. 

~A decisão·a~ Assembléia.~ a de não aceitar as rirmá 
i -

dilhas. do. ?is tema Finan~eiro de Habitaçã·o • 
. '."· 

.. . : / 
' 
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"It1DI011 NO ESI"'IHTTO SAiéTO 

Nosso companheiro de comunidade ·- o indió - ' ... . . 
fçii', cút janeiro; D.té o Espírito Sélnto, ~cprcscnt~n· .· - .. 
do o Centro de .Defesa d9s Direitos Humanos para pa~ • 

·! ticipar do lii· encontro n~.cionéll de Direi tos Huma­

nos! Este encontro conta com mD.is de 80 Ent~dades,. ... . 

engloban~? v~ rias. r~ligi,Õcs, ·que. lutam em defesa· f 

da vida.· 
,.. 

Durante .os 3 ".dias, refletiram um pouco sobre a si­

tuação econômica do Brasil e fizeram o propÓsito f 

de luta~ em favor dos' direitos dos trabalhadores 1 

:para que TODOS 'J;ENH..'\M. VIDA. · 

.As principD.is propostas de trabalho, -sao: 

Lutar pela terra para que aquel<:!s que nela trab,ã 

lham possam· tê-1~ cómo fonte 'de ·subsistência. 

- ·Por açÕe·s: ·concretas na conquista da terra e pela 

camp.anha nacional pela r.eforma · agr~ria; . 

- Pelo cÜrei to de todos os· t;:rabalhadores, sem ex­

ploração. 

- PelQ direito de moradia. 

- . ·-.Pelo direito à "informaÇão e o acesso 'à ed~cação: 

.,. -.c Pelo direito de VOTAR PARA PRESIDENTE. 

I 

.. 
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·.FABCS E PRZFC'i]ü'R.\ .. '!\EM ·DA NEGOCIJ\CÃO · 

'~-- .~ ; t 

· ·. sc·n.do 3s.si\TÍ .for~o's aó go.ve~no 'do .,:"::; ... acto.-'t-1at:tt!' 

mos vnrios contilto~. Abr lu-se um canal de negocia- 1 

ção •. Nos infonn.aram que á Sa.nta· 'casa negocia se a 

área for desocupada. O Secretário de Hal:itação pr2, 

pÕe negociação. 

O Movimento aceita mas faz nlgumas exigências. 

E assim as negociaçÕes. continuam. 
. " . Uma certeza nos temos: O. governo pode dci'sapro-

priar já que a lc~ federal nQ 4132 de 10 de nóvem­

br? de 1962 trata da desapropriação por interesse' 

•. .social·~ No ~~tigo nQ 20, a lei diz:· 
'.. o I "CONSIDERA-SE DE 1NTERESSE SOC~AL: 

' 

A MANUTENÇÃO DE POSSEIROS URBANOS 1 

ONDE, C0;-.1 · TOLERANCIA EXPRES.SJ\ OU Tá, . 

·.CITA DO PROPRIETÁRIO, . TENHAM CONS- ~ 

. TRUÍDO ~UA HABITAÇÃO, FORMANDO NÚ­

CLEOS RESIDENCIAIS MAIS DE 10 FAMÍ 
. -~ 

l.I AS". 

Vale lc.rriprà·r.: que. o movimento cont~ com 1027 f~ . .". 

- · .· mÍlias •'. . .. .. . '· :. 
-- •····. . . 

. , ~ I 
Nossa certeza e que nao desanimaremos· no meio 

do. caminho porque a TERPT ~ DE TODOS. 

' 

· ... 

' ~..=.:"".~~~~~~~G:Z~~~tm:mm&l!W.tlJEb:41M!m~ 

., 

Os' jorn.:ÜS· notid~m db-

·riamente que o policiamento 1 

· No dia .11, domin.:.. 
. . ... 

go, comemoramos um mes 

de aniversá-rio na TER- r!.ArA"::.:h 

RA PROMETIDA. Começa-' f";.Í OE w1' :•" 
. ;;.,~ ;•Jl'f .... J· 

mos com unia Celebraç~o r~ c..t.<J.t.l 
• A ~~~A ... 

Eucar{s tica. Depois ATF r:vt:. • 

houve músicas, poesia.s !.E'Mi~ 0~! . . tJIJ•~'?';)r?.v •. 
• . .,

1
, · . . .• · ~K_,t•:--r .. ,_c:, ;::: . 

com os art~s tas do pe-- .~.oi!~---··:-:·. :..·~·,_../'":1: ~-·!;~· . . . . v .·: .- ,.:_.-, .... :& 
· daço c no fim ·a apre- · 

sentação e reflexão' 1 • 

co f·;-lme "A LINHA DE 

MONTAGEM". 
. -·!! ~' 

~~ .-· w 

.· 

.. 

--

l. 
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1 

,.iE o poeta ~$sim se munifcstou: 

. . , . . ,. . 
. Jn: vcnhó ho. muito tompo 

... :.... .: .. .. 

·acompanhando u mov~manto,. 

toda assembléia estou dentro 

·. /"::.::~·-::;·;< ... ..- ... · > · •p r á 
: · .. ·.. Não 

mim entender melhor •. · 

quero yo~ deixar_sÓ 

: ·:.· . 
. · .;'"'· .... 
.. .. -. . 

. ~ 
'· •·. 

·=· 

estou sempre no t~rreno . 

levando chuva c sereno . . , 
ace a corda dar no. 

~ .. 

Ainda. não fiz um hino ......... _ / f / .. . 
... 'porquê· o tempo f.oi po~co ... '>··::: .. ~:>.=<.J ! f· 

~· · :~:~~>::~j:i:o~t::~~· · .... ·::::c}.!;: ... 
··. 

Estou ·dcsémpregado 
........ 

'• 

. , 

. : 

•. 

, 
triste situação E a 

I J 

I. 
estou comprando fiado 

ainda ~~pcirando o ~roco .. • de um pobre com patrão' 

Sem aTroz feijão ~ pão'·· 

.,. 

. . ------------·· 

e o fo~~o apagado 1
' 

e j~ pr~ &~~:d~Spejad~, 

que. não" paguei aluguer: 

soment~~Pap~i do cé~ 
, 
c o meu advog3do. 

. . (MIGUEL) 
.. 

Jn faz um mês quc.cstamos 

morando na T~RRA PR<l-!ETIDA • 

Houve muito esforço e ·sn.cri-

ficio par~ construir as nos-· ;,(.,~~, ·.\ -=r.==:=;:::=· :-:)· · I I 

sas casas·. m ..:-~-
. ' 0. ~ · n l \=-=r;;.;; .· 

~~~~;-;~. rs ~~-
~~~~~~~-·· ~~ 

I . 

. ~Ge?te que perdeu emprego. 

·/ 
/ 

-Outros que adoeceram. 

SÓ não faltou fé etn Deus que "NA LEI OU NA 

.\ . 

.· 

.. ·! 
I 

. I 

t 
I 

I 
I . I 

·-· 
~ ~ .. 
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Depoi~ dé 40 anos· de luta, o ·povo ni.caraguense. 
~o~seguiu se libertar da ditadura!de Somoza. 

, . : ' . 
;!· ';. . . Nas os band.idos som· •'3iS tas' cÕm apoio dos-. go- I 
! I ~ o o ' • ~· ' o : ' ' • :_, ,. ' ; • o • ' •, ' '• ' 

'· yex:nos ·dos Es-tados -·Unidos e }1onduras ,-,voltam atacar 
·!" .• .. . • .. . . . .• . •. .. • • . . 

1' '~- povo .. nicnraguen~e, ·bombardeando;· incencliandc?~' a 
• • • ,. • • I-

ssassinando. 
,· 

·. A tÜ.êaràgua p.recisa de medic:;.;;~entos e médl~os ~ 1 

, 
·No Brasil todos estamos rec~lhendo.remedios para o-

judnr a ~evólução .popúlnr Sandinista a enfrentar a· 
... · 

agress~q. 

Qualquer remédio s~~rve,. mas ·prin~ipalmente: I' 

. ANTIBIÓTICOS - ANTIINFLAMATÓRIO - /CICA'I'RIZANTES -

· COAGULA~TES - ··AN~ISSÉPTICO - Mate'ri~.l·:p?r~a primeiros . . . . .. ... . . . .. ·.. : __ ... _., _--: ... ·. . . 
,.socorros (Gã~~s '. ·esP.ara~rapos r·al'godao' s;ringa •. ···)I 

MATERIAL CIRURGICo'··- 'cüJCANTIMEJ ;r ··ti._ . 
. lnformaçÕes no Centro 1 de Defesa-Vil.a PGulistana · 

' ' 

.. 

., 
! 
' 

~ -.-- . 

P9 _ _tov_g_P Ar v\ o Povo ---·-·-· ---

Nossa ocupaç~o h~o.foi a primeira e certa1entc 

~ão ser~· a Ú!. t~m·n ~ Outras . oçupaçÕcs, se não h'iUVcr r 

uma REFOP.HA AGRÁRIA, acontecerão. Temos aqui. 0 de- · 

poimento·de um companheiro de VILA UNIÃO: 

A INVASÃO 

. • .. "1'udo ·começou devagarinho~ · 
Um terreno vazio, 
que parecia n~o ter dono, . 
desnbandonado. 
Neg~inho ~em dinheiro no bolso,. 
desencaminhado dn vida, 
com famÍ~ia prá criar. 
Me diga seu malindro: 

i · ·O que você fazia, . 
·vendo a chuvn moiá seus fio 
e a fome batendo fort~, 
apertando as tripas? 
Ia sentá achá ~rn lugar prá 
mora e construi a vida. 
Dessas mane{ras, o pessoa~. 
foi chegando naquele te~reno 
desabandonado, 
cortando os mato, 
levantando os barraco, 
se virando .•. " 

(Socorro, personagem da 
:Vi~a União) · · 

. ·-



OI\ lU GADO PELO M'Ul O: 

Agradecemos a to~os as pe~soas que nos apoiaram, f 

enviando. alimentos, dinheiro, _cartas d~ solidarie­
dade, material de construção, carretos, roupas .•• 1 

Temos certeza que ·nossa forçn -c organização· C!! 
contra mais_VIDA nalmedidn c~ que voc6s ~o~ ~poidm. 

~. . 

Agradecemos: 
Ao Pe. Raimundo, Olivio c comunidade No~sa Senhora · · . r ./ _. do Carmo,. . . ,. , . 
D. Joel, pe. Nàdir~ SimÕes, Dalmir, Ermenegildo. 
Igreja Solcttc, Santana c .Joana D1arc. · · 
Comunidade S::Ío Cnhricl de Osnsco, Comitê Santo f 

Dias, Comissão.de desabrigados de PetrÓpolis, Co- 1 

miss;o Justiça'c Paz de FlorianÓpolis, Comissão I 
Arquidiocesana de Direitos Humanos de S. Paulo. ..­
'Associação dos moradores da.Zona Norte,Associacão' 

. dos ~rnbalh~do~es dn_Z?nà ~~rte. DiretÓ~ios e ~ar­
. · lameh~arcs do P~rtido·dos 1·xabalhadores e t~ntas 1 
..,, . . . - . . . . ... 

, outra.!l pessoas, 'entid~des, associaçoes ... que, .. de 1 

uma .forma o.u de outra, não cansam de colabóràr na 
construção de um r!UNDO NOVO 'onde a lei. que vigora' 
é a LEI DO AMOR. . . . 

;,(\~ -~~ ~~~:.d-l4 
. ~>}Y 'rl'~'~ éu.:loY . · ... 

.f -~'-ü- (\· ?}'J.r óP: f\J~l · ·· · 

N~1{9,1ir v~~~~~ 
~ lY~,o. Q, )11 / .. . 

. ..-·Ir,'~~~ l. ? rr.'\ v-f-f> .J ~ 
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ELEMENTOS PARA INTERPRETAÇÃO DO MOVIMENTO 

O tratamento interpretativo, dentro do contexto da nossa 

pesquisa sobre o Movimento por Moradia Filhos da Terra, não é li­

near nem mecânico. Um caminho direto de causa-efeito que vai da 

marginalidade social dos grupos reivindicantes ao enfrentamento 

do institucional; ou então uma linha direta entre carência e mobi 

lização, não condiz, em absoluto, com a realidade do nosso fen5me 

no em estudo. 

O Movimento em si é permeado de contradiç~es conforme se 

pode constatar através da leitura do relato histórico. 

Há momentos em que o discurso dos filhos da Terra realça 

a autonomia, a independência e a desvinculação do Movimento de 

qualquer agente externo. Há, no entanto, na prática, outros momen 

tos em que se busca deliberadamente o amparo do Clero, de Parla­

mentares e Militantes do Partido dos Trabalhadores, assim corno do 

Prefeito Municipal e do Governador do Estado. Para citar um exem­

plo, o Prefeito foi o personagem mais combatido (repudiado em en­

cenação pÚblica) e ao mesmo tempo mais procurado pelo Movimento. 

Há instantes em que se fala veementemente contra o siste 

ma social capitalista excludente. Ao mesmo tempo, por outro lado, 

faz-se esforços no sentido de buscar saÍdas negociadas e concilia 

tórias para aquisição do terreno de propriedade da Santa Casa en­

tão invadido. 

E há várias outras encruzilhadas. Há a possibilidade de 

analisar os Filhos da Terra sob o prisma da agressão ousada aos 

aparatos legais institucionais - invadir propriedade privada.Mas 

também salta aos olhos a sua vontade de adentrar no sistema, in­

cluir-se no institucional, fugir do estado ~e exclusão e margina­

lidade em que se vive - Ter terreno e casa com escritura passada 
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em cartório; poder oferecer condiç6es para os filhos estudar e 

ma1s tarde conseguir bons empregos. 

Para se ter uma abordagem interpretativa capaz de 

conta ~6sta multiplicidade de aspectos e feiç6es assumidas 

dar 

pelo 

Movimento, ~ preciso vencer a tentaçio do racioc!nio mec~nico bem 
--

como transcender algumas amarras metodolÓgicas de lar~a tradição 

acadêmica. 

Num esforço para focalizar as diversas facetas do Movi -

mento e seu contexto, distribui esta parte interpretativa da dis-

sertação nos seguintes recortes: 

(A) A percepção das·éarências- aglutinação e mobilização dos ex-

clu!dos - tomada de consciência coletiva. 

(B) A "surdez" das autoridades e a precariedade dos canais de en-

caminhamento das demandas populares. 

(C) O papel dos agentes externos - Igreja CatÓlica, militantes e 

Parlamentares do Partido dos Trabalhadores. 

(D) A presença contraditória da Prefeitura Municipal e do Governo 

do Estado de São Paulo.· 

(E) A Estrutura Organizacional do MMFT - Características. 

(F) A questão da democracia interna - Igualdade e unidade. 

•. 

,, 

I 
H 
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(A) A PERCEPÇÃO DAS CARtNCIAS - AGLUTINAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DOS EX­

CLUÍDOS- TOMADA.DE CONSCitNCIA COLETIVA 

Quais os elementos deflagradores do Movimento Filhos da Ter-

ra? 

Em primeiro lugar, sem dúvida, a deterioração e agudização das 

condições de sobreviv~ncia de famrlias pertencentes ~s chamadas 

camadas populares. Noventa por cento dos integrantes do Movimento 

se encontravam desempregados e parcela significativa se via 1mpo~ 

sibilitada de continuar pagando aluguel. O Centro de Defesa dos 

Direitos Humânos de Vila Paulistana - CDDH/VP somente cadastrava 

aquelas famÍlias cuja situação era crítica - ameaçadas de desabri 

go. 

Conseguir um espaço na favela para erguer um barraco vinha 

ficando praticamente impossível. Anteriormente já falamos sobre a 

saturação das favelas existentes. 

As tentativas isoladas de construir sobre terrenos munici -

pais, bairas de córrego, várzeas recebiam a reação imediata da 

Administração Regional através da derrubada. O Barraco de Maria 

Aparecida junto ao córrego Piqueri, erguido em mutirão pela Comu-

nidade Paroquial de Vila Faulistana no domingo de 19/06/83, foi 
. . 

posto ao chão três vezes pela Administração Regional de Santana -

Tucuruvi. 

Havia casos em que a própria vizinhança junto às áreas·· dispo-

níveis 11 se revoltava contra as tentativas de se levantar barracos. 

Moradores proprietários, via de regra melhor posicionados, com 

renda relativamente estável, de casa confortável, consideram macu 

lação a presença de barracos nos bairros onde moram. 

Aquelas famÍlias que ainda conseguiam pagar aluguel geralmen-

te moravam precariamente em garagens e porões, sem as mínimas con 

dições de salubridade. 

A este quadro de carência vamos somar um segundo elemento tam 
. 

bém importante na deflagração do Movimento: vamos chamá-lo de ele 
I 
; 

! 



mente catalizador. t representado pelo Centro de Defesa dos Dire! 

tos Humanos de Vila Paulistana. O padre Olívio Jos~ Bedin, Presi­

dente do CDDH/VP, ao cadastrar as primeiras viúvas que o procura-

ram em busca de abrigo, desencadeou o processo de aglutinação de 

famÍlias em dificuldades semelhantes. Também podemos chamar tal 

processo de aglutinação e simil~res ou de iguais. 

Assim que se espalhou pela região de Vila Paulistana a "notí 

cia" de que o padre distribuiria terrenos e as pessoas foram at~ 

o CDDH/VP se cadastrar, criava-se uma massa com potencial reivin-

dicatório. 

' 
A tomada~de consciência coletiva de que ali havia um forte p~ 

tencial r'eivindicatório ~ o nosso terceiro elemento. 

O desenvolvimento de uma consciência coletiva crítica repre -
1 
I 

senta a passagem da carência à reivindicação. É o momento em que 

se repensa a noção de sociedade, de direito e de cidadania. Ques­

tiona-se a legitimidade do Estado que, de acordo com a expectat~-

va, deve promover condições mínimas de sobrevivência para todos . 

Questiona-se os diplomas le~ais que asseguram a posse de terra o­

ciosa entre poucos proprietários dentro de um espetáculo deprime~ 

te de milhares de nômades involuntários por absoluta falta de al-

guns metros quadrados de terra para alojar a famÍlia. 

É o momento crucial de percepção da ausência total de cid~da­

nia. Da auto-percepção de que se é um excluÍdo. 

A tomada de consciência .~ a etapa que medeia a necessidade e 

a reivindicação. f por isto que estas duas Últimas não são mecani 

camente causa-efeito. Nem sempre uma necessidade se desdobra em 

reivindicação. 

É a convivência comunitária que vai permitir a identificação 

dos semelhantes e a tomada de consciência crítica. Há outros fa-

teres externos que também podem contribuir. Os Filhos da Terra,a­

l~m da experiência comunitária proporcionada pela sucessão de re~ 

nições e assembl~ias convocadas por sua Comissão Organizadora, co~ 

taram tamb~m com posicionamentos 11 formador~s" de consciência ori-



undas de membros da hierarquia CatÓlica e militantes experimenta-

dos do Partido dos Trabalhadores. 

Ainda no contexto dos lilhos da Terra nao se pode perder de 

vista um quarto elemento a contribuir para a deflagração do Movi-

menta. Era a expectativa de apoio por parte dos Governos Estadual 

e Municipal recentemente guindados ao poder através de um discur-

so oposicionista. 

Tal apoio acabou nao vindo. Foi somente expectativa. Mas de 

qualquer modo foi um elemento a mais na motivação dos Filhos da 

Terra. 

Em março-de 1983; pela primeira vez, o Partido do Movimento 

Democr~tico Brasileiro - PMDB, de oposição desde que fora funda-

do, assumia o Governo Estadual e também, como consequência de dis 

positivos legais, a Prefeitura do Município de São Paulo. Isto 

porque o Governador tinha direito de nomear o Prefeito da CapitaL 

O novo grupo polÍtico no poder pautara, antes de eleito, um 

discurso em torno do combate sistemático ao regime autoritârio,re 

pressivo, concentrador de renda, alheio aos problemas populares , 

etc. Criticara duramente a atitude do Governo anterior (Maluf) que 

desalojava violentamente famÍlias que ocuparam terrenos sem posse 

legal. 

Era portanto expectativa de que no novo governo as posiçÕes ou 

atitudes relativas às invasões de terrenos se revertessem, ou pe-

lo menos passassem por alguma alteração qualitativa. 

Várias vezes os membros da Comissão Organizadora dos Filhos 

da Terra se referiam ao novo Governo do PMDB com o adjetivo "demo 

crático" (Governo Democr~tico de São Paulo). 

Paula Ferreira Lima, que membro da Comissão Or~anizadora e a-

tualmente (1987) é Presidente da Associação dos Moradores do Jar-

dim Filhos da Te~ra, nos afirmou em depoimento: 

"A gente esperava que com o PMDB no governo ia ser diferente do 

Malu.f (Governo anterior). O J1á2•io Covas (prefeito) lavou as mãos 

quando a gente foi pedir apoio. Me lembro como se _fosse hoje, a 

l 
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·gente tava em audiência com ete quando o assessor veio avisar 

que o Juiz tinha assinado a ordem de despe,io. A gente tava na 

sata dete, na .frente dete, dai pedimos peto amor de Deus pra· 

ete tentar segurar. fazer quatquer coisa prá não desatojar. 

Ete respondeu o seguinte: Não posso fazer nada, simptesmente. 

Todo mundo se desitudiu com o PMDB. Até um dia o povo faz um 

teatrinho encenando o jeito do Prefeito Mário Covas dizendo as-

sim: Vocês sabiam que não podia invadir, agora tem que arcar 

com as responsabitidades. 

Eu esperava outra coisa dete." 
.. 

O depoimento de Paula deixa patente que o entusiasmo na expe~ 

tativa do apoio oficial do Estado e do Município também 

como elemento deflagrador da ocupação. 

funcionou 
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(B) "SURDEZ" DAS AUTORIDADES E PRECARIEDADE DOS CANAIS DE ENCAMINHA-

MENTO DAS DEMANDAS 

Neste recorte pretendemos tratar das dificuldades que o Movimen 

to pOr Moradia Filhos da Terra encontrou - na esfera das agências 

1 ·•-;:L•J -:0.::~~ _-· C,~ se fazer ouvir, de fazer penetrar no seio do Estado a 

sua reivindicaçio. Acreditamos que seja um prbblema mais ou menos 

genérico para todos os Movimentos Sociais da nossa realidade urbana 

A intervenção do Estado na área da moradia popular sempre se fez 

sem participação alguma da populaçio alvo. Nas polÍticas pÚblicas de 

habitaçio popular têm'prevalecido os interesses econômicos privados 

sobre os interesses sociais. Supostamente sociais, tais polÍticas 

constituem-se em poderoso instrumento de acumulaçio nas mãos de em-

presários da construção civil. Alberto Cignolli chama tal conexio de 

simbiose: 

"O Estado opera por intermidio de uma sirie de organis-

mos uma espicie de simbiose entre o público e o privadq 

na qual as emprssas do capital monopolista desempenham 

papel importante, tanto pela transferência de tecnolo-

gia quanto pelo controle direto das sociedades assim 

constitu-ídas". 1 

Sem efetividade social, os gastos do governo mantém a dinâmica 

excludente. Alijados deste jogo, os grupos populares dificilmente 

conseguem transpor as barreiras burocráticas, para nelas introduzir 

suas reivindicações específicas. Quando conseguem se fazer receber 

pelas agências pÚblicas, raramente são ouvidos. A resposta invaria-

velmente descamba para o conhecido lado da protelação - fazer estu­

dos técnicos, elaborar projeto, aguardar inclusão do gasto no pró­

ximo orçamento, aguardar novos empréstimos e outras justificativas 

1-CIGNOLLI, Alberto - Estado e Força de Trabalho no Brasil 

1985. Brasiliense, pág. 107. 

SP 
/I ., 
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dt:: nr.:tureza: tecnoburocrática que claramente visam o esvaziamento dos 

grupos coletivamente constituÍdos. 

Os Filhos da Terra fizeram urna longa peregrinação pelas agências 

p~blicas antes de deflagrar a invasão em 11/02/84. Desde junho de 

1983 se fizeram tratativas com o objetivo de conseguir as moradias 

para os integrantes do Movimento. ~ possível listar os Órgãos pÚbl~ 

cos procurados: SEHAB, FABES, Administração Re~ional de Santana -

Tucuruvi, COHAB, Caixa Econômica Estadual, Secretaria do Governo M~ 

nicipal, Secretaria Municipal de Obras, Gabinete do Prefeito, Caixa 

Econômica Federal, BNH, Assessoria do Governador, além de Assernblêia 

Legislativa e Câmara Municipal. 

Todas declaravam não possuir competência ou condições de -levar 

a cabo o problema especÍfico dos Filhos da Terra. E recomendavam que 

se procurasse sempre outro Órgão pÚblico. Isto durou oito meses. 

Os Filhos da Terra só conseguiram ser convincentes quando efeti 

vamente ocuparam o terreno da Sant~ Casa. Isto é, quando colocaram 

em xeque a legitimidade dos Poderes Constituídos assim corno os apa­

ratos legais que lhes dão sustentação. Quando provocaram um fato po 

lÍtico de ampla repe_rcussão na imprensa, na sociedade.· Dali 

frente foi impossível, para as autoridades, manter a "surdez". 

para 
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(C) O PAPEL DUS AGENTES EXTERNOS - Igreja, Partidos Pol!ticos 

Desde o princípio os Filhos da Terra sempre se declararam apar-

tidários e ecumênicos. Nas entrevistas dadas à imprensa, nas assem-

bl~ias e mesmo nos depoimentos, os membros da Comiss~o Organizadora 

sempre fizeram questão de ressaltar esta dupla qualidade do Movimen 

to. 

O Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Vila Paulistana-CDDH/ 

VP, ligado à Arquidiocese de São Paulo e trabalhando em conjunto com 

a Paróqui~ de Nossa Senhora do Carmo, teve um papel de fundamental 

importância, inegável para a consolidação do Movimento. Basta lem­

brar da fase embrionária do Movimento quando o padre Ol!vio José B~ 

din deu ouvidos a algumas viúvas desesperadas a procura de teto pa-

ra abrigar seus filhos. Em seguida houve o mutirão patrocinado pela 

Comunidade Paroquial para levantar os primeiros barracos junto ao 

córrego Piqueri. Depois se começou a cadastrar as fam!lias em busca 

de teto e aconteceram as primeiras reuniões no Salão Paroquial. 

Quando o Movimento decolou, o CDDH/VP entregou a direção para 

uma Comissão Organizadora eleita entre os prÓprios demandantes da 

moradia. Dali para frente assume um ~apel de acompanhante. 

De abril de 1983 e até a construção do Barracão Comunitário no 

dia da ocupação, o CDDH/VP foi o centro f!sico de referência para o 

Movimento. Ali foram confeccionados os jornais, os panfletos, os 

cartazes e as faixas empregadas. 

Vanderlei Dambrés, secretário do CDDH/VP, ex-seminarista, fez 

parte da Comissão Organizadora colocando-se doiturnamente a serviço 

do Movimento. 

O pároco Raimundo Lispski, mesmo sem interferir diretamente, a­

poiou integralmente os Filhos da Terra. Na homilia de dois d~ ~bril 

de 83, foi ele que lançou publicamente a idéia de se organizar um 

movimento capaz de encaminhar os casos de falta de moradia que pul~ 

lavam em Vila Paulistana, como de resto em toda cidade. 

Dom Ivo_ Catapan, bispo da região, fez campanha para arrecadar 

.. '"' 
t--"t~~<;:· -"":'i'J(l~·t'?';-1~~·-"~~-:~~·.4· ... '9'!'.·.1 ··--·,;!t!f:,'9 7_~f~.? ..... -;=:"!?~··1f~_iit!!;~{!:f:'A.ftt!t~~-~~~.,~~1~~~-·~~ ,._.i!. :'"~~-~;!. 
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doaçBes e belebrou Missa na gleba ocupada. 

Diante de todos estes elementos, n~o h~ como negar que a Igreja 

Cat6lica jogou u~ peso preponderante na mobilizaç~o do Movimento. 

Na pesquisa que efetuamos n~o se constatou qualquer discrimina­

çao contra os n~o cat6licos. Vários foram os credos dos participan-

tes e at~ hoje (1987) várias religi5es sâo prefessadas no Jardim Fi 

J.hos da Terra - Assembl~ia de Deus, Testemunhas de Jeová, Chegada de 

Cristo, Deus é Amor, Curas Divinas e do Sétimo Dia. Há também um nú 

mero considerável de pessoas sem profissão religiosa. 

Outro agente externo da maior importância para o Movimento foi 

o Partido dos ~rabalh~dores atrav~s de Militantes e Parlamentares. 

Paula Ferreira Lima, Militante da Pastoral Operária do Partido 

dos Trabalhadores, foi liderança destacada na condução do MovimentQ 

Dispunha de certo 11 know how" em "organização do povo e de invasão", 

segundo ela própria admite. Mora no Jardim Filhos da Terra onde já 

por duas vezes foi eleita presidente da Associação dos ~oradores .. 

Preenche o perfil de militante identificada com a causa. Er~ meta­

lÚrgica desempregada à ~poca da ocupação tendo demarcado o seu prÓ-

prio lote na gleba. 

' 
Lauro Ferraz foi outro militante do PT e tamb~m membro da Comis 

sao Organizadora•. Era estudante de Direito na PUC/SP e contribuiu 

com seu repertório para todos os envolvimentos jurÍdicos do Movime~ 

to, que não foram poucos. f personagem de fora . f personagem de 

fora pois não estava exatamente buscando teto para morar tal qual 

Paula. 

O Partido dos Trabalhadores, al~m destes dois destacados mili­

tantes, tamb~m ofereceu apoio atrav~s de alguns de seus Parlamenta-

res - Vereadores João Carlos e Luiza Erundina e Deputados Eduardo 

Jorge e Irma Passoni. O apoio destes Parlamentares aconteciam nas 

Tribunas da Assembl~ia Legislativa e da Câmara dos Vereadores, na 

marcaçao de audiência com o Prefeito e outras autoridades, na Camp~ 

nha por donativos e no oferecimento de seus veículos à Comissão Or-

ganizadora nas idas e vindas aos diversos Gabinetes. 
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--- Não obstante estas conexoes com o Partido dos Trabalhadores, o 

Movimento Filhos da Terra sempre se confessou apartidirio. Qual se-

ria a razão? 

Uma razão para o ocultamente de tais conexoes talvez resida na 

importância de aparentar para a Sociedade exterior um espaço plural 

e democrático no seio do Movimento. ~ uma razão estratégica porque 

pretende vencer usando do apelo, buscando simpatias de setores da 

sociedade. Movimentos de base social restrita dão conotação de gru­

pos fechados e obviamente nao são tão bem vistos quanto seus simila 

res mais abertos, amplos. 

Outra razão para tentar explicar o realce do discurso em torno 

do apartidarismo e do ecumenismo quando hi relaçÕes evidentes com a 

Igreja e o Partido dos Trabalhadores talvez corresponda, no plano 

externo, à necessidade interna de se eliminar diferenças entre os 

. . :1 
part1c1pantes. 

Há um outro elemento a ser considerado - é a opçao estratégica 

pela eficiência. Em poucas palavras este elemento pode ser colocado 

da seguinte maneira: evidentemente que se os Filhos da Terra fizes­

sem uma opção pela desvinculação absoluta a qualquer ente externo , 

nao poderia dispor dos importantes apoios da Igreja e do PT, o que 

poderia prejudicá-lo na sua eficiência. 

Com efeito, a nosso ver, o PT e a Igreja nao tiveram posturas 

dirigistas, de orientação, de vanguarda. O que nos permite afirmar 

que a autonomia do Movimento não chegou.a ser comprometida. Tais en 

tes externos foram sem dÚvida importantes na articulação do Movimen 

to sem contudo subordiná-lo. Reivindicou-se para mobilizar e não se 

mobilizou para reivindicar. 

1-DURHAM, Eunice - "Movimentos Sociais - A Construção da Cidadania" 

In: Novos Estudos (19) - SP - CEBRAP - Outubro de 1984 - pág. 30 
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(D) SOBRE A PRESENÇA CONTRADITliRIA DA PJ\EFEITURA MUNICIPAL E DO GO­

VERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

O Estado Capitalista precisa exercer simultaneamente funções con 

traditérjas de acumulação e legitimação. De acordo com O'Conner, 

"isto quer dizer que o Estado deve tentar manter, ou 

criar, as condiç5es em que se faça poss{vel uma lucra-

tiva acumulação do capital. Entretanto, o Estado tam-

bém deve manter ou criar condiç5es de harmonia social. 

Um Estado capitalista que empregue abertamente sua fo~ 

ça de coação para ajudar uma classe a acumular capital 

as custas de outras classes perde sua legitimidade e, 

portanto, abala a base de suas lealdades e apoios. Po 

rém, um Estado que ignora a necessidade de assistir o 

processo de acumulação de capital arrisca-se a secar 

a fonte de seu próprio.poder, a capacidade de produ-

ção de excedentes econômicos e os impostos arrecadados 

. 1 
deste excedente". 

Dentro desta liDha de raciocínio, Andrade esclarece sobre a atu 

ação do Estado Brasileiro pÓs-64: 

"O modelo social brasileiro caracteriza-se por uma con-

tradição entre a necessidade de assimilar os trabalha-

dores a uma ordem pol{tica nascida de um movimento an-

ti-popular - o que requer esforço dobrado - e a capaci­

dade pol{tica que tem o regime de impor aos trabalhado-

res sacrif{cios econômicos de toda sorte (garantindo a 

acumulação), O peso dos interesses capitalistas na for-

mulação e execução da pol{tica social, a ên~ase no obje-

tivo de normalização, a expansão dos serviços associada 

1-0'CONNOR, James - USA: A ·crise do Estado Capitalista- Paz e Terra 

1977, SP- pág. 19 
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a burocratizac5o e a ineficdcia, bem como dificuldades . . 

_de asaimilac5o na empresa - todas estas caracter{sti-

cas sao a contrapartida da selvageria do capitalismo 

no pais, da qual o Estado i mantenedor e da qual o Es­

tado contraditoriamente, tem que ser o disciplinadoP". 1 

Com tal contradição presente no processo de atuação estatal - em 

que a decisão e a formulação de políticas pÚblicas não obedecem -a 

lÓgica do compromisso e da negociação com diferentes setores sociais 

e forças polÍticas - vai emergir a chamada "ação tecno-burocráti­

ca" 2 . A máquina Governamental passa a viver o império dos feudos bu 

rocráticos. 

Segundo Pedro Luís Barros Silva, este fenômeno configura: 

"Uma multiplicidade de orientac5o a n{vel de definic5o 

de poZ{ticas inter e intra setoriais, criando-se cons-

tantemente jurisdições burocrdticas (feudos) que obsta-

cuZizam modificações di forma automdtica e mec~nica , 

segundo os interesses das classes, frações e aparelhos 

de representaç5o poZ{tica, mesmo das camadas dominan­

tes". 
3 

A linha de pensamento tentamos seguir até aqul em torno da coe-

xistência de lÓgicas diferenciadas na ação do Estado, quer mostrar 

que as burocracias pÚblicas não são unitárias. O Estado não 
... 
e mono 

lÍtico. Ao contrário, amiúde entre em contradições, tem atitudes 

ambÍguas, modifica-se qualitativamente. 

O argumento de que o Estado Capitalista é um mero braço mec~ni­

co da burguesia está ultrapassado por ser simplista. O Estado Capi-

1-ANDRADE,Regis de Castro - Política Social e Normalização Institu­
cional no Brasil. In: América Latina, novas estratégicas de Domi­
nação, Petrópolis, Vozes, 1980, pág. 109. 

2-CARDOSO, Fernando Henrique - Autoritarismo e Democratização - RJ­
Paz e Terra - 1975. 

3-SILVA, P.L. Barros - Políticas e perfis de intervenção em atenção 
à SaÚde no Brasil: elementos para uma análise da ação estatal. 
In: Cadernos FUNDAP, ano 3, n9 6 - SP- Julho de 1983. 
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talista nao é diretamente o Estado dos Capitalistas1 . Mesmo que o 

capital ~enha u~ peso dominante, h~ momentos, que para n~o destruir 

toda ordem constituída, o EbtaC.o se vê obrigado a atenqer as elas-

ses populares de trabalhadores, legitimando-se. 

Quando fazemos uma transposiç~o para a realidade vivida pelos 

Filhos da Terra, isto nos fica claro. Os Poderes Municipal e Esta-

dual, submetidos a pressoes, acabam mergulhando num universo de po-

sições desencontradas. Foram pressoes de toda ordem - de um lado a 

lei da propriedade privada e de outro a veemência das reivindica 

ções; enq~anto o Prefeito M~rio Covas ameaçava com medidas duras os 

invasores, seus auxiliares da FABES estimulavam-nos abertamente; o 

Governador Franco Montoro afirmava que a invas~o era crime, mas ao 

mesmo tempo alguns dos seus secretários tentavam frear a ação da 

PolÍcia Militar. 

O Deputado Estadual José Gregori, do PMDB, chegou a declarar, 

conforme se Viu no nosso relat6rio: (179 dia de ocupaç~o) 

"- O Governo Estadual quer uma soluç5o adequada, mas 

está numa corda bamba. O Jornal da T~rde f'az acusações 

de conivência com as invasões e a oposição de direita 

pressiona". 

Não podemos deixar de considerar tal declaração como sendo a ne 

cessidade de le~itimação de um Governo. É a confiss~o da bipolarida 

de legitimação x acumulação. 

Por reiteradas vezes o Prefeito afirmou que nao negociaria com 

invasores. Passados quase dois meses de ocupaç~o quando a opinião 

pÚblica passou a possicionar-se favoravelmente aos Filhos da Terra, 

ele acabou cedendo. Deu xinal verde à Secretaria da FABES para pro-

ceder às negociações com a Santa Casa. 

O discurso da racionalidade tecnoburocrática também acabou ce-

dendo,, o que atesta uma mudança qualitativa a nível interno de buro 

.. - .... ..,_~ 
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crac1a p~blica. T~cnicos da SEHAB - Secretaria Municipal da Habi~a­

çao, que averiguaram a área antes da ocupação haviam garantido em 

laudo que o terreno não se prestava ; edificação de habitações por 

ser "muito Íngreme". Mais tarde se voltou atrás, liberando-se as 

cons~ruc~Ões. O perigo de desabamento "tecnicamente" se havia dissi­

pado. 

As agências burocráticas p~blicas apesar de crescentemente cen­

tralizadas, como ~ o caso brasileiro, possuem práticas ambÍguas e 

contraditórias, sobretudo em razão de alterações que se operam no 

plano conjuntural. 

Neste quadro fica difícil admitir-se o Estado como sendo sim-

plesmente braço mec~nico da burguesia. Há momentos em que a necessi 

dade de legitimação se impõe, sob o risco de ruir todo o regime es­

tabelecido, levando de roldão a própria burguesia. 

\-.· 
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(E) A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA MMFT - CARACTERÍSTICAS 

De um lado os Mo"vimentos sociais obedecem às suas prÓprias leis, 

distintas das leis de outros agrul)amentos. Possuem seus prÓprios co!! 

flitos internos, carregam uma hist6ria pregressa própria, t~m aspi­

raçoes especÍficas, trazem tend~ncias diver~entes, abrigam pessoas 

de matizes ideolÓgicos distintos e etc. 

Por outro lado estão submetidos à necessidade operacional de 

divisão do trabalho e hierarquia1 . 

O Movimento dos Filhos da Terra foi conduzido por uma Comissão 

Organizadora eleita e~·outubro de 1983, composta de 30 pessoas. Des 

ta Comissão tomaram parte os elemeni:os mais combativos e ativos do 

Movimento. 

- . • - 2 Com exceçao de dols membros - Lauro Ferraz e Vanderlel Dambres -

os demais membros da Comissão Organizadora foram absolutamente re­

presentativos das 1027 famÍlias ligadas ao Movimento: encontravam­

se desempre~ados e na busca de moradia (o perfil da maioria). 

A Comissão Organizadora, globalmente avaliada, conseguiu lmpor 

sua autoridade. A maioria das decisões foram facilmente acatadas, ~ 

penas algumas decisões precisaram d~ uma ação mais en~rgica. Sobre 

esta. questão, Expedito nos deu o seguinte depoimento: 

"A gente da Comiss5o tava dia e noite a serviço do Mo-

vimento. O resto do pessoal via esse esforço da gente. 
. . 

Ninguém tava de brincadeira. Bra uma luta prá valer. 

O que a Comiss5o decidia, tava dedidido. Sen5o ia vi-

rar bagunça. A única coisa em que todo mundo podia se 

gurar era a Comiss5o Organizadora. 

Acho que a uni5o de todos os que fizeram varte da Co-

miss5o foi muito imvortante na nossa vitória. A gente 

1-MOTHf, Daniel - Le mitier de militant - Ed. Sevil - Paris - 1973 

p·ig. 9 • 

2-Lauro Ferraz era estudante de Direito e Vanderlei Dambrés era Se~ 
cretári? do CDDH(VP. Não pafticiParam do Movimento com objetivo de 
consegulr para Sl uma moradla 

/I 
' 
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·tinha que ser respeitado de qualquer jeito, por bem ou 

por mal. 

~---. Uma vez eu demarquei um lote para um rapaz e ele nao 

con.-st-ruiu. Dei um prazo de três dias para eZe cons-

truir. Quando deu tPês dias fui ver. Ele ainda nao ti-

nha constru{do. A{ dei o lote prá outro. Ele veio rate~ 

ar comigo, tive que mostrar o revólver prá ele. 

Sem obediência de todos eu acho que o nosso Movimento 

nao tinha vingado como vingou. Os repórteres tavam de 

olho na gente. Qualquer escorregada e eles abriam a 

boca pro mu~do. E o Movimento ia ficar prejudicado. 

N5o i'fácil lidar com gente. Eu mesmo tive ~uitas desi­

lusões. Quando os outros da Comiss5o me deram a tarefa'~ 

de fiscaliiar quem tava e quem n5o tava constru{ndo e 

tirar o lote de quem n5o tava constru{ndo, no começo 

nao quis aceitar. Eles insistiram e me deram carta bran 

oa. A{ eu segurei as coisas de qualquer jeito, vor bem 

ou por mali na conversa e ati na vio'lência. 

A distribuiç~o de tarefas por subcomiss5es ~ uma prova de que 

o modelo da divis~o do trabalho foi reproduzida pelos Filhos da Ter 

ra. Os participantes distribuíram-se nas subcomissões de Segurança, 

de barrac~o Comunitário, de negociaç~o, de alimentação, de transpor 

te. 

A hierarquia ficou diluÍda dentro da Comiss~o Organizadora. N~o 

havia formalmente ninguém com ascendência sobre os d~mais membros. 

Mas, ao se analisar mais de perto, veremos que os membros Paula, E~ 

pedito, Severino, José Gildo, Lauro e Vanderlei tinham uma inser­

çao previlegiada dentro da Comiss~o. 

Paula e Lauro eram ativos militantes do Partido dos Trabalhado-

res e tinham vivência de Movimentos Populares. Eram tribunos convin 

centes. 

Expedito era o relações pÚblicas e julgava as pendências que 

vez por ou.tra apareciam na demarcação e posse dos. lotes. 

I· i 
I· 
I 
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Severino teve um papel de t~cnico na demarcaç~o dos lotes e pl~ 

nejamento das ruas da gleba invadida. 

Jos~ Gilda foi o respons~vel pela segurança preventiva e Vande~ 

lei Dambr~s era o secret~rio do Centro de Defesa dos Direitos Huma-

nos de Vila Paulistana e fazia portanto as conexões com a Paróquia 

Nossa- s-enhor·a do Carmo e Arquidiôcese de São Paulo. 

~··, 

'r 
I 

... 



162 

-----~r.·) _P~STÃO DA DEMOCRACIA INTERNA - IGUALDADE E UNIDADE 

-----
------------

Os movimentos soci~~s reivindicat6rios sao gerados a partir da 

percepção de car~ncias comuns. A ~~rtir, poptanto, da aglutinação de 

"carentes". 

Ao aglutinar-se, por razoes culturais, econômicas ou mesmo poli 

ticas, passam a afirmar um determinado direito - direito à não dis­

criminação, direito à rede de esgoto, direito a transporte," direito 

à educação e direito à moradia entre outros. 

Diante da mesma car~ncia, todos os elementos ligados ao Movimen 

to, tornam-se iguais. Na aç.ão conjunta passa-se a viver a experi~n-

c1a da comunidade. 

Segundo Eunice Ribeiro Durham, os movimentos sociais se consti-

tuem em lugar privilegiado onde a noção abstrata de igualdade pode 

ser referida a uma experi~ncia concreta de vida. 

"Essa vivincia da comunidade, isto i, da cdle~ividade 

de iguais criada pela ação conjunta de todos, se dá 

numa dimensão própria que implica um.a nov'Z:dade muito 

importan~e: o reconhecimento da pessoa num plano p~-

blico e nao privado. 

Na vida urbana de uma sociedade como a nossa, o indi-

v{duo (parte indiferenciada da massa) só i plenamente 

r~conhecido como pessoa, como suj~ito, nos grupos pri 

mários que se estruturam na vida privada: a fam{lia, 

os parentes, os amigos, os vizinhos. Na esfera públi­

ca, tende a ser despersonaiizado e figura como vende-

dor de força de trabalho, comprador de mercadorias, 

beneficiário do INP8, u sua-rio do transporte cole ti v o, 

eleitor, homem-~assa. Nos movimentos sociais de cunho 

comunitário, onde se valoriza a participação de todos 

e de cada um, onde todos devem falar, opinar, decidi~ 

o que parece estar ocorrendo i um processo novo, o de 
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·jó~n do m~tuo reconhecimento que ocorre internamente, 

na prática co.m:.-:ni tária. 

Esta passagem da pessoa, da dimensão privada vara a 

p~blica, pode ser a explicação de um fato muito sig-

nificativo, que ocorre com extraordinária ~requincia 

nos depoimentos dos participantes desses movimentos: 

o de viverem essa experiência como um enriquecimento 

pessoal, uma intensificação de sua qualidade de suje~ 

tos". 1 

Mas este cenário de democracia e igualdade em que todos são con 

vocados a ser suje i tos,· a unidade surge também como necessidade es­

tratégica de sobrevivência para os movimentos. Se num primeiro mo-

mento todos debatem, e expÕem seus pontos de vista, num segundo mo­

mento é necessário promover o consenso a qualquer custo. f prec1so 

que como resultado das amplas discussões se tire uma posição unitá-

ria, evitando-se a pulverização e o consequente enfrequecimento do 

movimento. Dissidências em momentos cruciais são perigosas. 

Igualar, democratizar, pluralizar e ao mesmo tempo unificar fo-

ram verbos presentes na ~rática dos Filhos da Terra e reforçados 

permanentemente no ç:liscurso que se fazia "para dentro" e "para fo-

ra" do Movimento. Nos dois primeiros meses de ocupação do terreno 

houve assembléias quase diárias no Barracão Comunitário. Aliás, o 

Barracão, primeira edificação realizada na gleba invadida, já fora 

construÍdo com o propósito de sediar as assembléias. 

As assembléias eram longas e polêmicas e se reforçava continua­

mente o princípio de que todos tinham direito a colocar DUblicamen-

te seus pontos de vista - igualdade. 

Por outro lado também se consagrava a necessidade de consenso , 

união, o princípio de que a minoria deveria se submeter às decisões 

da maioria. 

1-DURHAM, Eunice Ribeiro - Movimentos Sociais - a construção da Cl­
dadania. In: CEBRAP - Novos Estudos, pág. 28, n9 10. 
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Para os observadores externos, o Movimento dos Filhos da Ter~a, 

conforme se depreende de colocações junto à imprensa, conseguiu man 

ter união e igualdade entre os participantes. Isto contribuiu para 

conseguir mais alguns pontos favoráveis junto à opinião pÚblica. 

Internamente houve algumas qu~ixas contra a ''imposição de con -

senso" prat~cada ~as assembléias, sobretudo por membros da Comissão 

Organizadora. Para evitar a propagação das queixas para a sociedade, 

através da sociedade, optou-se pelo mecanismo da divisão de traba-

lho, conforme nos conta Expedito: 

Ninguém aqui tava brincando de invadir. Todo mundo pre-

aisava de c~sa para morar e urgente. Tinha uns caras 

que quando via um repórter não sabia se comportar; por 

ignor5ncia dizia o que se passava na aabeça rra hora. 

Então reaZamavam de aoisinha miúda daoui de dentro. Não 

tinham idéia de Movimento e que era importante demais 

que a nossa imagem mundo afora fosse muito boa, Isto 

ia faciZitar na hora de conversar com as autoridades. 

Se a gente passasse uma imagem de briga e desentendi-

menta, nossa moraZ ia Zá embaixo, ninguém ia dar apoio 

prá nós e a gente podia perder a causa. E~tão, prá e-
. 

vitar este negócio de aZguém faZar besteira, só eu 

passei a falar com as reportagens. 

A assembléia mais polêmica foi a que tratou da aceitação (ou r~ 

jeição) da proposta de alojar as famflias, provisoriamente até que 

se concluíssem as negociações, numa Escola PÚblica, formulada· pelo. 

Secretário de Estado da Habitação. Para se evitar pulverizações, a 

Comissão Organizadora impôs, como garantia de unidade, seu próprio 

ponto de vista (pela rejeição). 
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AVALIAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS 

Descrevemos o cotidiano, as relaç5es, os aspectos psi 

co-sociais e culturais de grupo auto-denominado Filhos ~a 

Terra. Introduzimos interpretaçBes e tentamos explicitar o 

processo ~olÍti~o criado e conduzido pelo Movimento. Averi­

guamos a problemática subjescente às invasBes de terrenos ur 
I 

ban6s via estudo de caso. ( 
i ' 

As famílias dispersas por vários bairros paulistanos 
,I, 

e vivendo condiçBes subumanas de moradia conseguiram agluti­

nar-se em torno de uma bandeira reivindicativa e levá-la a-

diante. Vários fatores favoreceram a aglutinação, a mobiliz~ 

çao e a organização, já vimos anteriormente. Afirmou-se o 

direito à moradia e se buscou no Estado a previsão da neces-

sidade. 

Depois de incontáveis negociaçBes e inumeráveis momen 

tos de apreens~o conseguiu-se finalmente o atendimento satis 

fat6rio da reivindicação. Mas, e depois disso? Al~m do espa­

ço da moradia que foi conseguido, houve alguma politizaçãoria 

forma de perceber as relaçBes s6cio-econômicas por parte. dos 

participantes do Movimento por Moradia Filhos da Terra'? Em 

outras palavras; em que medida a participação dos sujeitos 

contribuiu para aumentar-lhes o grau de politização? 

De início encontramos dificuldades metodol6gicas para 

invertigar o que chamamos de ''aumento de gra~ de poli tizaçãd' 

Além da subjetividade envolvida há necessidade de se fazer 

avaliaç5e~ qualitativas. Acabamos optando por fazer entrevis 
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tas. abertas com a seguinte pergunta: 

"- Compare as suas idéias antes e depois da particip~ 

çao no Movimento dos Filhos da Terra. Mudaram suas 

idéias sobre Governo, comunidade, direito à moradia, 

partidos polÍticos, propriedade privada e sobre traba 

lhadores? Diga o que mudou:" 

Entrevistamos 17 pessoas ligadas ativàmente ao Movi-

mente; nove delas foram membros da Comissão Organizadora. 

A seguir reproduzimos os depoimentos mais representa­

tivos escolhidos pelo maior nfime~o de semelhanças no grupo: 

Sobre Governo: 

'
1As autoridade só ajuda os pobre quando não· tem outro 

jeito, quando os pobre resolve enfrentar elas" 

no Governo é feito de gente rica 11 

no Prefeito deu cansera na gente, eu esperava que ele 

tivesse mais consideração com os pobrezinho. A gente 

tava desesperado e ele não fez nada 11
• 

Sobre Comunidade: 

... 
'
1Graças a Deus aqui a gente e tudo unido, porisso que 

a gente tem força pr~ conseguir as colsas. Na comuni-

dade todo mundo precisa lutar junto. Lugar que tem de 
r-

sunião e briga não vai pr~ frente 11
• 

Sobre Direito à Moradia 

nNão existe direito de moradia pr~ pobre, se pr~ rico. 

A gente conseguiu este lote e esta casinha aqui no Fi­

lhos da Terra porque brigou muito, senão tava largado 

na rua". 

nFoi Deus que deu esse lugarzinho prá nós, ninguém 

Sobre Partidos Políticos 

no PT foi o partido que mais ajudou a gente". 

"O PMDB só veio aqui depois que tava tudo arranjado, 

. 
l t ·( ,, 
/!' ' . 



quando o Mário Covas veio entregar as escritura. AÍ 

fizeram pose, mas o povo tava tudo sabendo que era 

falsidade. No começo eles quiseram até jogar a poli 

cia contra nÓs". 

"O PT ajudou a gente de tudo quando é jeito e nao 

obrigo:.1 ning;uém a entrar no partido deles". 

"Quando a Marilda do PT se candidatou (1986) aqui 
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todo mundo votou nela. Ela deu o sangue por nós. Pena 

que não foi eleita". 

Sobre Propriedade Privada: 

-"Eu acho que tem que ter propriedade privada, so que 

preci~ava repartir melhor. Tem gente que t~m de mais 

e outro tem de menos". 

"A melhor coisa do mundo é chegar em casa, no lugar 

que é .só da gente, onde a gente é proprietário e nin­

guém incomoda11
• 

Sobre Trabalhadores: 

-"Todo mundo tem que trabalhar ura ter o pao de cada 

dia, Jesus Cristo já falava isso". 

"Trabalhador que dá o duro não fica r1co, só fica rico 

_quem já nasce filho de rico". 

-"Eu gosto de ser trabalhador. Homem que e homem tem 

que enfrentar o batente". 

Com base nestas declarações pudemos depreender o se -

guinte: 

f difícil admitir o caráter potencia~mente revolucionário 

dos Movimentos' Sociais 1
. De fato não são tão revolucionários 

1-A maior parte dos entrevistados afirmou que suas concepçÕffi 
continuavam a mesma de antes da participação no Movimento 
dos FilhoS da Terra. Que a parti~ipação-apenas reforçou o 
que já sabiam. 
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como se pressupunha. Da mesma forma que é difícil pensar nos 

movimentos sociais de forma globalizante, é também difÍcil 

êfirmar que o Movimento é uma Escola de polÍtica para os seus 

participantes. A politizaçâo varia de sujeito para sujeito • 

Há aqueles cuja visão de mundo se modifica radicalmente e há 

aqueles que a mantém intacta. Nalguns aspectos existe mudan­

ça de concepçao ou de percepção enquanto noutros aspectos tu 

do se mantém. 

Nesse pressuposto de que a simples participação no Movi -

mento seria suficiente para que as pessoas adquirissem a no­

cão de sujeitos·~a hist6ria, construtores d~ pr6pria vida e 

do prÓprio destino torna-se portanto insustentável. 

Nosso se~undo pressuposto dizia o seguinte: 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra foi capaz de, ju~ 

to aos Poderes PÚblicos, ~erar comportamentos ambivalentes e 

pontraditórios ao colocàr em xeque, com argumentos irrespo~ 

dÍveis, pelo desafio e pela ousadia, o sistema institucional 

-econ6mico vigent~. Isto gera respostas qualitativamertte 

transformadas no seio do Estado. 

O estudo de caso que realizamos nao nos autoriza a afir­

mar que Movimentos sociais do tipo dos Filhos da Terra sejam 

capazes de ·transformar o aparelho de Estado obrigando-o a se 

voltar para os interesses das camadas populares. 

t v~~dadé ··.que o Movimento colocou em xeque o sistema 

econômico e institucional vigentes, questionou a legitimida­

de do Estado e desafiou-lhe os aparatos legais. Mas se fize~ 

mos uma avaliação de conjunto, veremos que transformaçõesf~ 

damentais não se produziram. 

Enfim, o Movimento gerou, com sua ousadia, respostas qua­

litativamente transformadas no seio do Estado. Mas no final, 

o Estado absorveu a demanda. E manteve sua estrutura centra­

lizada e autoritária. 
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Nesse terceiro pressuposto dizia o seguinte: 

O Movimento por Moradia Filhos da Terra foi capaz de, ju~ 

to à sociedade, criar correntes favoráveis de opinião. Colo­

car na ordem do dia a discussão sobre as mazelas e desigual-

dades sociais promovidas pelo sistema econ8mico capitalista 

concentrador que se encontra amparado pelos aparatos legais 

de Estado. Foi uma experi~ncia modelar para outros agrupame~ 

tos sociais em condições similares. 

O Movimento, de fato, recebeu inúmeras manifestações de 

apoio por parte de diversas correntes de opinião. Vieram e­

las não~só de São Paulo mas vários Estados brasileiros oriun 

dos sobretudo de entidades de bairro, nÚcleos de partidos p~ 

lÍticos, comunidades de base, entidades beneficentes, sindi-

cates, etc. A grande imprensa diariamente dedicava espaços 

dos seus noticiários para o episódio dos Filhos da Terra. In 

dubitavelmente se criou um fato polÍtico de ampla repercus-

são. Foi uma "novela" cujo desfecho se aguardou ansiosamente 

durante dois meses. Até nos comícios prÓ eleiçÕes "Diretas 

Já" se falou nos Filhos da Terra. O Gove'rnador do Estado, num 

palanque em Osasco foi publicamente questionado sobre as at~ 

tudes que" tomaria em relação à ocupaçao. Dezenas de abaixo-

assinados a favor do Movimento chegaram a circular. 

dos 

zia 

Uma declaração surpreendente da "Comissão dos Desabriga-

de Petrópolis (RJ)" nos chamou em especial a atenção. Di 

o seguinte: 

Achamos muito sugestivo 
~ 

fizeram, P:artir - o que voces e a 

daÍ começamos a amadurecer algumas idéias que já estavam 

em nossas cabeças. (Vide 149 dia de ocupação - carta de 

22/02/84). f a explicitação de que o processo polÍtico de 

sencadeado pelos Filhos da Terra passou a ser modelo para 

outro agrupamento social - no caso, os desabrigados de Petró 

polis ( RJ). 
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A nosso ver, o sucesso conseguido por um movimento isola­

do~ motivo para que outros movimentos em condiç6es simila­

res tamb~m decidam por mobilizar-se; da mesma forma que h~ 

um refluxo quando alguma ocupação ~ violentamente desbarata­

da. Para nós, não h~ dúvida que as reivindicaç6es que impli-

cam na ampliação do consumo coletivo surgem onde são mais 

fáceis as possibilidades de êxito, ou como diz Eunice Ribei­

ro Durham, onde são mais facilmente atendidas e onde sao 

. . ... 1 
ma1ores as chamas de v1tor1a . 

A cobertura oferecida por meios de comunicação de massa 

possibilita que o fato político tenha uma repercussão ampli~ 

da. E a· importância de tal repercussão, al~m de contribuir 

para criar correntes favoráveis ao Movimento e servir de mo-

dele para movimentos similares, tamb~m reside no fato de que 

a sociedade nos seus diversos segmentos passa a tomar conhe-

cimento e ter consci~ncia das car~ncias vividas pela perife­

ria. Não nos resta dÚvida de .que as mazelas e desigualdades 

sociais geradas pelo sistema de organização social capitali~ 

ta passam a constar da ordem do dia. Com os Filhos da Terra 

isto se deu. A propriedade privada urbana chegou a ser discu 

tida e questionada conforme se constatou na imprensa do peri 

odo. 

Para reafirmar a· importância que as correntes de opinião 

tiveram no Movimento dos Filhos da Terra, o provedor-mor fez 

a seguinte declaração à então Secretária da Família e Bem Es ., 

tar Social do Município: 

"-NÓs vamos negociar o terreno porque a imagem.da Santa 

Casa está, a cada dia que passa, mais desgastada perante a 

opinião pÚblica."" 

1-DURHAM, Eunice R.-Movimentos Sociais - A Construção da Ci­
dadania. In: CEBRAP-Novos Estudos, São Paulo, n9 10, out. 
8 4, pag. 2 5. 
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1 - Nio existe uma relaçio direta de causa-efeito !rntre 
I 

agudizaçio circunstancial das condiç5es de moradia pop~lar e 
i 

ocupaç5cs coletivas de terrenos urbanos. As dificuldad~s eco 
li 
il 

n&micas sio apenas o princípio e os motivos deflagador~s de 

uma ocupaçio t~m que ser baseados nas micro-relaç5e~ cJtidia 
li -

nas dos ~rupos ocupantes; na sua consci~ncia da exclus~o, na 
.. 11 

- . ' sua percepçao de cidadania, nas suas expectativas e na~ faci 

lidades t~cnicas de se organizar uma mobilizaçio. Nio 

portanto,·no plano teórico, esquemas globalizantes de 

pretação. 

!! 

dabe , 
:li 
j~nter-

111 

111 

2- A ocupaçao coletiva, por ser ato de desobedi~nciac! 

vil, causa grande pol~mica junto ~ sociedad~, repercurte na 

2mprensa e atinge o Poder PÚblico. Por este motivo o Estado 

se v~ obri~ado a negociar uma solução e ·o faz dialogando com 

os invasores atrav~s dos seus representantes. O diálogo sig-

nifica a oficializaçio e a institucionalizaçio do grupo so -

cial ocupante até então marginal, excluÍdo e "nunca-ouvido". 

O mesmo Estado que at~ então se fazia de surdo ao clamor das 

queixas, agora reconhece DUblicamente a cidadania do Movimen 

to. 

Para sentar-se ~ mesa o Movimento precisa de um ca-

cife. E o cacife advém da desobedi~ncia ousada. Sua repercu~ 

sio ~ estrategicamente importante. 

3 ~ As respostas dadas pelo Estado sao v2a de regra am-

bivalentes, contraditÓrias e muitas vezes qualitativamente 

transformadas. Mas o conjunto de respostas desencontradasnão 

autoriza a afirmar que o Estado se modifica a partir da pre~ 

I 
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são· veemente que sobre ele é exercida. O Estado, no seu apa­

~elho administrativo, têm instâncias e instâncias, assim co­

mo funcionários nem sempre ortodoxos. Tem importante capaci-

dade d~ apresentar diversas faces. A primeira .vista - duran-

te o encaminhamento da demanda, quando respostas qualitativ~ 

mente transformadas são factualmente observáveis - têm-se a 

impressão de que o Estado está evoluÍndo para posiçÕes mais 

democráticas, de compreensão das reivindicaç5es. Mas é apenffi 

impressão inicial porque ao final a demanda é absorvida, a 

denúncia veemente é engolida e o modelo excludente e autori­

tário fica maniido. 

Uma vez executado o "serviço", o Estado se legitima 

tal qual é. Não se modifica. Não se descentraliza, nao se de 

mocratiz~ e muito menos revê suas prioridades. 

4 - Para demonstrar interna e externamente que o Movi -

' ... 
mento e um espaço de igualdade, de comunidade, de união e 

etc é preciso q~e se proclame insistentemente, nas falas e 

nos discursos, o caráter apartidário e ecumênico do Movimen­

to. Isto tem um duplo efeito estratégico: primeiro, contri-

bui para assegurar a unidade, coes~o do grupo. Segundo, con-

tribui para garantir a simpatia e o apoio de correntes de o­

pinião da sociedade: 

5 - Além do abrigo oferecido, a importância da proprle-

dade escriturada de lote/casa reside na possibilidade de ln­

gressar no mercado de consumo. O proprietário passa a ter 

crédito, pode endividar-se comprando a prazo bens de consum~. 

padrão de "civilização". 

A propriedade também significa uma fonte de renda 

pela inexistência do pagamento do alu~uel e recebimento do 

aluguel de algum barraco erguido no fundo do quintal. 

r 
f 

l 
l 
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O exercício de modestas atividades comerciais, ga­

rantindo al~um~ renda, i tambim muito comum no Jardim Filhos 

da Terra. Sobretudo entre aqueles moradores cujos lotes si­

tuam-se de frente para a Avenida Maria Am~lia Lopes de Azeve 

do. 

6 - Do estudo específico dos Filhos da Terra, não nos i 

permitido afirmar que a função do Centro de Defesa dos Direi 

tos Humanos e do Partido dos Trabalhadores foi de vanguarda 

cuja miss~o seria o desenvolvimento de uma consci~ncia mais 

politizada entre os ocupantes. Estes agentés e~ternos, obvia 

mente, mànifestaram suas posições, mas de maneira geral, ti­

veram um papel de apoio, de auxiliares) n~o de dirigistas do 

Movimento. 
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